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MUNICÍPIO DE GUARAPARI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2019
REGISTRO DE PREÇO

EXCLUSIVO PARA ME EPP OU EQUIPARADAS
A Prefeitura Municipal de Guarapari, Estado do Espírito Santo, torna público que por intermédio de seu pregoeiro eletrônico oficial, realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", sob o critério “MENOR PREÇO POR LOTE”, por meio do site: www.licitacoes-e.com.br para ATA DE REGISTRO DE PREÇO visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES VIA DIGITAL E PLOTADOS - SEMOP, conforme especificações e condições definidas no Anexo I deste instrumento convocatório, conforme Processo no 17224/2019, devidamente aprovado pela autoridade competente e submetido ao crivo da Procuradoria Geral. O Pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio da Secretária Municipal de Administração - SEMAD, designados pelo Decreto nº 293/2019, e regido pelo Decreto Municipal nº.838/2013 e pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital.

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do órgão promotor do certame, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitaçoes-e”, constante da página eletrônica do Banco do Brasil S/A.

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 08:00 horas do dia 14/10/2019
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 08:00 horas do dia 15/10/2019
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 08:00 horas do dia 15/10/2019
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: ÀS 14:00 horas do dia 15/10/2019
PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço eletrônico: copel@guarapari.es.gov.br
2 - DO OBJETO

2.1 - A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES VIA DIGITAL E PLOTADOS - SEMOP, conforme lote devidamente relacionado no anexo I do presente edital.

3 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1 - O recebimento do objeto da presente licitação se fará na forma estabelecida no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento:

ÓRGÃO: 19 - 01

UG: 201
ELEMENTO: 4.4.90.51.80
5 - DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 - Os preços serão estabelecidos em conformidade com a proposta do licitante vencedor, observadas as exigências deste edital, devendo estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à compra.

5.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.

5.3 - A Contratante pagará à Contratada pelos serviços prestados, até o décimo dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação. 

5.4 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos: 

                                    V.M = V.F x 12 x ND
    

                      100   360
     

Onde:

V.M. = Valor da Multa Financeira.

V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.

ND = Número de dias em atraso.

5.5 - O pagamento far-se-á de forma parcelada na forma e prazo previstos no contrato.

5.6 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

5.7 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei nº 4.320/64, assim como na Lei Estadual nº 2.583/71 e alterações posteriores;

5.8 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

6 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1 – O contrato de prestação de serviços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço elaborada e entregue pela SEMOP.
7 - PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS

7.1 O prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) dias corridos, contados da data limite para o acolhimento das mesmas, conforme indicado neste edital.

8 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

8.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário fixados para início da disputa.

9 - REFERÊNCIA DE TEMPO

9.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

10 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

10.1   Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

10.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

b) Estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93 e no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02, desde que impostas pela própria Administração Pública Municipal;

c) Estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV da Lei Federal nº. 8.666/93, ainda que imposta por ente federativo diverso do Espírito Santo;

d) Estejam sob falência, dissolução ou liquidação; e

e) Não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.
11 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

11.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Coordenar o processo licitatório;

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

c) Conduzir a sessão pública na internet;

d) Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

e) Dirigir a etapa de lances;

f) Verificar e julgar as condições de habilitação;

g) Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

h) Indicar o vencedor do certame;

i) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso, sendo que, em havendo recursos, competirá ao ordenador de despesas a adjudicação;

j) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

k) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.

12 - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES 

12.1 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

a) Credenciar-se, previamente, junto ao sistema, por meio do sitio www.licitacoes-e.com.br, para obtenção de senha de acesso ao sistema eletrônico de compras;

b) Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta e, quando for o caso, seus anexos;

c) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

d) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, bem como manter endereço atualizado de correio eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

e) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) Utilizar-se da chave de identificação (login) e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) Solicitar o cancelamento da chave de identificação (login) ou da senha de acesso por interesse próprio.

h) Submeter-se às exigências do Decreto Municipal nº 838/2013, da Lei Federal nº 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/93, assim como aos termos de participação e condições de contratação constantes neste instrumento convocatório.

13 - CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO SISTEMA

13.1 - Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o sistema, por intermédio do sitio www.licitacoes-e.com.br, para obtenção do acesso ao sistema eletrônico de licitação.

13.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de login e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, identificado pelo status “com certificado”. 

13.3 - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o cadastro de fornecedores.

13.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

13.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

13.6 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

14 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

14.1 - Até dois Dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. 
14.2 – A impugnação deverá ser feita, de forma motivada, em campo próprio do sistema, podendo ser anexados documentos digitalizados em formato “PDF”, ou protocolizada no órgão realizador do certame, de 9 às 18 horas, somente sendo aceitas impugnações protocolizadas se assinadas pelo (s) impugnante (s). 

14.3 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

14.4 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

14.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste edital, devendo o pregoeiro prestar esclarecimento no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

14.6 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

15 - DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

15.1 - Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado MARCA se for o caso, e com o preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando a data e o horário limite para o seu acolhimento, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

15.1.1. O licitante deverá indicar a marca do produto oferecido.

15.1.2. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do contrato.

15.2 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 

15.3 - Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

15.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo da sanção criminal cabível. 

15.5 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

15.6 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

15.7  A proposta comercial vencedora deverá ser apresentada no prazo referido nos itens 17.3, em conformidade com o modelo contido no ANEXO III, acompanhada de todos os documentos nele enumerados, observando-se o que se segue, sem prejuízo para as demais instruções constantes deste edital e seus anexos:

a) Digitá-la, em 01 via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que venham a ensejar dúvidas, reconhecendo a plena aceitação e aplicação, ao contrato, das normas e critérios deste Edital;

b) Assinar a proposta na parte final e rubricá-la em todas as suas folhas.
16 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

16.1 – Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço por lote.

16.1.1 – O proponente cuja proposta contiver preços unitários e/ou global superiores ao admitido no edital será desclassificado.

16.2 - Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

16.3 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

16.4 - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

16.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes, que será ativado a critério do pregoeiro.

16.6 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

16.7 - Classificadas as propostas, considerando-se o critério de menor preço global, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

16.8 - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

16.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

16.10 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

16.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

16.12 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

16.13 - A fase competitiva da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, que deverá comunicar aos licitantes, com antecedência mínima de um minuto, o encerramento e o início do tempo aleatório do sistema.

16.14 – No decurso do tempo aleatório concedido pelo sistema para oferecimento de lances, o sistema eletrônico encerrará, aleatoriamente, dentro de um período de até 30 (trinta) minutos, a recepção de lances, após encerramento do tempo normal pelo pregoeiro. 

16.15 - Após o encerramento da etapa aleatória de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

16.16 - Na hipótese de comparecer apenas 01 (um) licitante na sala de disputa, passar-se-á, automaticamente, à fase de contraproposta, prevista no item 16.15. 

16.17 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

16.18 – Logo após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:

16.18.1 – A Administração declarará no sistema que ocorreu o empate descrito acima e, desde já, convocará a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada mais bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, sob pena de decadência de seu direito de preferência, apresentar nova proposta inferior àquela considerada originalmente vencedora do certame;

16.18.2 – Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de lances e negociação, o pregoeiro deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada para exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior;

16.18.3 – Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital;

16.18.4 – O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste edital;

16.18.5 – Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência;

16.18.6 – Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou equiparada nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do certame.

16.19 - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

16.20 - Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

16.21 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

16.21.1 - Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, §2º da lei 8666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente aos bens:

a) produzidos no país;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisas e no desenvolvimento de tecnologia no país.

16.21.2 – Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

17 - DA HABILITAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR

17.1 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, exequibilidade e adequação.

17.2 - Constatado o atendimento quanto à compatibilidade do preço, em relação ao estimado para contratação, e quanto às exigências do edital, o licitante que ofertou o menor preço será declarado vencedor e será solicitada a apresentação dos documentos de habilitação.

17.3 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação pelo pregoeiro no sistema eletrônico, facultando-se o envio por e-mail.

17.4 – Em se tratando de Microempresa - MI, Empresa de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor Individual - MEI, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para fins de assinatura do contrato ou do recebimento da ordem de serviço/fornecimento, e não para habilitação, devendo, contudo, o licitante, em tal caso, apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

17.4.1. Havendo alguma restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal de MI, EPP ou MEI, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período a critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sendo que o termo inicial do prazo será o dia em que o proponente for declarado vencedor do certame.

17.4.2. O motivo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para comprovar a regularização.

17.5 - Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos por e-mail, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do encerramento da sessão de disputa e solicitação do pregoeiro, para o Endereço: Rua Alencar Moraes de Resende, 100, Jardim Boa Vista, Guarapari/ES, CEP: 29.217-900.
17.6 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.

17.7 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, ou se recusar a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a oferta subsequente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do edital.

17.8 – Nas hipóteses previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a menor oferta apresentada no certame.

17.9 – Quando verificada discrepância relevante entre o preço da menor oferta obtida no certame e aquele decorrente da negociação com o licitante remanescente, será facultado à Administração revogar o procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

18 - DOS RECURSOS E DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA

18.1 – No mínimo, com vinte e quatro horas de antecedência, o Pregoeiro deverá comunicar aos licitantes, por meio do sistema no qual a licitação foi realizada, data e hora em que declarará o vencedor do certame.

18.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

18.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

18.4 - Para efeito do disposto no item anterior, manifestação imediata é aquela efetuada via eletrônica – internet -, no período máximo de 30 (trinta) minutos após o pregoeiro comunicar aos participantes, por meio do sistema eletrônico, o resultado da classificação final; e manifestação motivada é a descrição sucinta e clara do fato que motivou a licitante a recorrer.

18.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.7 - Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, registrados em campo próprio e anexados documentos digitalizados em formato “PDF”. Somente serão aceitas razões assinadas pelos recorrentes. 

18.8 - Todos os atos praticados durante a sessão pública deverão ser registrados em ata.  

18.9 - A minuta da ata da sessão pública será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após o seu encerramento. A versão definitiva da ata será disponibilizada após a adjudicação do certame. 

19 - DA ADJUDICAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE COMPRA

19.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

19.2 - Após a homologação referida no item anterior, o adjudicatário será convocado para receber a ordem de serviço no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

19.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

19.4 – No ato de recebimento da ordem de compra, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do pacto.

19.5 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não receber a ordem de serviço, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto contratado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Guarapari, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 8.666/93, observado o disposto no § 2º do item 20.2.

19.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC e no SICAF, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, mediante motivação do órgão ou entidade licitante.

20 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 – O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

20.1.1 – Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado da ordem de compra, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o ajuste encontre-se parcialmente executado;

20.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;

20.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o ajuste e aplique as outras sanções previstas no item 20.2 deste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93;

20.2 - A inexecução total ou parcial do ajuste ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a) Advertência;

b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário Municipal de Administração Recursos Humanos - SEMAD, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal.

§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Municipal de Administração e Recursos Humanos - SEMAD, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

§ 4º. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC, e a SEMAD, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC.

20.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b)  A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do ajuste, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Município.

20.4 – Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.

20.5 – Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do ajuste, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada.

20.6 – Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do ajuste ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.2 - Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma absolutamente independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a formação de cartel ou qualquer conluio, a Administração adotará os meios necessários para as devidas averiguações e as respectivas sanções. 

21.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a criação de exigência não prevista neste edital.

21.4 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação.

21.5 - Em caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma.

21.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

21.7 - Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do pregoeiro.

21.8 - Em se tratando de licitação cujo objeto esteja agrupado em lotes, é possível e lícita a adjudicação e homologação da licitação, por lote, ainda que o sistema eletrônico adotado pela Administração Pública Municipal não esteja adequado para tanto, devendo constar despacho fundamentado no respectivo processo administrativo, atestada a inexistência de recurso pendente de apreciação.

21.9 - Adjudicado o objeto e homologado o certame por lote, o Pregoeiro deverá providenciar a publicação do resultado da licitação quanto ao respectivo lote e, no momento oportuno, atualizar as informações no sistema eletrônico.

21.10 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.11 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 

21.12 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

21.13 - A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste Edital.

21.14 - Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou o adjudicatário do certame, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 

21.15 - A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

21.16 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do ajuste.

21.17 - A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº 8.666/93.

21.18 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o contraditório.

Guarapari (ES), 01 de outubro de 2019
Luciane Nunes de Souza

Pregoeira
ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
1) OBJETO: 

ELABORAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE REGISTRO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES (VIA DIGITAL E PLOTADOS).

2) DESCRIÇÃO

Elaboração de projetos Arquitetônico e complementares conforme quadro do anexo I.
Os projetos listados poderão ser elaborados por pessoa física ou jurídica, e contratados conforme planilha orçamentária.
O Contratado deverá entregar à CONTRATANTE cada projeto, devidamente registrado (ART/RRT) na entidade profissional competente e assinados pelo profissional responsável, que permitam a contratação da execução das obras das instalações.
Cada projeto deverá ser aprovado pela CONTRATANTE e em seus devidos órgãos competentes.
Os projetos deverão indicar todos os elementos necessários à realização da obra. Deverão ser apresentados os seguintes produtos:
1. Representação gráfica, em escala adequada com plantas baixas, cortes e vistas necessários à completa compreensão dos serviços a serem executados e materiais empregados na obra civil bem como todos os detalhes construtivos necessários;
2. Memorial descritivo com as especificações técnicas de todos os serviços equipamentos e instalações, que deverão ser executados, bem como relatórios técnicos e memoriais de cálculos que forem necessários;
3. Relatório de quantitativos;
3) JUSTIFICATIVA:

Em virtude das obras de reforma, ampliação e construção de edificações públicas que iniciarão, que necessitam de projetos básico e executivos, para a execução adequada da obra.
Entretanto, não consta no quadro de servidores deste Município, mão de obra suficiente para atender esta demanda, sendo necessário a contratação do serviço de engenheira para a elaboração de projetos complementares básicos e estruturais, para ser possível a execução da obra.
Se faz necessário a contratação dos serviços de engenharia descritos a fim de suprir a demanda, conforme as necessidades.
4) PRAZO DE VIGÊNCIA:
O período Contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir emissão da ordem de fornecimento elaborada e entregue pela SEMOP, podendo ocorrer prorrogação, desde que previstas uma das causas do Art. 57 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, a partir da solicitação da CONTRATANTE.
5) PRAZO, FORMA E LOCAL DA ENTREGA:

O prazo de entrega de cada projeto será de 30 (trinta) dias, a partir da emissão da ordem de serviço emitido pela Secretaria Municipal de Administração-SEMAD.
Para cada projeto, no prazo de 20 (vinte) dias deverá ser entregue um anteprojeto para aprovação prévia em uma via impressa e digital. Devendo este anteprojeto ser entregue na Sede da Secretaria Municipal de Obras Públicas - SEMOP, mediante recebimento.
A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso – 02 (dois) jogos de cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia digital (CD-ROM ou DVD-ROM - em formato “.doc” ou “.pdf” (textos) e “.dwg” (desenhos), inclusive o projeto final deverá ser assinado e digitalizado no formato ".pdf";

Os projetos deverão ser entregues com a devida aprovação dos órgãos competentes (ex. Corpo de Bombeiros, Prefeitura Municipal, Etc.)

 O PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO definitivo deverá ser entregue com a aprovação do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Espírito Santo e o PROJETO HIDROSSANITÁRIO definitivo deverá ser entregue com a aprovação da Secretaria Municipal de Análise e Aprovação de Projetos.
O projeto de arquitetura e os demais deverão ser analisados e compatibilizados, determinando, se necessário, as alterações em cada um dos projetos a fim de evitar conflitos entre eles.
6) DA FISCALIZAÇÃO:`

A Sr.ª servidora ocupante do cargo de Secretária Adjunta, da Secretaria Municipal de Analise e Aprovação de Projetos - SEMAP, será a responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços executados, tendo como gestora a Secretária Municipal desta Secretaria.
A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.
Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de Administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.
Receber, conferir e atestar as notas fiscais encaminhando-as, juntamente com as certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, em vigor, à unidade competente para posterior pagamento.
Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos neste Termo de Referência e na Ordem de Serviço.
Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo comunicar formalmente à empresa o descumprimento das mesmas.
Anexar aos autos do processo correspondente, cópias dos documentos escritos que comprovem as comunicações/solicitações de providências.
Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas previamente estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso.
Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços, ordenando à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstruir as partes do serviço, objeto deste processo, executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.
Acompanhar e aprovar os serviços executados, atestando o recebimento definitivo do objeto contratado.
7) CABE A CONTRATADA:

Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos;
b) Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE;
c) Aceitar a Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, por este constituído;
d) Atender prontamente todas as solicitações do MUNICÍPIO previstas neste Termo de Referência;
e) Arcar com os custos de todo o material necessário à elaboração do projeto, cujos valores deverão estar inclusos no preço total da proposta;
O pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da CONTRATANTE não isentará a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pelos serviços executados, especialmente aqueles relacionados com a qualidade dos materiais utilizados.
f) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993, especialmente no que se refere a prejuízos causados por erros quantitativos ou financeiros da planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA;
g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência (art. 71 da Lei nº 8.666/1993), e ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos Órgãos próprios para execução dos serviços contatados;
h) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;
i) Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
j) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;
Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pela Prefeitura Municipal de Guarapari, para regularizar a situação, sob pena de rescisão da contratação do serviço, e além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência e na Lei.
k) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;
l) Declarar expressamente que as planilhas orçamentárias estão em compatibilidade com os quantitativos e os custos constantes das referidas planilhas com os quantitativos do projeto de engenharia e os custos do IOPES;
m) Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e neste Termo de Referência.
8) CABE À CONTRATANTE

Cabe à CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especificações exigidas neste Termo de Referência;
b) Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do projeto como possíveis ampliações do sistema, troca de tecnologias e aquisições; 
c) Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades;
e) Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços correspondentes, no prazo e forma ajustados neste Termo de Referência; 
f) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas;
g) Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência e do instrumento convocatório.
9) DAS PENALIDADES

Serão aplicadas à CONTRATADA, garantido o contraditório e a ampla defesa, as seguintes penalidades:
Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações:

Na hipótese da CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.
a) A CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança;
b) Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação.
Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e na Ordem de Serviço, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.
A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
Multa por Rescisão

Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação.
a) Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.
As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.
A Prefeitura Municipal de Guarapari poderá suspender o pagamento devido até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.
Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.
A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.
10) DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

Sempre que se exigir, a comunicação entre o Gestor do Contrato e a CONTRATADA deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de documentos do tipo ofício, as comunicações por correio eletrônico e/ou por software de gestão de contratos.
O Gestor do Contrato e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre a prestação de serviço contratada a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem, dentro dos limites legais e da razoabilidade.
11) DA PROPRIEDADE

A CONTRATADA cederá à Prefeitura Municipal de Guarapari, nos termos do artigo 111, da Lei nº 8.666/93, o direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos projetos desenvolvidos e resultados produzidos decorrentes desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, roteiros, tutoriais, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e qualquer outra documentação produzida no escopo da presente contratação, em papel ou em mídia eletrônica.
12) DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

Do Documento de Cobrança

Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços executados, informando o nome e número do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.
A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:
a) Declaração de Opção do Simples Nacional; 
b) Certidão de regularidade com o FGTS (FGTS-CRF);
c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (CONJUNTA);
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
e) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;
f) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal.
Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, no Setor de Protocolo da PMG, localizado na Sede Administrativa.
Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Contrato sem a observância das formalidades legais pertinentes, a empresa vencedora deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento.
Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.
Do Pagamento
O pagamento será efetuado, em parcela única, mediante crédito emconta-corrente até o 30º (trigésimo) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora. 
13) APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS

Os desenhos e documentos a serem elaborados deverão respeitar as normas técnicas pertinentes, especialmente as Normas NBR 6492 (Arquitetura), além das normas de desenho técnico.
Os desenhos e documentos conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as seguintes informações:
a) Identificação da CONTRATANTE;
b) Identificação da CONTRATADA e do autor do projeto: nome, registro profissional e assinatura;
c) Identificação da edificação: nome e localização geográfica;
d) Identificação da etapa de projeto;
e) Identificação do documento: título, data da emissão e número de revisão;
f) Demais dados pertinentes.
A CONTRATADA deverá emitir os desenhos e documentos de projeto em obediência a eventuais padrões previamente definidos pela CONTRATANTE.
Os desenhos de projeto deverão ser apresentados através de tecnologia digital (software AutoCad em versão até 2011). A entrega final dos desenhos e documentos de projeto deverá ser realizada em meio digital, acompanhados de dois jogos de cópia em papel.
14) DAS CONDIÇÕES GERAIS

Durante a elaboração dos projetos, a CONTRATADA deverá:
a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor;
b) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto, até o Recebimento Definitivo dos serviços.
c) Os projetos deverão cumprir as seguintes diretrizes:
c.1. Solução construtiva racional, elegendo sempre que possíveis sistemas de modulação e padronização compatíveis com as características do empreendimento;
c.2. Soluções de sistemas e componentes da edificação que ofereçam facilidades de operação e manutenção;
c.3. Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação;
c.4.  Os projetos devem atender a toda legislação específica nos níveis federal, estadual e municipal. No mesmo sentido, os projetos devem obedecer às normas técnicas pertinentes da ABNT;
c.5. Os projetos deverão ser entregues de forma impressa e por meio magnético. Os arquivos dos projetos deverão estar em formato “dwg” e os elementos de projeto tais como mobiliários, cotas e texto deverão estar separados e organizados por camadas ou layers.
As especificações técnicas deverão ser elaboradas de conformidade com as Normas do INMETRO e Práticas específicas, de modo a abranger todos os materiais, equipamentos e serviços previstos no projeto.
As especificações técnicas deverão estabelecer as características necessárias e suficientes ao desempenho técnico requerido pelo projeto, bem como para a contratação dos serviços e obras.
Se houver associação de materiais, equipamentos e serviços, a especificação deverá compreender todo o conjunto, de modo a garantir a harmonização entre os elementos e o desempenho técnico global.
As especificações técnicas deverão considerar as condições locais em relação ao clima e técnicas construtivas a serem utilizadas.
As especificações técnicas não poderão reproduzir catálogos de um determinado fornecedor ou fabricante, a fim de permitir alternativas de fornecimento.
As especificações de componentes conectados a redes de utilidades públicas deverão adotar rigorosamente os padrões das concessionárias.
A utilização de especificações padronizadas deverá limitar-se às especificações que somente caracterizem materiais, serviços e equipamentos previstos no projeto.
As especificações técnicas de soluções inéditas deverão se apoiar em justificativa e comprovação do desempenho requerido pelo projeto, através de testes, ensaios ou experiências bem-sucedidas, a juízo da CONTRATANTE.
As especificações serão elaboradas visando equilibrar economia e desempenho técnico, considerando custos de fornecimento e de manutenção, porém sem prejuízo da vida útil do componente da edificação.
Se a referência de marca ou modelo for indispensável para a perfeita caracterização do componente da edificação, a especificação deverá indicar, no mínimo, três alternativas de aplicação e conterá obrigatoriamente a expressão “ou equivalente”, definindo com clareza e precisão as características e desempenho técnico requerido pelo projeto, de modo a permitir a verificação e comprovação da equivalência com outros modelos e fabricantes.
A equivalência de componentes da edificação será fundamentada em certificados de testes e ensaios realizados por laboratórios idôneos, aceitos pela CONTRATANTE.
As especificações técnicas poderão incorporar informações de interesse, detalhes construtivos e outros elementos necessários à perfeita caracterização, inclusive catálogos e manuais que orientem a execução e inspeção dos serviços, desde que sejam atendidas as condições estabelecidas nas Práticas.
No caso de eventual substituição de materiais, equipamentos e serviços, bem como de técnicas executivas constantes das Práticas, deverão ser indicados nas disposições os procedimentos adequados de autorização da CONTRATANTE e de consulta ao autor do projeto.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS - SEMAP

MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA APRESENTAÇÃO DE PROJETOS

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este documento normatiza a apresentação de projetos técnicos, em suas diferentes especializações e etapas com objetivo de gerar documentos completos necessários à contratação de obras e serviços de engenharia; 

Ao mesmo tempo, instrui os profissionais contratados e terceirizados a apresentar o desenvolvimento de seus trabalhos de forma linear e metodológica, objetivando melhor resultado e definição de etapas para medição e aceitação de produtos. 

REPRESENTAÇÃO GRÁFICA 

FINALIDADE

Definir os procedimentos mínimos para apresentação dos documentos (memoriais, relatórios, projetos e outros) a serem elaborados com observância das normas da ABNT e dos órgãos competentes. 

FORMATO E APRESENTAÇÃO 

Memoriais descritivos e de cálculo, especificações, planilhas de quantitativos de serviços, laudos técnicos e relatórios: 

Deverão ser apresentados em 01 via original impressa e meio magnético gravado em CD/DVD, no formato de aplicativo Microsoft Window - WORD, com folhas numeradas, formato A4, e 1 via original impressa e encadernada, com folhas rubricadas ou assinadas e datadas. 

  PROJETO ESTRUTURAL 

CONDIÇÕES GERAIS 

Cabe  a PMG  fornecer  as  sondagens  do  terreno,  de  acordo com  as  especificações técnicas  indicadas  pelo  projetista.  O  projetista  deverá  fornecer  planta,  conforme apresentação padrão da PMG, constando todas as especificações técnicas necessárias à execução das sondagens, tais como o tipo, o processo, número e locação das perfurações, a natureza e precisão dos resultados a obter, os ensaios de laboratório desejados, as interpretações requeridas, dentre outras. 

O projeto estrutural compreenderá os seguintes subconjuntos: 

•   Projeto de fundações; 

•  Projeto de superestrutura em concreto armado e Projeto de reforço estrutural; 

•  Projeto de estrutura metálica. 

  Memorial descritivo e de cálculo (15%) 

São relatórios que esclarecem os critérios utilizados nos projetos de estrutura e fundações, devendo contemplar todos os sistemas  propostos, para fins de análise, verificação e aprovação por preposto da PMG. 

Deverão ser organizados com os seguintes itens: 

I.  Capa: título da obra, nome do autor do projeto, data, etc. 

II.  Índice: itens do texto com as respectivas páginas. 

III.  Introdução:  

a)  Descrever resumidamente o edifício a ser construído, com área construída, número de pavimentos e destinação (tipo de utilização); 

b)  Descrever se houver escadas, caixa de elevador e reservatórios; 

c)  Indicar os materiais a  serem empregados (concreto com a resistência mínima adotada e relação a/c, tipos de aço utilizados para concreto e para estrutura metálica, chumbadores, parafusos, etc.); 

d)  Descrever a metodologia de execução e detalhes específicos se houverem, tais como orifícios em vigas e lajes, vigas de transição, juntas de dilatação, etc.; 

e)  Justificar, de maneira clara e objetiva, a solução de fundações adotada, baseado nas sondagens apresentadas. 

IV.  Cálculos  diversos:  hipóteses  de  cálculo,  modelos  estruturais  adotados, carregamentos, cálculo da tensão de trabalho do solo, etc. 

PROJETOS DE FUNDAÇÕES 

Diretrizes gerais 

Será elaborado, tendo em vista a natureza do subsolo revelada em sondagem, as condições locais do terreno e as edificações vizinhas, devendo, em qualquer fase, estar compatibilizado  com  os  demais  projetos  especializados  referentes  à edificação; 

A escolha do tipo de fundação estará a cargo do projetista baseado no item acima, salvo em casos especiais previstos em contrato; 

Deverão ser evitadas interferências nas fundações de edificações existentes; 

 No projeto de fundações será adotado um só tipo de fundação para o mesmo corpo de uma  edificação,  salvo  condições  especiais  devidamente  explicadas  e justificadas; 

O projeto deverá prever os travamentos necessários aos elementos da fundação; 

A seção das estacas deverá ser padronizada, preferencialmente; 

As cotas das faces superiores dos blocos, das vigas de equilíbrio, dos baldrames, do arrasamento das estacas e do assentamento das sapatas devem ser feitas, sempre,  em  relação  às  cotas  dos  pisos  acabados  indicados  nos  projetos  de arquitetura; 

Fixará as cotas das faces superiores dos blocos, no mínimo 20 centímetros abaixo das cotas dos pisos acabados. 

Anteprojeto ou lançamento de estrutura (15%) 

O anteprojeto de fundações, salvo casos de projeto padrão, apresentará o tipo de fundação  escolhida  em  função  da  natureza  do  terreno,  das  cargas  e  sua distribuição. 

Conterá, se indicar fundação direta ou indireta, a seção das sapatas ou blocos, respectivamente, e a profundidade de apoio; se indicar estacas, especificará o respectivo tipo, dimensões, capacidade de carga e cota de arrasamento. 

Caberá ainda, a indicação das vigas de baldrame, vigas de equilibrio e arranques dos pilares. 

Detalhamento (15%)  

O projeto especializado de fundações compreenderá: a representação gráfica, a relação de materiais e o memorial de cálculo. 

O memorial de cálculo deverá constar dos relatórios de cálculo de esforços e de dimensionamentos de todo os elementos que compõem a estrutura. 

A representação gráfica conterá: 

Fundação direta  

Planta de locação dos pilares com as respectivas cargas; 

Planta da locação das sapatas indicando: 

•  Cotas de apoio, em relação às cotas dos pisos acabados; 

•  Distancia a divisas e rua; 

•  Lastro  de  regularização  horizontal,  de  concreto  magro,  com 

espessura de 5 ou 10 cm, conforme o caso; 

•  Dimensões das sapatas; 

•  Dimensões das vigas de fundação (baldrame) e vigas de equilíbrio; 

•  Dimensões e localização das esperas dos pilares; 

•  Demarcação  dos  cortes  para  representação  gráfica,  em  prancha 

própria de perfis e detalhamentos; 

•  Distâncias horizontais e verticais entre eixos de vigas e sapatas. 

Detalhes de armaduras e formas, indicando inclusive aspectos relacionados com às ligações dos diversos elementos de fundação e cobrimento das armaduras. 

Tabelas de aço, concreto e formas, indicando, em relação a cada um e no que couber, tipo, qualidade, quantidade (comprimento, áreas, volumes e pisos, sem acréscimos), resistência característica do concreto, numeração, posicionamento, ganchos, dobramentos, etc., com quantitativos levantados separadamente por prancha, bem como o resumo das quantidades globais para cada edificação e geral da obra. 

Tensão de trabalho à compressão do terreno adotada. 

Cortes  representativos  dos elementos citados  na  planta de locação  das sapatas, com as respectivas cotas e dimensões; 

Detalhes  do  escoramento  de  cavas  e  de  construções  vizinhas,  se necessário; 

Características do concreto (Fck, fator A/C, agregado, etc).  

Outras indicações julgadas convenientes ou necessárias. 

Fundação por estacas 

Plantas de locação dos pilares e blocos, indicando: 

•  As respectivas cargas; 

•  Dimensões e cotas de blocos e vigas de fundação; 

•  Lastro  de  regularização  horizontal,  de  concreto  magro,  com espessura de 5 ou 10cm, conforme o caso; 

•  Demarcação dos cortes. 

•  Cortes para representação gráfica, em prancha própria de perfis de detalhamentos; 

•  Distâncias horizontais e verticais entre eixos de vigas e blocos. 

•  Planta de locação das estacas; 

•  Tabela geral contendo a cota de arrasamento da estacas, altura do bloco e cota da face superior do bloco, de cada bloco; 

•  Distância às divisas e ruas; 

•  Convenções relativas aos tipos de estacas e respectivas capacidades de carga; 

•  Traçado dos eixos de blocos e vigas de fundação e seus contornos em plantas, em linha tracejada; 

•  Em quadro desenhado em local bem visível, as discriminações dos pilares,  suas  respectivas  capacidades  de  cargas  e  os correspondentes  blocos  e  estacas,  estas  com  a  indicação  das respectivas capacidades de cargas. 

Detalhes de armaduras e formas dos elementos de fundação (vigas, blocos, etc.), indicando inclusive aspectos relacionados às ligações e cobrimento das armaduras; 

Tabelas de aço, concreto e formas, indicando tipos, qualidade, quantidade (comprimento,  áreas,  volumes  e  pesos,  sem  acréscimos),  resistências características, etc., com quantitativos levantados separadamente para cada tipo de elemento componente das fundações  (vigas, blocos, etc.), bem como o resumo das quantidades globais; 

Cortes representativos dos elementos mencionados nas plantas de locação citadas, com as respectivas cotas e dimensões; 

Detalhes  do  escoramento  de  cavas  e  de  construções  vizinhas,  se necessário; 

Características do concreto (Fck, fator A/C, agregados, etc.)  

Outras indicações julgadas convenientes ou necessárias. 

PROJETO DE SUPERESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO  

Diretrizes gerais 

O projeto de estrutura em concreto armado deverá estar compatibilizado com os demais projetos especializados referentes à mesma edificação; 

O  projeto  estrutural  em  concreto  armado  deverá  obedecer  rigorosamente  às prescrições da NBR 6118/2003, na sua edição mais atualizada; 

Na  avaliação  do  carregamento  o  projetista  deverá  obedecer  rigorosamente  às prescrições das Normas Técnicas da ABNT; 

No cálculo de lajes mistas deverá ser obedecida rigorosamente às prescrições das Normas Técnicas da ABNT; 

Para estrutura mista (alvenaria e concreto armado), em que os painéis de alvenaria de tijolos comuns estiverem sujeitos a esforços de compressão transmitidos pelas lajes  ou  telhados  apoiados  sobre  a  alvenaria,  serão  impostas  as  seguintes condições: 

•  A taxa máxima de compressão no tijolo será especificada de acordo com a Norma Técnica da ABNT mais atualizada; 

•  Salvo casos especiais, devidamente justificados, será obrigatório o uso de pilares (pilaretes) de concreto armado nos cantos externos em geral, bem como nos cantos internos das paredes com espessura de ½ tijolo; 

•  Não será permitido que paredes de ½ tijolo, com altura superior a 3 metros, suportem cargas de compressão, distribuídas ou não; 

•  As cargas das lajes deverão ser transmitidas às paredes de alvenaria de tijolos por intermédio de cintas de concreto armado, devidamente dimensionadas. O mesmo aplica-se para telhados apoiados sobre alvenaria; 

•  Não  será  permitido  o  emprego  de  lajes  mistas,  ainda  que impermeabilizadas, quando expostas diretamente à ação do tempo; 

•  Para as peças de grandes vãos (lajes, vigas, etc.) deverá ser prevista e  indicada  no  projeto  a  correspondente  contra  -  flecha, eventualmente necessária para compensar posteriores deformações. 

Anteprojeto ou Formas (30%) 

O anteprojeto integrará o plano geral da estrutura, ficando evidenciado, por sua concepção, a distribuição de pilares, vigas, lajes, reservatórios d’água, etc., tudo coerente  com  o  projeto  de  arquitetura  e  com  os  demais  ante-projetos  e/ou  projetos especializados; 

A  representação  gráfica  apresentada  em  plantas,  cortes  e  elevações  deverá permitir condições de analise e compreensão de todo o conjunto. 

Detalhamento da Superestrutura (25%) 

O projeto especializado de superestrutura compreenderá: a representação gráfica, a relação de materiais e o memorial de cálculo 

A representação gráfica contará: 

•  Planta de locação dos pilares, com as respectivas cargas; 

•  Plantas de formas de todas as peças estruturais; 

•  Plantas gerais de locação das vigas, lajes e pilares; 

•  Detalhes das armaduras e formas dos elementos estruturais (pilares, vigas, 

lajes etc.), indicando inclusive aspectos relacionados com as suas ligações; 

•  Cobrimento mínimo para cada tipo de elemento estrutural; 

•  Tabela de aço, concreto e formas, indicando em relação a cada um e no que couber, tipo, qualidade, quantidade (comprimento, áreas, volume e pesos, sem acréscimos), resistência característica do concreto, relação a/c comprimento mínimo  de  transpasse,  numeração,  posicionamento,  ganchos,  dobramentos etc., com quantitativos levantados separadamente para cada prancha, bem como o resumo das quantidades globais, para cada edificação e geral da obra;

•  Detalhe de todos os elementos necessários à execução da obra; 

•  Caderno  de  especificações  técnica  dos  materiais  e  equipamentos  a  serem utilizados; 

•  Planilha de quantitativos de serviços ;

•  Quantitativo de todos os Serviços

PROJETO DE REFORÇO ESTRUTURAL 

Nos  casos  específicos  de  reforços  estruturais,  deverão  ser  elaborados  projetos  com detalhamento da solução adotada, bem como procedimentos de execução do reforço, justificativa de sua utilização, e planilha de quantitativos; 

Caso não haja necessidade de intervenção, a mesma deverá ser justificada através de laudo técnico. 

PROJETO DE ESTRUTURA METÁLICA 

Generalidades 

Os projetos de estruturas metálicas devem estar de acordo com a NBR 8800, sendo elaborado por profissional legalmente habilitado, com experiência em projetos, gerenciamento  e  construção  dessas  estruturas,  devendo  ser  fornecidos  por empresas capacitadas e que mantenham a elaboração e execução sob competente supervisão. 

Entende-se  por  projeto  o  conjunto  de  cálculos,  desenhos,  especificações  de fabricação e de montagem da estrutura. 

Encaminhamento do anteprojeto (45%) 

O anteprojeto será encaminhado ao PMG, que analisará o mesmo e solicitará as modificações consideradas necessárias. Após esta etapa, o projetista começará a elaboração do projeto especializado. 

O anteprojeto estará caracterizado pelos Desenhos do Projeto: 

•  Os desenhos de projeto devem ser executados em escala adequada ao nível das informações desejadas. Devem conter todas as informações necessárias para  o  detalhamento  da  estrutura,  para  a  execução  dos  desenhos  de montagem e para o projeto de fundações. 

•  Os desenhos de projeto devem indicar quais as normas que foram usadas, dar as especificações dos aços estruturais empregados, dos parafusos, das soldas e de outros elementos integrantes da estrutura necessários para fabricação e montagem. 

•  Além dos materiais, devem ser indicados dados relativos às ações de cálculo adotadas e aos esforços solicitantes a serem resistidos por barras e ligações, quando necessários para a preparação adequada dos desenhos de fabricação.  

•  Nas  ligações  com  parafusos  de  alta  resistência  trabalhando  a  corte,  os desenhos de projeto devem indicar o tipo de ligação, por atrito ou por contato.  

•  As ligações soldadas devem ser caracterizadas por simbologia adequada que contenha  informações  completas  para  sua  execução,  de  acordo  com  a ANSI/AWSA2.4. 

•  No caso de edifícios industriais, devem-se apresentar nos desenhos de projeto: esquema de localização de cargas dos equipamentos mais importantes que serão  suportados  pela  estrutura,  valores  dessas  cargas  e,  eventualmente, dados para a consideração de efeitos dinâmicos. 

•  Em casos especiais, devem ser consideradas as condições de montagem e indicados  os  pontos  de  levantamento  previstos  e  os  pesos  das  peças  da estrutura. 

•  Devem ser levados em conta coeficientes de impacto adequados ao tipo de equipamento que serão utilizados na montagem. Nas mesmas condições devem ser  indicadas  as  posições  que  serão  ocupadas  temporariamente  por equipamentos principais ou auxiliares de montagem sobre a estrutura, posição de amarração de cabos ou espias, etc. Outras situações que possam afetar a segurança da estrutura devem também ser consideradas. 

•  Nos  casos  onde  os  comprimentos  das  peças  da  estrutura  possam  ser influenciados pelas variações de temperatura durante a montagem, devem ser indicadas as faixas de variação consideradas. 

•  Devem ser indicadas nos desenhos de projeto as contraflechas de treliças ou vigas. 

7.6.3 - Encaminhamento e recebimento do projeto (55%) 

O projeto final será entregue a PMG, que o analisará, bem como solicitará as correções consideradas necessárias e encaminhará, posteriormente, o projeto ao autor. 

O projeto estará caracterizado pelos: 

A - Desenhos de Fabricação 

•  Estes  desenhos  devem  traduzir  fielmente,  para  a  oficina,  as  informações contidas  nos  desenhos  de  projeto,  dando  informações  completas  para  a   fabricação  de  todos  os  elementos  componentes  da  estrutura,  incluindo materiais utilizados e suas especificações, locação, tipo e dimensão de todos os parafusos, soldas de oficina e de campo. 

•  Em casos especiais, é necessário indicar nos desenhos a seqüência de execução de ligações importantes, soldadas ou parafusadas, para evitar o aparecimento de empenos ou tensões residuais excessivos.; 

•  Indicar no desenho lista de materiais e quantitativos completo. 

B - Desenhos de Montagem 

•  Estes desenhos devem indicar as dimensões principais da estrutura, marcas das peças, dimensões de barras (quando necessárias à aprovação), elevações das faces inferiores de placas de apoio de pilares, todas as dimensões de detalhes para colocação de chumbadores e outras informações necessárias à montagem da estrutura. 

•  Devem  ser  claramente  indicados  nos  desenhos  de  montagem  todos  os elementos permanentes ou temporários essenciais à integridade da estrutura parcialmente montada. 

•  Em casos especiais, é necessário indicar nos desenhos a seqüência de execução de ligações importantes, soldadas ou parafusadas, para evitar o aparecimento de empenos ou tensões residuais excessivos; 

•  Indicar no desenho lista de materiais e quantitativos completo. 

Após esta etapa, quando o projeto se apresentar em perfeita concordância, o mesmo será recebido pela PMG. 

Acompanhando o projeto, deverá ser entregue a ART, devidamente paga. 

Os originais das pranchas de desenho, bem como as demais peças que integram o projeto, constituirão propriedades do PMG. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

As medições de projeto estruturais e seus correlatos, salvo condições excepcionais em contrato, serão mensais e regidas pelas etapas acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por etapas concluidas, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades,  assim  como,  valores  originais  do  contrato;

Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

PROJETO DE PROTEÇÃO E COMBATE A INCENDIO

(consultar também adendo no final desse volume) 

Documento,  elaborado  por  profissional  habilitado  e  cadastrado  junto  ao  CBMES,  que contém os sistemas de proteção (hidráulica, extintores  e outros) necessários ao combate inicial a incêndios em edificações, bem como todos os dispositivos fundamentais para sua evacuação rápida e segura, evitando-se desta forma o pânico; 

Inclui ainda os projetos de instalações de Central de GLP e de Centrais que utilizam recipientes estacionários. 

RESPONSABILIDADE DE ELABORAÇÃO 

Conforme previsto na Norma Técnica nº 014 – CAT – CBMES; 

DIRETRIZES GERAIS 

Deverão ter, obrigatoriamente, aprovação no CAT/CBOM, os seguintes projetos: 

•  Edificações  classificadas  no  Art.  9º  do  Decreto  Estadual  nº  2125-N,  de 12/09/85, que possuam área total construída superior a 900 m² (novecentos metros quadrados) ou número de pavimentos superior a 03 (três); 

•  Terminais  rodoviários  e  ferroviários,  galpões-garagens  com  área  total construída superior a 1.500 m² (um mil e quinhentos metros quadrados); 

•  Edificações classificadas como local de reunião de público a serem construídos, que tenham capacidade de número de pessoas, do pavimento de maior lotação, igual ou superior a 150 (cento e cinqüenta) conforme tabela 01 do Anexo da NBR 9077/85, assim como número de pavimento superior a 01 (um); 

•  Edificações  classificadas  nos  tipos  de  "A"  a  "J",  que  tenham  exigência  de escadas do tipo III, conforme tabela do parecer técnico nº 001/96 - CAT/CBOM (tipo e número de escadas); 

•  Depósitos de inflamáveis, postos revendedores de combustíveis e lubrificantes, armazéns e paióis de explosivos ou munições, depósitos de filmes e filmotecas e heliportos, independentes de área construída;  

•  Caldeiras estacionárias a vapor onde a capacidade de produção de vapor seja superior a 100 Kg/h (cem quilogramas por hora); 

•  Logradouros públicos, quando de sua transformação em passeios ajardinados, para que possa avaliar os critérios de espaçamentos e acessos de viaturas de combate a incêndios e salvamento, em caso de atendimento a sinistros nestes mesmos logradouros. 

Nos casos em que não haja exigências de aprovação de Projetos de Proteção Contra Incêndio e Pânico no CAT/CBOM, será feita observação no projeto em referência ao Art. 96 do Decreto Estadual nº 2.125-N, de 12/09/85 (locação de extintores), por ocasião da análise feita pelas Prefeituras Municipais. 

APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS 

Além das Normas previstas no Decreto Estadual nº 2.125-N, de 12/09/85, na apresentação dos projetos, para análise dos sistemas propostos, deverão ser obedecidos os seguintes critérios: 

 •  O projeto deverá estar compatibilizado com os projetos de arquitetura e demais complementares. 

•  O projeto deverá obedecer rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e do Corpo de Bombeiro do Espírito Santo. 

8.1.1 – Edificações novas ou reformas 

   O projeto deverá apresentar: 

•  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Projeto de Proteção Contra Incêndio e Pânico; 

•  Jogo de plantas, em 02 (duas) vias (original em vegetal e cópia impressa sulfite) contendo: 

 
  Localização  e  situação;  cortes;  fachadas;  plantas  baixa  contendo  a localização dos sistemas fixos e móveis; esquema vertical (isométrico) dos Sistemas Hidráulicos Preventivos, constando também a saída para consumo predial e limpeza; e detalhes; todas as plantas e detalhes deverão ser assinadas pelo proprietário do imóvel e autor do projeto; 

•  Todas as plantas do Projeto de Proteção Conta Incêndio e Pânico, deverão possuir, obrigatoriamente, na parte superior da legenda um espaço mínimo de 18 x 08 ( dezoito por oito ) centímetros, reservado ao Corpo de Bombeiros. 

•  Os detalhes poderão ser apresentados em prancha única (impressa em sulfite em duas vias). 

•  Deverão constar de: 

  hidrante de parede; 

  hidrante de coluna tipo industrial; 

  hidrante de recalque; 

  hidrante urbano; 

  sinalização de extintores: 


  em parede; 


  em pilar; 


  em central de gás; 


  em indústria; 


  saída de emergência; 


  degraus de escada; 


  corrimão de escada; 

   poços e ralos coletores de líquidos inflamáveis duto de entrada de ar    duto de saída de ar    janela de ventilação central de gás  tanques subterrâneos de armaz. de combustível pára-raios escada tipo marinheiro 

 •  Deverão ser localizados em planta baixa ou corte, mesmo que possuam detalhe específico, os seguintes elementos: 

  Extintores; 

  hidrante de parede; 

  hidrante de coluna tipo industrial; 

  hidrante de recalque; 

  abrigo para mangueira; 

  hidrante urbano de coluna; 

  sinalização de saída; 

  iluminação de emergência; 

  alarme de incêndio; 

  porta corta fogo; 

  altura do fundo do reservatório (pelo lado externo inferior) ao piso do 

  último pavimento útil; 

  poço coletor de líquidos inflamáveis; 

  escada tipo marinheiro de ferro galvanizado; 

 especificações das aberturas nos dutos de saída e entrada de ar; 

o  especificações da janela de iluminação natural da escada; 

o  instalação  da  bomba  de  combate  a  incêndios,  com  as  transições  das tubulações, alarme para anunciar o seu funcionamento e dispositivo nas proximidades para desligamento exclusivamente manual. 

 Deverá constar no isométrico do sistema hidráulico preventivo o seguinte: 

•  reserva técnica de incêndio; 

•  tubulação de incêndio, com indicação do diâmetro; 

•  saída de limpeza do reservatório pelo fundo em ferro galvanizado; 

•  saída de consumo predial pela face lateral do reservatório; 

•  bomba de combate a incêndios ou bomba auxiliar; 

•  dispositivo para funcionamento automático da bomba de combate a incêndios; 

• dispositivo para absorver os golpes de aríete da rede (pulmão/acumulador); 

•  dispositivo para teste nas proximidades da bomba que permita sensibilizar o pressostato com precisão; 

•  válvulas de gaveta; 

•  válvulas de retenção; 

•  hidrantes de parede; 

•  hidrantes de recalque; 

•  especificação dos materiais empregados; 

•  observações gerais e simbologia empregada no projeto. 

  Memorial Descritivo de Proteção Contra Incêndio: 

•   Será apresentado em duas vias, discriminando as quantidades de materiais empregados; 

  Memorial de Cálculo do Sistema Hidráulico Preventivo 

•  Será  apresentado  em  duas  vias,  apresentando  o  registro  e  memória  dos cálculos efeuados para o projeto; 

Quando dos projetos apresentados constarem outros Sistemas, além dos exigidos no Decreto Estadual nº 2.125-N, de 12/09/85, deverão ser apresentados, também, memoriais de cálculo e outros dados que facilitem a análise de tais Sistemas. 

Os Sistemas de Proteção Contra Incêndio e Pânico previstos em projeto, deverão possuir e apresentar, por ocasião da aprovação, as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART - Resolução nº 307, de 28 fev 1986 do CONFEA), referente a elaboração do projeto específico.  

Os projetos deverão seguir as diferentes etapas de desenvolvimento conforme abaixo: 

ANTE-PROJETO (35%) 

Serão apresentadas plantas baixas, em escala adequada, de locação dos pavimentos e da cobertura, esquema isométrico, memorial de cálculo e descritivo, contendo: 

•  Instalações sob comando: reservação, bombas, tubulações, válvulas de retenção, hidrantes, abrigos, mangueiras, hidrante de recalque; 

•  Extintores manuais, e indicação de pontos de iluminação de emergência e alarme quando necessários. 

•  Instalações para Central de GLP ou atribuição de uso de outro sistema conforme caso específico. 

PROJETO EXECUTIVO (65%) 

Projeto executivo deverá conter as informações do ante-projeto revisado, compatibilizado e aprovado pela fiscalização da PMG, inclusive: 

•  Planilha  de  quantitativos de  serviços;

•  Quantitativo  de  todos  os  Serviços  

Todos os itens de serviço levantados e propostos que não constarem da relação serão  acompanhados  das  respectivas composições  de  custos,  assim  como  suas  fontes  de  referência  e  coletas  de preços no mercado. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As  medições  de  projeto  de  proteção  e  combate  a  incêndio  estruturais  e  seus correlatos, salvo condições excepcionais em contrato, serão mensais e regidas pelas etapas acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por etapas concluidas, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades,  assim  como,  valores  originais  do  contrato;  Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

PROJETO HIDROSANITÁRIO

(consultar também adendo no final desse volume) 

Os projetos de instalações hidro-sanitárias compreendem: 

•  Água fria; 

•  Água quente;  

•  Esgoto sanitário; 

•  Drenagem 

Os  projetos  deverão  estar  compatibilizados  com  os  projetos  de  arquitetura  e  demais complementares. 

Os projetos deverão obedecer rigorosamente ás Normas Técnicas da ABNT, do Ministério da Saúde Estadual e Municipal e das Secretarias do Meio Ambiente Estadual e Municipal. 

O projeto deverá seguir as Etapas conforme abaixo: 

ANTE-PROJETOS (35%) 

Serão apresentadas as plantas baixas, em escala adequada, de locação, dos pavimentos e da cobertura, esquemas verticais e isométricos, memorial descritivo e memorial de cálculo (rascunho), contendo: 

a)  Água Fria 

•  Cálculo do consumo diário; 

•  Abastecimento; 

•  Medição; 

•  Reservatórios; 

•  Recalque: bombas, tubulação (traçados e dimensionamentos); 

•  Distribuição: barrilete, colunas, ramais, sub-ramais e pontos de utilização (traçados e dimensionamentos). 

b)  Água Quente 

•  Aquecedores: tipo e capacidade; 

•  Distribuição: Tubulação, registros, isolamento térmico, pontos de utilização (traçados e dimensionamentos). 

c)  Esgoto sanitário 

•  Coleta: coletor predial, caixa de passagem e de gordura, tubos de queda, ramais de esgoto, ramais de descarga, desconectores, aparelhos sanitários; 

•  Ventilação: tubos, ramais de ventilação, colunas de ventilação; 

•  Sistema de tratamento: fossas sépticas, filtros anaeróbicos, caixa e casa de cloração e outros; 

•  Disposição final. 

d)  Drenagem / águas pluviais 

•  Captação: calhas, canaletas, ralos, caixas de ralo, e outros; 

 •  Condução: condutores vertical e horizontal, caixas de areia e passagem, 

poços de visita; 

•  Disposição final. 

OBSERVAÇÃO 

Quando aplicável e necessário ao desenvolvimento de reformas e ampliações, deverá ser efetuado levantamento das instalações hidro-sanitárias existentes e apresentadas plantas baixas do mesmo, considerando o máximo de informações, a saber: 

•  Pontos  de  água  e  esgoto,  rede  de  água  e  esgoto,  ramais  e  sub-ramais, reservatórios, registros, redes de drenagem, e outros. 

PROJETOS EXECUTIVOS (65%) 

Os  Projetos  Executivos  Hidrossanitários  devem  conter  todas  as  informações  dos anteprojetos revisados, compatibilizados e aprovados pela fiscalização do IOPES, inclusive: 

•  Detalhes de todos os elementos necessários à execução da obra; 

•  Caderno especificação técnica dos materiais e equipamentos a serem utilizados; 

•  Memorial  descritivo;  e  Planilha  de  quantitativos  de  serviços    

Todos os itens de serviço levantados e propostos que não constarem da relação deverão  ser  acompanhados  das  respectivas composições de custos. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As  medições  de  projetos  hidrosanitários  e  seus  correlatos,  salvo  condições excepcionais em contrato, serão mensais e regidas pelas etapas acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por etapas concluidas, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades,  assim  como,  valores  originais  do  contrato.  Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

PROJETOS DE REDES ELÉTRICA E ELETRÔNICO

(consultar também adendo no final desse volume) 

Os projetos de instalações elétrica e eletrônica compreendem: projeto de instalações elétricas, projeto de telefonia, projeto de rede lógica, projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas  -  SPDA,  projeto  de  iluminação  de  emergência,  projeto  de  tubulação  de 

sonorização e projeto sinalização de enfermagem, quando aplicável. 

Os  projetos  deverão  estar  compatibilizados  com  os  projetos  de  arquitetura  e  demais complementares. 

Os projetos deverão obedecer rigorosamente ás normas Técnicas da ABNT, da concessionária de fornecimento de energia elétrica, da concessionária de telefonia, do Ministério da Saúde (Portaria n.º GM/MS 554 de 19 de Março de 2002) e das secretarias de saúde Estadual e 

Municipal. 

O projeto deverá seguir as Etapas conforme abaixo: 

ANTE-PROJETO (35%) 

O ante-projeto deverá conter a(s) planta(s) baixa(s) com: 

•  Localização  dos  pontos  e  respectivas  cargas  existentes,  quando  aplicável 

(levantamento), e propostos; 

•  Localização  dos  quadros  de  distribuição,  barramentos,  prumadas  existentes, 

quando aplicável (levantamento),  e propostos; 

•  Indicação dos circuitos nos pontos e quadros; 

•  Quadro de cargas existente, quando aplicável (levantamento), e proposto;  

•  Quadro de demanda proposto. 

PROJETO EXECUTIVO (65%) 

O projeto executivo conterá: 

•  Planta  baixa  das  instalações  existentes,  quando  aplicável  (levantamento), propostas (detalhadas): 

•  Quadro de cargas existente, quando aplicável (levantamento), e proposto; 

•  Quadro de demanda proposto; 

•  Esquema vertical contemplando condutores, eletrodutos, caixas, quadros, etc.; 

•  Diagrama unifilar geral; 

•  Diagrama trifilar dos quadros; 

•  Detalhamento das instalações para a execução; 

•  Memória de cálculo; memorial descritivo das instalações elétricas e projetos afins; 

•  Planta  baixa,  inclusive  detalhes  e  cortes  do  sistema  de  medição  e/ou transformação; 

•  Planta baixa, inclusive detalhes e cortes do sistema de emergência; 

•  Caderno de especificação dos materiais; 

•  Quantitativo  de  todos  os  Serviços  

Obs.: Os quadros de cargas e demandas deverão contemplar: seção dos condutores (fase, neutro e terra) proteção, seção dos eletrodutos, nível de isolamento, nível de tensão, equilíbrio das fases. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As  medições  de  projeto  de  rede  elétrica  e  eletrônicos  e  seus  correlatos,  salvo condições  excepcionais  em contrato,  serão  mensais  e  regidas  pelas  etapas  acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

  Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por etapas concluidas, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades,  

Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

PROJETO DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) 

O  projeto  deverá  estar  compatibilizado  com  os  projetos  arquitetônicos  e  demais complementares. 

O projeto obedecerá rigorosamente ás Normas Técnicas da ABNT e Internacional (no que não estiver contemplado nas Normas Técnicas da ABNT). 

O projeto deverá seguir as Etapas conforme abaixo: 

ANTE-PROJETO (35%) 

O ante-projeto conterá: 

•  Planta de cobertura indicando o sistema adotado; e Indicação das descidas da malha de cobertura. 

PROJETO EXECUTIVO (65%) 

O projeto executivo conterá: 

•  Planta de cobertura detalhada; 

•  Esquema  vertical  contemplando  as  descidas  da  malha  de  cobertura  e  de aterramento; 

•  Detalhamento das instalações para a execução; 

•  Memória de cálculo; 

•  Caderno de especificação dos materiais; 

•  Memorial técnico descritivo; e 

•  Quantitativo  de  todos  os  Serviços  

Todos os itens de serviço levantados e propostos que não constarem da relação de  códigos  do  sistema  LABOR  deverão  ser  acompanhados  das  respectivas composições de custos. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As medições de projeto de SPDA - sistema de proteção contra descargas atmosféricas e seus correlatos, salvo condições excepcionais em contrato, serão mensais e regidas pelas etapas acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por projeto concluído, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades,  assim  como,  valores  originais  do  contrato ; 

As áreas, para efeito  de  cálculo  de  medição,  serão  obrigatoriamente  as  áreas equivalentes  à  cobertura  da  edificação  ou  somatório  das  diferentes  áreas  de coberturas existentes na implantação de conjuntos edificados. Não será contemplado em memórias de cálculo o somatório de áreas de pavimentos. 

Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

PROJETO DE REDES DE CABEAMENTO ESTRUTURADO 

(consultar também adendo no final desse volume) 

O  projeto  deverá  estar  compatibilizado  com  os  projetos  arquitetônicos  e  demais complementares; 

O projeto obedecerá rigorosamente ás Normas Técnicas da ABNT e Internacional (no que não estiver contemplado nas Normas Técnicas da ABNT). 

O projeto deverá seguir as Etapas conforme abaixo: 

ANTE-PROJETO (35%) 

O ante-projeto deverá conter a(s) planta(s) baixa(s) com: 

•  Localização dos pontos existentes, quando aplicável (levantamento), e propostos; 

• Localização dos quadros existentes quando aplicável (levantamento), e propostos; 

•  Indicação dos pontos e quadros propostos. 

PROJETO EXECUTIVO (65%) 

O projeto executivo conterá: 

•  Planta  baixa  das  instalações  existentes,  quando  aplicável  (levantamento),  e propostas (detalhadas); 

•  Esquema vertical contemplando condutores, eletrodutos, caixas, quadros, etc.; 

•  Diagrama unifilar dos quadros; detalhamentos dos racks; 

•  Diagrama unifilar geral; 

•  Detalhamento das instalações para a execução; 

•  Caderno de especificação dos materiais; 

•  Memorial técnico descritivo; 

•  Quantitativo  de  todos  os  Serviços  

Todos os itens de serviço levantados e propostos que não constarem da relação deverão  ser  acompanhados  das  respectivas composições de custos. 

  PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO E CONFORTO AMBIENTAL 
Entede-se por Climatização e Conforto Ambiental não apenas os projetos de Ar-condicionado e Exaustão, mas também aqueles necessários ao desenvolvimento de situações de equilibrio térmico e ambiental com soluções sustentáveis e ecoeficientes; 

O  projeto  deverá  estar  compatibilizado  com  os  projetos  arquitetônicos  e  demais complementares; 

O projeto obedecerá rigorosamente ás Normas Técnicas da ABNT e Internacional (no que não estiver contemplado nas Normas Técnicas da ABNT, assim como ANVISA); 

Será composto por: 

Estudos de Insolação e Sombreamento do objeto contemplando coordenadas do local de atuação; 

Projeto de Ar Condicionado Central, quando aplicável; 

Projeto de Ar Condicionado com unidades isoladas de evaporação e condensação (split), inclusive cabeamento e dutos de cobre, quando aplicável; 

O projeto deve estar compatível com os projetos de arquitetura e complementares. 

O projeto deverá seguir as Etapas conforme abaixo: 

ESTUDO PRELIMINAR (25%) 

O Estudo deverá conter: 

A apresentação do Estudo de Insolação e Sombra atendendo aos horários das 8h00, 10h00, 12h00, 15h, 17h e 19h para atender ao horário de verão; 

Deverão ser apresentadas três plantas de situação, preferencialmente na escala 1:500, sendo:  


  Uma planta para o solstício de verão; 


  Uma planta para o solstício de inverno; 


  Uma planta para os equinócios; 

Obs: a) A apresentação do estudo para o horário das 19 h, no solstício de verão, será opcional a critério da fiscalização; 

b) As sombras dos horários exigidos deverão ser diferenciadas por meio de legenda (uso de cores) ou pela simples descrição do horário na linha de sombra. 

Na Planta de Situação deverão constar demarcados, no mínimo: 


  Os limites do terreno; 

    Os limites da edificação e afastamentos; 


  O alinhamento existente e o P.A. aprovado; 


  Para Projetos na orla, o limite inicial do meio-fio do calçadão, incluindo ciclovia, quando existir e o início da faixa de areia; 


  O  NORTE  VERDADEIRO  (que  deverá  ser  verificado  no  levantamento planialtimétrico); 


  Anotação da altura máxima da edificação considerando o nível do solo e o topo da edificação. 


  Indicação dos ventos dominantes na região de atuação conforme informação inicial do Levantamentos de dados para o Projeto Arquitetônico; 

Os  comprimentos  de  sombra  e  os  dados  relativos  ao  Azimute  do  sol  deverão  estar transcritos para as pranchas indicando a metodologia utilizada para os cálculos; 

A existência de edificações periféricas que interfiram nesse estudo deverão ser analisadas e contempladas no Estudo com vistas a definir critérios reais de entendimento do objeto de projeto. 

ANTE-PROJETO (30%) 

O ante-projeto deverá conter: 

•  Avaliação da entermação em Kcal/m²/dia; 

•  Propostas  de  Conforto  Ambiental  visando  aproveitamento  da  iluminação  e ventilação natural; 

•  Cálculo da carga térmica de refrigeração necessária; 

•  Dimensões e localização para casa de máquinas ou unidades evaporadoras; 

•  Localização de equipamento; 

•  Distribuição e dimensão da rede de dutos; 

•  Posição e tipo do material de difusão; 

•  Potência elétrica dos equipamentos; 

•  Pontos de água necessários à manutenção;  

•  Levantamento e análise do sistema de climatização existente, quando aplicável, para decisão quanto à adequação e/ou aproveitamento em relação à instalação proposta. 

PROJETO EXECUTIVO (45%) 

O projeto executivo conterá: 

•  Plantas baixas e cortes considerando todos os itens do ante-projeto já revisados, compatibilizados e aprovados pela fiscalização da PMG; 

•  Detalhes de todos os elementos necessários à execução da obra; 

•  Caderno de especificação técnica dos materiais e equipamentos a serem utilizados considerando-se especificações completas do equipamento visando o estabelecimento de protótipo e não indicação de marca; 

•  Memorial descritivo; 

Todos os itens de serviço levantados e propostos que não constarem da relação deverão  ser  acompanhados  das  respectivas composições de custos. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As medições de projeto de conforto ambiental e climatização e seus correlatos, salvo condições  excepcionais  em contrato,  serão  mensais  e  regidas  pelas  etapas  acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por projeto concluido, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades,  assim  como,  valores  originais  do  contrato;  Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão 

exclusivamente a área efetivamente projetada independente de valores existentes em 

planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 

25% nos contratos; 

COMUNICAÇÃO VISUAL E SINALIZAÇÃO 

O projeto de comunicação visual e sinalização deverá ter como objetivo a criação de propostas pautadas pela objetividade e coerência da informação que se deseja veicular. A finalidade maior do sistema deve ser minimizar a frustração do usuário que busca serviços no local, objeto da atuação.  

As soluções propostas deverão ser originais e objetivas, considerando que cada problema é único e suas soluções também devam ser. O projeto de comunicação visual e sinalização deve criar o conceito e vender a credibilidade da marca da instituição cliente do projeto através de uma  comunicação  integrada,  desde  totens  de  divulgação  até  o  simples  detalhe  da identificação e terminologia para os espaços. 

ESTUDO E CONCEITUAÇÃO (20%) 

A metodologia proposta deve contemplar a definição do sistema para execução de meios de comunicação, informação e educação utilizando-se os preceitos entendidos como: sinalização vertical e sinalização horizontal. De forma particular devem-se estabelecer volumes e planos espaciais como fontes para aplicação de informações. Normalmente apresentam função tátil e visual que são os dois sentidos humanos mais comuns, assim como atendem ao disposto 

pelas normas brasileira de acessibilidade universal. 

A sinalização vertical deve ser proposta através de placas, lâminas e planos inclinados com aplicação de textos, figuras e dots do Braille. Caracteristicamente  serão sobrepostas  em paredes,  portas,  mapas,  equipamentos,  totens,  etc.  Serão  projetados,  especificamente elementos complementares de sinalização, tais como: placas, tótens, signos e pictogramas com definição de cores, texturas e seus dimensionamentos. 

A sinalização horizontal (podotátil), por sua vez, será constituída através de diferenciações de setorização de cores e texturas para pisos e/ou outros paramentos, tanto para uso interno como externo. A sinalização horizontal será proposta ainda para todos os passeios públicos, escadas, degraus, rampas, etc como instrução diretiva e de atenção. 

A implantação da marca da instituição cliente seguirá as indicações do manual, fornecido pelo cliente, apresentada em duas opções onde será avaliada a afinidade da conceituação, estudo de cores e a tipologia indicada. 

ANTEPROJETO (35%) 

O anteprojeto terá a planta geral com locação dos pontos que receberão os elementos de sinalização  e  informação  junto  com  os  demais  componentes,  tais  como:  paisagismo  e mobiliário. A definição dos elementos de sinalização serão realizadas em escala 1:100. 

Deverão ainda referenciar: 

•  Definição  da  implantação  da  marca/logomarca  do  equipamento  construído  e  dos demais elementos que compõe o sistema de comunicação; 

•  Projeto  dos  elementos  de  sinalização  (placas,  tótens,  signos  e  pictogramas)  com definição de cores, texturas e dimensionamento; 

•  Definição do sistema e elementos internos de sinalização; 

•  Planta geral com locação dos pontos que receberão os elementos de sinalização e informação juntos com os equipamentos e espaços de cada serviço; 

PROJETO EXECUTIVO (45%) 

Uma vez aprovado o anteprojeto será dado desenvolvimento ao projeto executivo onde todo componente especial proposto para cada área será detalhado construtivamente. Também nesta estapa devem ser finalizadas a diagramação das placas e totens com a especificação de tratamentos,  assim  como,  tipologia  de  fonte,  kerning  e  corpo  a  serem  utilizados  para confecção. 

•  A composição das mensagens, figuras e pictogramas serão detalhadas em esc. 1:20; 

•  A planta de localização das sinalizações – esc. 1:500, conterá: locação dos pontos de sinalização e informação, legenda das convenções gráficas adotadas; 

•  O detalhamento do sistema de sinalização – esc. de 1:20 conterá: composição das mensagens visuais, signos e pictogramas, esquemas construtivos, desenho, definição e dimensionamento, especificação de cores e diagrama final das mensagens. Finalizando 

forneceremos  os  detalhes  do  sistema  de  instalação,  fixação  e/ou  fundações  dos elementos que compõem a sinalização. 

Compõem ainda o Projeto executivo: 

•  Memorial descritivo e quantificação dos elementos; 

•Detalhamento de todos os componentes propostos, com diagramação das placas, e tótens, tipo e tamanho de letras a serem utilizadas para a sua confecção; 

•  Detalhes do sistema de instalação e fixação dos elementos; 

•  Especificação de cores/acabamentos. 

•  Confecção de Mock up para atender o pleno entendimento da proposta em caso de sistemas não convencionais ou de tecnologia inovadora. Este item será utilizado à critério do gestor do contrato. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As medições de projeto de comunicação visual e sinalização e seus correlatos, salvo condições  excepcionais  em contrato,  serão  mensais  e  regidas  pelas  etapas  acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por projeto concluido, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades;

Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

Os valores e quantitativos contratados correspondem à área interna integral do projeto de arquitetura e nos casos de sinalização externa corresponderão ao montante, em m²,  da  área  de  intervenção  delimitada  por  poligonal  estabelecida  nos  termos  da contratação.

PROJETO DE PAISAGISMO 

O projeto de paisagismo deve definir e especificar os procedimentos a serem adotados para execução  das  obras  de  paisagismo  não  sendo  este  restrito  à  especificação  de  espécies, quantitativos e  porte. Seu  objetivo  maior é integrar  a  arquitetura  proposta à paisagem, restabelecendo o equilíbrio espacial e ambiental em função da operacionalidade do edifício, de forma a transmitir conforto e segurança aos usuários.  

FASES DO PROJETO  

O projeto de paisagismo deve ser desenvolvido em duas etapas: 

•  Anteprojeto; 

•  Projeto executivo.  

ANTEPROJETO (35%) 

Deve ser elaborado de forma a contemplar o levantamento qualitativo das potencialidades e dificuldades relacionadas ao tratamento paisagístico do local para o traçado elaborado no projeto arquitetônico. 

A elaboração do projeto de paisagismo, nesta fase, envolve a caracterização e a locação dos elementos vegetais e construídos pertinentes ao projeto, de forma esquemática. Deve-se garantir a compatibilização do plantio de elementos vegetais com a implantação de elementos construídos. 

No anteprojeto de paisagismo devem constar: 

•  Levantamento de recursos paisagísticos, por meio da caracterização ambiental dos meios físico e biótico na área de influência do projeto, para preservar e melhorar os principais valores naturais, de acordo com as recomendações dos estudos ambientais preconizadas pelo órgão de controle ambiental do Estado (IEMA); 

•  Cadastro pedológico e vegetal das faixas de vegetação primitiva ao traçado definido pela  implantação  da  arquitetura  proposta,  compreendendo  os  maciços  ou agrupamentos vegetais e espécies arbóreas mais significativas, identificando áreas de reflorestamento, vegetação nativa, preservação permanente e remanescentes, quando 

aplicável;  

•  Indicação  das  possíveis  fontes  de  aquisição  das  espécies  vegetais,  distâncias  de transporte, quantidades disponíveis e épocas de plantio; 

•  Indicação de áreas de jazidas de materiais, escavações de empréstimos e depósitos de material excedente;  

•  Tratamento  paisagístico  básico  nas  áreas  urbanizadas  de  interferência  direta  à arquitetura proposta; 

•  Locação preliminar e esboço dos elementos arquitetônicos e paisagísticos componentes de praças, mirantes, belvederes, e outros. 

•  Arborização paisagística, locação dos agrupamentos e relação dos prováveis espécimes arbóreos, dando preferência às espécies nativas compatíveis com a fitogeografia da região, com base no equilíbrio biológico existente nas diferentes coberturas vegetais; 

•  Localização aproximada dos elementos vegetais propostos, representados em planta, por meio da delimitação dos diversos maciços agrupados e de acordo com as suas categorias vegetais, quais sejam: árvores, palmeiras, arbustos e forrações, bem como a identificação da altura dos maciços e a distância recomendada para o plantio;  

•  Estimativa  de  quantidades  e  porte,  discriminada  por  espécies  de  acordo  com  a categoria dos elementos vegetais, árvores, arbustos, forrações e grama.  

PROJETO EXECUTIVO (65%) 

Deve consolidar e detalhar as soluções aprovadas na fase anterior. Além das espécies vege-tais,  devem  ser  detalhados  os  elementos  construídos,  como  bancos,  passeios,  escadas, rampas  muros  e  outras  obras  relativas  aos  espaços  externos  às  edificações  e  demais instalações operacionais dentro da faixa de atuação do projeto. 

Nesta etapa as soluções aprovadas na fase anterior devem ser consolidadas e detalhadas com base nos novos elementos disponíveis. O projeto deve compreender:  

Compatibilização com levantamento planialtimétrico: 

É  a  base  para  implantação  do  projeto  de  paisagismo.  Pode-se  adotar  o  mesmo levantamento utilizado para o projeto arquitetônico, complementado com as seguintes indicações: 

•  Caracterização ambiental da área de influência por meio de locação dos recursos paisagísticos e de cadastro pedológico levantados na fase anterior de projeto; 

•  Locação definitiva para as implantações das áreas de lazer, tais como praças, parques, mirantes, belvederes, sinalizações e outros. 

•  Locação provisória para o plano de implantação do paisagismo durate a obra (Plano de ataque)  

Projeto de paisagismo: 

Nesta fase, o projeto deve seguir os mesmos parâmetros e recomendações do projeto básico. 

A elaboração do projeto deve ter como base a consolidação dos estudos desenvolvidos na fase anterior, adequados aos novos dados tais como o levantamento planialtimétrico com a locação dos elementos propostos, o traçado geométrico definitivo da arquitetura proposta, taludes de corte e de aterro, passeios, meio-fios, etc. Além disso, cabe a compatibilização com os  elementos  propostos  pelos  outros  projetos  de  engenharia  que  possam  interferir  na operação da arquitetura proposta. 

O projeto executivo deve constar de: 

•  Arborização paisagística, composta por espécimes arbóreos preferencialmente nativos e compatíveis com a fitogeografia da região, com base no equilíbrio ecológico existente nas diferentes coberturas vegetais para melhor integração à paisagem, contribuindo para  harmonia  visual  do  conjunto  constituído  pelos  elementos  construtivos,  ar-quitetônicos e vegetação local;  

•  Tratamento paisagístico de interseções e acessos, considerando critérios de segurança e visibilidade, de forma a garantir segurança aos usuários da arquitetura proposta;  

•  Tratamento  de  recuperação  ambiental  nas  áreas  de  escavações  e  caixas  de empréstimos  existentes, com base no equilíbrio ecológico existente nas diferentes coberturas vegetais; 

•  Detalhes de revestimento vegetal para contenção e proteção contra erosão nos taludes de  corte  e  aterro,  quando  aplicável,  bem  como  a  identificação  dos  casos  de recobrimento  vegetal  com  grama  e  processo  de  plantio  mais  adequado, hidrossemeadura ou plantio em placas; 

•  Projeto das implantações das áreas de lazer, tais como praças, parques, mirantes, belvederes, monumentos, sinalizações e outros, além das áreas de estacionamento; 

•  Relatório de manejo das espécies arbóreas que necessitem ser removidas para a implantação da arquitetura proposta, por meio de corte ou transplante; no relatório deve  constar  o  cadastro  arbóreo  com  informações  referentes  à  identificação  das espécies com  nome  científico e  popular,  dados fitossanitários,  porte, diâmetro do tronco das espécies e ações de manejo mais adequadas para a espécie, corte ou transplante; 

•  Especificações técnicas de todos os serviços, como plantio das espécies vegetais de acordo com a sua categoria, incluindo as de transplante arbóreo; 

•  Orçamento completo; 

•  Plano detalhado para execução da obra.  

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As medições de projeto de paisagismo e seus correlatos, salvo condições excepcionais em  contrato,  serão  mensais  e  regidas  pelas  etapas  acima  assinaladas  e  seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por projeto concluido, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades;

Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

Os valores e quantitativos contratados correspondem à área delimitada por poligonal estabelecida nos termos da contratação do projeto de arquitetura, exclusive a área ocupada pela Arquitetura em sua projeção horizontal. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS  

Na elaboração do projeto de paisagismo deve-se observar: 

•  As premissas funcionais, compatibilizando os elementos paisagísticos com as possíveis interferências dos projetos de arquitetura e complementares de engenharia, tais como geotecnia, drenagem, iluminação, sinalização, estruturas e outros; 

•  Recomposição morfológica das áreas atingidas por meio da proteção das formações nativas  e  recomposição  das  áreas  degradadas  visando  ao  desenvolvimento  de ecossistemas propícios à sobrevivência e preservação da fauna regional; 

•  Recomendações e condicionantes dos órgãos ambientais; 

•  Dados dos aspectos físicos e ambientais, como condições climáticas de temperatura, umidade do ar, insolação, ventos e regime pluviométrico, poluição atmosférica, da água  e  sonora,  hidrografia,  relevo  e  características  geotécnicas  do  solo,  para proporcionar melhor adaptação ecológica das espécies propostas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na  elaboração  do  projeto  de  paisagismo  devem-se  obedecer  aos  critérios  que permitam o bom desempenho da arquitetura proposta. Assim, os elementos vegetais componentes  do  projeto  devem  garantir:  condições  adequadas  de  visibilidade  e reconhecimento por parte dos usuários que procuram o edifício de uso institucional e público,  previsibilidade  de  percursos  minimizando  a  monotonia,  sinalização  dos diversos  elementos  da  arquitetura  proposta,  sombreamento  de  setores  de  áreas operacionais, introdução de barreiras contra o vento, contenção des taludes, combate à erosão e ao assoreamento do solo, que dizem respeito à proteção e manutenção do edifício institucional e de uso público. 

TERRAPLENAGEM 

DIRETRIZES BÁSICAS 

As Instruções Técnicas para apresentação de Projetos de Terraplenagem aqui contidas objetivam o entendimento e o nivelamneto de informações para o desenvolvimento de contratos com este escopo, assim como a viabilidade e licenciamentos prévios para empreendimentos que demandem estes procedimentos. 

DEFINIÇÕES 

 Licença Única concedida  na  etapa  preliminar  do  projeto,  contém  os  requisitos  básicos  e condicionantes ambientais a serem atendidas na execução dos trabalhos, observando-se  a  viabilidade  ambiental  do  empreendimento.  No  caso  de  áreas  que  possuam cobertura vegetal, além da licença ambiental, deverá ser solicitada autorização para supressão da vegetação. Somente será exigido o licenciamento de movimentações de terra acima de 200 m3, devendo-se observar o disposto nos Artigos 12 e 14 da Instrução Normativa IEMA - ES nº 12 de 25.10.2006. 

Limpeza de Terreno e Destocamento 

Consiste da remoção, na área a ser terraplenada, de árvores, arbustos, tocos, galhos, emaranhados de raízes e terra que as envolve, capim e todo material impróprio para a construção de terraplenos. Inclui, portanto, roçado, derrubada de árvores e arbustos, destocamento, empilhamento, queima, carga, transporte, descarga e espalhamento em locais definidos pelo projeto ou pela fiscalização. 

Observar: 

Autorização para Supressão de Vegetação – Concedida pelo Instituto Estadual de Defesa Agro Florestal que após vistoria emite laudo contendo identificação da vegetação, estágio de regeneração e elementos passíveis de supressão, o que irá subsidiar a emissão da autorização bem como medidas compensatórias para o caso. 

Autorização Ambiental – Apresentada para áreas de empréstimo e de bota – fora, e consiste na autorização do órgão competente para a utilização de material para aterro ou ainda para a disposição de material excedente de terraplenagem em determinada área.   

Plano  de  Recuperação  de  Área  Degradada  –  PRAD  –  Consiste  em  projeto específico, que deve ser elaborado e executado por profissional habilitado e será aplicado para recuperação de áreas degradadas em função da exploração do solo ou pela disposição de material em bota - fora. 

Materiais de 1ª e 2ª Categorias 

Compreendem os solos em geral, as rochas em decomposição, os seixos rolados ou não, com a dimensão máxima de 0,15 m, e, em geral, todos os materiais que podem ser escavados por tratores escavo-transportadores de pneus, empurrados por tratores de esteiras de peso compatível ou por escavadeiras hidráulicas. 

Material de 2ª Categoria com Escarificador 

Compreende as pedras soltas e rochas fraturadas, em blocos maciços de volume inferior a 0,50 m³, as rochas alteradas, exceto as incluídas na 1ª categoria, e as de resistência inferior à da rocha sã, as rochas brandas, cuja extração exija emprego contínuo de escarificador. Material de 2ª Categoria com Explosivos 

Compreende os materiais de 2ª categoria cuja extração exija desmonte prévio feito com escarificador ou emprego descontínuo de explosivos de baixa potência. 

Material de 3ª Categoria 

Compreende as rochas sãs, incluindo os matacões maciços e as rochas fraturadas com volume igual ou superior a 0,50 m³, que só possam ser extraídos após redução em blocos, e que exijam o uso contínuo de explosivos. 

Aterro 

É a descarga e espalhamento de material escavado e transportado de acordo com o que dispõem as normas correspondentes, em camadas compactadas com espessuras definidas em projeto, no máximo de 0,30 m. O equipamento utilizado para execução deve permitir o atendimento aos critérios de projeto, obedecendo ao alinhamento, greide e seções transversais definidos. 

Solo Mole ou Material Brejoso 

Solos moles ou materiais brejosos são aqueles com baixa capacidade de suporte para servirem como base de aterros, por serem muito compressíveis e apresentarem baixa resistência ao cisalhamento conduzindo a situação de instabilidade, caso não sofram tratamentos adequados. 

De maneira geral, os solos classificados como moles ou compressíveis são: 

•  Argilas, orgânicas ou não, de consistência muito mole a mole, com valores de penetração SPT em geral inferior a 2 golpes/30 cm, baixa coesão, elevada umidade natural; 

•  Turfas, comumente com elevado teor de matéria orgânica e restos vegetais que apresentam baixos índices de penetração SPT, baixos valores de coesão, elevada umidade, porém com permeabilidade bem maior que as argilas citadas acima. 

Distância Média de Transporte – DMT 

Distância do centro de gravidade de massa de solo, rocha ou outro material inerte a ser transportado até o centro de gravidade do local do seu destino. 

No caso de obras de ampliação de capacidade o cálculo da distância de transporte deve representar o percurso efetivo. 

Considerando que o Empolamento é o processo de expansão volumétrica do terreno natural após o desmonte do material. O levantamento de quantitativos para planilha orçamentária já deverá contemplar empolamento médio no transporte de materiais. 

Compensação Lateral 

É a destinação do volume de corte parcial ou total de uma seção mista ao aterro da mesma seção, compensado transversalmente ao eixo do trecho considerado. 

Compensação Longitudinal 

É a destinação do volume de corte parcial ou total de um trecho ao aterro de outro trecho, compensado longitudinalmente ao eixo do trecho considerado, salvo nos casos de bota-fora ou empréstimo. 

GC - Grau de Compactação 

É a relação entre a densidade máxima seca obtida no campo, após a compactação, e a densidade máxima seca de laboratório, referencial de projeto em função da energia de compactação pré-estabelecida. 

FC - Fator de Contração dos Materiais  

É a relação entre o volume do material no corte de origem e o volume que este mesmo material ocupará no aterro após ser compactado. Em termos de densidade, é a relação  entre  as  densidades  máxima  seca  de  laboratório  e  in  situ  da  área  de empréstimo  multiplicada  pelo  grau  de  compactação  especificado  para  o  aterro compactado. Em muitos casos, este valor resulta em 1,25, entretanto, o valor a ser efetivamente adotado depende de ensaios realizados em cada situação. 

Caixa de Empréstimo 

Área destinada a prover ou complementar qualitativa e quantitativamente os materiais necessários à constituição de aterros, ao preparo de fundações, à substituição de materiais do subleito dos cortes ou para melhorar a proteção da terraplenagem contra a erosão. Pode localizar-se dentro ou fora da faixa de domínio. A utilização da caixa de empréstimo será de ordem econômica ou tecnológica de seleção de materiais. 

DME - Depósito de Material Excedente  

Área destinada ao depósito de materiais excedentes de cortes de terraplenagem ou de solos inservíveis para reaproveitamento, tais como solos moles, de baixa capacidade de suporte, expansivos, rochosos, de difícil trabalhabilidade etc. 

DOCUMENTOS NÃO-TÉCNICOS 

Quando  aplicável,  no  tocante  a  Licenciamento  Ambiental  para  a  terraplenagem, Documentos da Pessoa Física ou Jurídica de acordo com a relação fornecida pelo IEMA. 

Outros Documentos 

De acordo com a Relação de Documentos Básicos para o Licenciamento Ambiental, fornecida pelo IEMA. 

Os documentos que comprovam a legalidade do uso da área para a instalação do empreendimento  (Escritura  Pública,  Comprovação  de  Posse,  Cessão  de  Uso,  etc.) deverão ser registrados em cartório de imóveis ou estar devidamente regularizados junto  aos  órgãos  competentes.  Nos  casos  de  documentos  não  definitivos  de propriedade, para os quais não cabe esse registro, como, por exemplo, a Autorização do Proprietário, deverá ser apresentado, conjuntamente, o documento que atesta o domínio do imóvel pelo emissor da autorização (ex: Escritura Pública, Comprovação de Posse, dentre outros), devidamente registrado no cartório de imóveis competente. 

DOCUMENTOS TÉCNICOS 

Todos os empreendimentos/atividades localizados na orla marítima deverão observar as regras de Uso e Ocupação da Zona Costeira, contidas no Decreto nº. 5.300, de 07 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei nº. 7.661, de 16 de maio de 1988. Essa 

Lei institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro – PNGC. 

Nesses  casos,  os  estudos  ambientais  e  memoriais  descritivos  deverão  observar  o disposto nos capítulos III, IV, V e VI e enquadrar os empreendimentos/atividades em conformidade com as informações dos anexos do referido Decreto, que se encontra disponível no site www.planalto.gov.br. 

•  Memorial Descritivo da Área do Projeto e Descrição Sucinta do Empreendimento; 

•  Memorial Descritivo contendo informações relativas à localização e à área ocupada pelo empreendimento, detalhando, em especial, os seguintes itens: 

a) Os limites das instalações, apresentando pontos de referência e 

caracterizando a vizinhança, de modo a permitir um perfeito reconhecimento do local; 

b) Descrição da cobertura vegetal, topografia, tipo de solo e corpos d’água existentes, preferivelmente acompanhada de fotografias; 

c) Localização em relação aos cursos d’água próximos; 

d) Existência de áreas protegidas no entorno (mata atlântica, mata ciliar, manguezal, etc.); 

e) Infra-estrutura existente no entorno do empreendimento;  

f) Uso atual do solo (uso predominante na área e outros usos já implantados). 

•  Descrição sucinta do funcionamento da atividade, acompanhada dos objetivos e da justificativa do projeto: 

Descrever o funcionamento da atividade e apresentar os objetivos ambientais e sociais do projeto, seu período de alcance, bem como a área e a população atingidas em todas as fases, bem como área e a população atingida em todas as fases elencando os possíveis impactos referentes à execução da atividade e a proposição de medidas mitigadoras. 

•  Planta de Localização 

Planta de localização da área a ser explorada, com poligonal definidora dos limites do empreendimento georreferenciada e coordenadas dos vértices no sistema UTM, datum horizontal  SAD-69.  Especificar  alguns  pontos  de  referência  próximos  ao empreendimento a ser licenciado, de modo a facilitar o acesso e a identificação da área  em análise.  Os  vértices  da  poligonal  devem  ser determinados  com  precisão mínima de 10 metros. 

FASES DO PROJETO 

O Projeto de Terraplenagem deve ser elaborado em três fases: 

•  Estudos preliminares; 

•  Projeto básico; 

•  Projeto executivo. 

Estudos Preliminares 

As  sondagens  e  estudos  geológicos  e  geotécnicos,  a  serem  desenvolvidos  devem definir os diversos tipos de materiais que serão encontrados no local do projeto, assim como as seções transversais típicas a serem adotadas, principalmente em relação às declividades, alturas dos taludes de cortes e aterros. Locais potenciais para depósito de materiais excedentes, áreas de empréstimos, jazidas de solos lateríticos, de areia e de cascalhos e pedreiras, devem ser indicados com as respectivas capacidades de volume, além de serem projetados de acordo com instrução específica. 

Nesta etapa os volumes de terraplenagem devem ser estimados e separados pelas diversas categorias de materiais, bem como suas distâncias de transporte. 

Anteprojeto 

Nesta fase, os horizontes dos diversos materiais devem estar caracterizados como materiais de 1ª, 2ª e 3ª categorias, solos moles, solos inadequados para aterros ou aproveitáveis somente para corpo, isto é, núcleo, de aterros. Os materiais previstos devem ser caracterizados para a finalidade pretendida. 

Para cálculo de volume deve-se considerar a espessura da caixa de pavimento; nos locais em corte deve-se adicionar o volume, enquanto que nos locais de aterro deve-se subtrair o volume em relação ao greide projetado. 

Os taludes de corte e aterro definidos nos estudos preliminares devem ser reavaliados, em função das sondagens e ensaios realizados pelos estudos geotécnicos nesta etapa. 

Deve-se  elaborar  a  movimentação  dos  volumes  de  terraplenagem,  com  as compensações longitudinais. Deve ser prevista a localização dos locais de depósito de materiais excedentes e áreas de empréstimos, se assim for necessário, de forma a atender aos aspectos geológicos, geotécnicos, de drenagem, paisagísticos, de custo e de proteção ao meio ambiente. 

Os  volumes  e  os  seus  respectivos  momentos  de  transportes  devem  ter  grau  de precisão suficiente para contratação dos serviços e devem fornecer subsídios para refinamento do projeto executivo de geometria, visto que o projeto de terraplenagem é decorrente do projeto geométrico. 

Projeto Executivo 

O projeto executivo deve aprofundar os estudos e melhorar o grau de detalhamento estabelecido no anteprojeto. Seu objetivo principal é o desenvolvimento do projeto em nível final de engenharia, permitindo a determinação dos quantitativos e do orçamento da obra com maior precisão e a perfeita implantação da obra. 

O volume de terraplenagem deve ser calculado considerando os intervalos das áreas das seções transversais no mínimo a cada 20,00 m, isto é, uma estaca, caso seja utilizado o método dos prismas. 

Tal método consiste em calcular o volume como proveniente de uma série de sólidos geométricos, denominados prismóides, limitados nos extremos por faces paralelas e nas laterais por superfícies planas. No campo, as faces paralelas correspondem às seções  transversais  extremas,  e  as  superfícies  planas  laterais  correspondem  à plataforma da estrada, aos taludes e à superfície do terreno natural. Pode-se adotar outro método, desde que apresente precisão semelhante ou maior a este. 

O projeto executivo de terraplenagem relativo aos volumes resulta dos parâmetros estabelecidos  nos  estudos  geológicos  e  geotécnicos,  projetos  de  geometria  e  de pavimentação.  

O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD deverá ser elaborado por profissional habilitado e conter a descrição do processo de recuperação, metodologia a ser  utilizada,  delimitação/identificação  da  área  de  recuperação,  espécies  a  serem utilizadas, tratos culturais e cronograma de execução. 

O projeto também deverá conter medidas de contenção e estabilização dos taludes formados por movimentação de terra na área, bem como detalhamento de possíveis elementos construtivos e espécies vegetais a serem utilizadas. 

ELABORAÇÃO DO PROJETO 

Seções Transversais 

Nas seções transversais devem constar elementos que caracterizem de forma clara os critérios adotados para elaboração do projeto, tais como: 

•  Configuração do terreno; 

•  Configuração da plataforma, taludes, remoção de solo mole e banquetas; 

•  Configuração dos limites de contato entre os diversos materiais encontrados e outros elementos necessários; 

•  Notas de serviço de plataforma acabada, consistindo de distâncias em relação a um eixo de referência e cotas; 

•  Áreas de corte, com as suas respectivas classificações, de aterro, da remoção e da substituição de materiais; 

•  Áreas para corpo de aterro, se existirem. 

Cálculo de Áreas, Volumes, Classificação e Seleção de Materiais 

Somente após a elaboração dos projetos de geometria, dos estudos geológicos e geotécnicos deve-se calcular o volume de terraplenagem. 

A camada vegetal correspondente à limpeza do terreno não deve ser computada para cálculo de volumes,  tampouco  a  estrutura  de  pavimento,  passeios  e  edificações existentes. 

Os estudos geotécnicos devem classificar os diversos tipos de materiais encontrados nos cortes ou empréstimos e selecioná-los para utilização em aterros. No cálculo de volumes, os materiais de  terraplenagem  devem  ser  separados  e  calculados  nas seguintes categorias: 

•  Limpeza de terreno e destocamento; 

•  1ª e 2ª categoria; 

•  2ª categoria com escarificador; 

•  2ª categoria com explosivos; 

•  3ª categoria; 

•  Solo mole. 

Outras categorias de materiais podem ser encontradas, tais como material utilizável somente para corpo de aterro. Os volumes das compensações laterais devem ser calculados nesta planilha de volumes. 

Seleção de Materiais de Terraplenagem 

Para  seleção  de  materiais  de  terraplenagem,  devem-se  avaliar  as  características mecânicas  e  físicas  através  dos  ensaios  descritos  na  instrução  para  serviços geotécnicos. 

O material de aterro pode ser solo, pedregulho ou solo contendo fragmentos de rochas.  Os  parâmetros  de  projeto  são  a  capacidade  de  suporte  do  material  e  a expansão. Em princípio e salvo outra indicação, devem ser obedecidos os seguintes valores, conforme especificação técnica do item aterros de terraplenagem: 

•  Aterro: no caso do corpo de aterro ser constituído por SE - Solos Expansivos ou SES Solos Expansivos Saturados, os metros finais do aterro da plataforma e do talude devem ser executados por solos de comportamento laterítico e compactado na energia normal do ensaio de compactação, conforme indicação de projeto, de forma a envelopar o corpo de aterro. Caso não se disponha de volume suficiente deste material, os metros finais do aterro devem ser executados com solos que apresentem CBR maior ou igual a 6%, expansão menor do que 2% e os últimos 30 cm executados por solo selecionado de comportamento laterítico compactado na energia intermediária do ensaio de compactação; 

•  Corte: no caso do subleito do pavimento apresentar solos expansivos, SE, ou solos expansivos saturados, SES, deve-se substituir o solo, na espessura mínima de 1,50 m, constituído por solos de comportamento laterítico e compactado na energia normal do ensaio de compactação. Caso não se disponha de volume suficiente deste material, a substituição deverá ser executada por solos que apresentem CBR maior ou igual a 6%, expansão menor do que 1% e os últimos 30 cm executados por  solo  selecionado  de  comportamento  laterítico  compactado  na  energia intermediária do ensaio de compactação. 

Determinação do Fator de Contração dos Materiais 

Os ensaios para determinação da densidade in situ ou natural devem ser realizados de acordo com a metodologia preconizada na instrução de projeto referente a serviços geotécnicos. 

Perfil de Distribuição de Volumes e Orientação do Movimento de Terra 

A distribuição teórica do material escavado deve definir a origem e o destino dos materiais envolvidos na terraplenagem, considerando seus volumes, as classificações e as distâncias médias de transporte, através da elaboração do Diagrama de Bruckner. 

Esta distribuição deve fornecer a solução mais econômica sob o ponto de vista da distância média de transporte e aproveitamento dos materiais dos cortes, considerando o percurso possível dos equipamentos de transporte de terraplenagem. 

Obs: Quando houver necessidade de exploração de material para complementação de volumes de aterro, o projeto deverá prever que este material seja proveniente de áreas que possuam licenciamento ambiental, devendo ser identificado o local e apresentada cópia da licença ambiental de operação Para a exploração da área em questão. 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 

 ESTUDOS PRELIMINARES (25%) 

Nesta fase deve-se estimar e apresentar os volumes totais de terraplenagem, com suas respectivas classificações, bem como a indicação dos locais para depósito de materiais excedentes e das áreas de empréstimos, com a estimativa dos seus volumes e caracterização geológica e táctil visual dos solos feita por geólogo ou geotécnico de campo. Deve-se estimar e apresentar os momentos de transporte no relatório técnico correspondente. 

ANTEPROJETO (30%) 

•  Memorial Descritivo 

O memorial descritivo deve conter os critérios adotados para a elaboração do projeto de terraplenagem, abrangendo pelo menos os seguintes dados: 

o  Resumo de limpeza e destocamento;  

o  Resumo dos volumes escavados, distribuídos por categoria;  

o  Distância média de transporte, DMT, do trecho;  

o  Fator de contração dos materiais;  

o  Localização dos depósitos de materiais excedentes e das áreas de 

empréstimos. 

o  Autorização para supressão de vegetação emitida pelo Instituto Estadual de Defesa Agro Florestal – IDAF, quando for o caso. 

•  Memorial de Cálculo  

O memorial de cálculo deve apresentar no mínimo os seguintes elementos: 

o  Distribuição de transporte resumida; 

o  Planilha de volumes resumida; 

o  Planilha de áreas de limpeza e destocamento. 

•  Seções-Tipo 

Todas as seções-tipo representativas devem ser desenhadas na escala 1:100 ou outra escala estabelecida em comum acordo com a fiscalização da PMG. Devem ainda indicar o detalhamento de taludes de corte e aterro nas diversas situações. Devem-se adotar os modelos dos projetos padrões de geometria. 

•  Planilha de Quantidades 

As quantidades de terraplenagem devem ser apresentadas conforme instruções da Liderança  de  Orçamentos,  seguindo  modelo  vigente  à  época  da elaboração dos projetos. 

PROJETO EXECUTIVO (45%) 

•  Memorial Descritivo 

Deve conter as diretrizes adotadas no anteprojeto, abrangendo no mínimo os mesmos tópicos mencionados. Devem ser destacadas e justificadas as eventuais alterações nos parâmetros e medidas de controle ambiental a serem adotadas para minimizar ruídos e emissão de poeiras (e outros possíveis impactos identificados) contemplando as fases desde o transporte de materiais até a sua disposição final. 

•  Memorial de Cálculo 

No projeto executivo, o memorial de cálculo deve apresentar no mínimo os seguintes documentos: 

o  Planilha de volumes (Q04), classificados por categoria, conforme modelo do Anexo A; 

o  Quadro de orientação de terraplenagem (Q05), conforme modelo do Anexo B; 

o  Perfil de distribuição de volumes (Q03), conforme diagrama de Bruckner e modelo do Anexo C; 

o  - quadro de caracterização dos solos. 

As DMTs  - Distâncias Médias de Transporte, bem como os trechos de compensação longitudinal, áreas de depósito de materiais excedentes e caixas de empréstimo devem ser  definidos  através  da  elaboração  do  diagrama  de  Bruckner,  apresentado  em desenho formato A-1, utilizando a mesma escala horizontal das plantas de distribuição de volumes, 1:5.000 ou outra escala aprovada, e escala vertical compatível com os volumes movimentados em cada trecho. 

Em geral, utiliza-se 1 cm = 1.000 m3, podendo ser adotada outra escala desde que aprovada pela PMG. Em ambos os casos estas devem estar consignadas. 

•  Plantas do Projeto Executivo 

Os desenhos de plantas de distribuição de volumes (Q02) devem ser apresentados preferencialmente em formato A-1, na escala 1:5000 ou outra escala aprovada e de acordo com o quadro de orientação de terraplenagem (Q05). Tais desenhos devem ser elaborados conforme modelo do Anexo D. 

•  Planilha de Quantidades 

Para levantamento de quantidades deve-se seguir o mesmo critério adotado no projeto básico,  acrescentando  os  resultados  obtidos  com  a  elaboração  do  diagrama  de Bruckner e a caracterização e classificação completa dos solos. 

•  Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 

Deverá ser apresentado em caderno específico, incluindo plantas e desenhos inerentes ao projeto, e conter as diretrizes adotadas no projeto básico. Todo o trabalho deverá ser rubricado e  assinado  pelo responsável técnico, inclusive  com  recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho de Classe. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As  medições  de  projeto  de  terraplenagem  e  seus  correlatos,  salvo  condições excepcionais em contrato, serão mensais e regidas pelas etapas acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por projeto concluido, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades;

Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada em projeção horizontal independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

Os valores e quantitativos contratados correspondem à projeção horizontal da área delimitada por poligonal estabelecida nos termos da contratação do projeto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

a)  A  área  onde  se  pretende  implantar  o  empreendimento  não  deverá  sofrer alterações de suas condições originais antes das obtenção do licenciamento ambiental, quando couber. 

b)  Toda  a documentação  técnica apresentada  para  o  licenciamento ambiental deverá estar assinada pelo responsável técnico;  

c)  Todas as plantas, projetos e estudos ambientais apresentados deverão estar acompanhados  das  Anotações  de  Responsabilidade  Técnica  (ARTs), 

devidamente registradas nos respectivos conselhos de classe, e conter o nome legível,  o  número  do  registro  no  conselho  de  classe  e  a  assinatura  dos profissionais responsáveis pela elaboração desses documentos. No caso das plantas, deverão conter, também, a assinatura do interessado e ser entregues dobradas no formato A4, não sendo aceitos desenhos esquemáticos feitos a mão livre;  

d)  Os estudos ambientais, sempre que solicitados, deverão ser apresentados em meio digital e em meio impresso, este contendo o nome legível e a assinatura de toda a equipe técnica responsável por sua elaboração. Todas as páginas do relatório apresentado deverão estar rubricadas pelo coordenador da equipe contratada;  

e)  Os  documentos  apresentados  em  forma  de  fotocópia  deverão  estar autenticados  ou  ser  acompanhados  do  documento  original,  para  simples conferência;  

f)  As informações deverão ser entregues em meio impresso e em meio digital; 

g)  Os arquivos em meio digital deverão ser apresentados, preferencialmente, no formato *.DWG. Aceitam-se, também, os seguintes formatos: *.DXF, *.DGN e *.PDF.  

h)  Apresentar  o  cronograma  dos  planos,  programas  e  projetos  relativos  à atividade, de forma a permitir a identificação entre a fase atual e o início da implantação do empreendimento. 

i)  A qualquer momento da análise, o IEMA poderá solicitar outras informações ou documentos, caso julgue necessário. 

PROJETOS  DE  RESTAURO  DE  PATRIMÔNIO  HISTÓRICO  E/OU  EDIFÍCIOS  DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO. 

OBJETIVOS 

Estabelecer a utilização de critérios técnicos adotados internacionalmente para Projetos de Restauração de Patrimônio Histórico e enumerar os estudos necessários para a sua elaboração. 

A exigência de estudos específicos dependerá do grau de importância do bem cultural em questão.  Fica a  cargo dos órgãos  de  preservação  responsáveis  pela  ação  de tombamento (federal, estadual e municipal) explicitar quais os estudos que serão exigidos e o nível de aprofundamento dos mesmos; 

Obs.: Seguidas as especificações particularizadas para intervenções de restauração, os demais procedimentos para elaboração de projetos atenderão as instruções referentes à elaboração de projetos arquitetônicos e complementares de engenharia contidas neste manual. 

CRITÉRIOS TÉCNICOS 

Os procedimentos de restauração devem estar fundamentados nos seguintes princípios básicos: 

•  Manutenção do substrato histórico 

O  substrato  histórico  original  deverá  ser  mantido.  As  intervenções  deverão  ser orientadas  com  vista  à  intervenções  conservativas,  serviços  de  manutenção, recuperação e infra-estrutura do bem. 

•  Intervenção mínima Toda intervenção deve ser orientada pelo absoluto respeito aos valores estéticos e históricos do monumento, à sua integridade física e ao seu aspecto documental. 

•  Compatibilidade de técnicas e materiais empregados 

Os materiais e técnicas construtivas a serem introduzidos nas intervenções deverão possuir  características  e  comportamentos  compatíveis  aos  materiais  primitivos encontrados no imóvel. 

  •  Legibilidade das intervenções 

As intervenções devem possuir a marca do seu tempo. 

•  Reversibilidade dos materiais empregados 

Devem ser evitados produtos e materiais que ponham em risco a integridade da obra, bem como técnicas cujos resultados sejam irreversíveis. 

•  Ampliações (acréscimos) e falsificações 

Segundo o artigo 6 da Carta de Restauro – 1972 – Itália: 

“(...) proíbem-se indistintamente para todas as obras de arte(...)”: 

“1  -  aditamentos  de  estilo  ou  analógicos,  inclusive  em  forma  simplificada,  ainda quando existirem documentos gráficos ou plásticos que possam indicar como tenha sido ou deva resultar o aspecto da obra acabada; 

2 - remoções ou demolições que apaguem a trajetória da obra através do tempo, a menos  que  se  trate  de  alterações  limitadas  que  debilitem  ou  alterem  os  valores históricos da obra, ou de aditamentos de estilo que a falsifiquem;” 

COMPONENTES DO PROJETO DE RESTAURAÇÃO 

A estrutura final de um Projeto de Restauração para fins de aprovação junto aos órgãos de preservação (IPHAN, SECULT ou PM conforme o caso) deverá conter os seguintes itens: 

•  Histórico do bem ou do local quando se tratar de edifícios em conjuntos representativos e de interesse de preservação; 

•  Levantamento arquitetônico; 

•  Registro  fotográfico  (mínimo  de  36  fotos  10x15cm  diagramadas  com legendas, impressas coloridas. - Gerais, internas, externas e detalhes); 

•  Relatório  de  diagnóstico  do  estado  de  conservação  contendo  o 

mapeamento  dos  problemas  patológicos  existentes,  graficamente 

assinalados  sobre  o  levantamento  arquitetônico  e  a  avaliação  técnica específica  emitida  por  especialista  detentor  de  acervo  técnico  em Projetos de Restauro; 

  •  Memorial  descritivo  dos  materiais  e  serviços  bem  como  peças  gráficas localizando graficamente em planta, cortes e fachadas as intervenções; 

•  Proposta  de  intervenção,  incluindo  os  Projetos  de  Restauro,  lay-out, projetos complementares, paisagismo, bens integrados e móveis quando existirem; 

•  Planilha de quantitativos para orçamento e cronograma físico detalhado das ações de intervenção e obras; 

•  Recomendações  gerais  para  a  manutenção  do  imóvel  e  seus  bens integrados e móveis, visando a sustentabilidade da restauração (Manual de Manutenção e Conservação). 

Relacionamos abaixo o roteiro detalhado das atividades previstas para a elaboração do projeto, assim como seus montantes percentuais para desenvolvimento das etapas de serviços:  

PESQUISA HISTÓRICA (5%) 

A Pesquisa Histórica da edificação e seu entorno. Deverá conter: 

•  Descrição  cronológica  das  diferentes  intervenções  arquitetônicas 

existentes; 

•  Apresentação em planta cronológica das intervenções ocorridas; 

•  Pesquisa  iconográfica  da  edificação  e  seu  entorno.  Todas  as  imagens deverão estar devidamente identificadas por data e fonte de consulta; 

•  Pesquisa histórica e iconográfica dos bens integrados e móveis quando for o caso. 

•  Identificação das fontes bibliográficas utilizadas; 

PROSPECÇÕES E PESQUISA ARQUEOLÓGICA (10%) 

Em situações de especial importância poderá ser solicitada prospecção arqueológica para investigação de antigas estruturas e pré-existências. 

Prospecções murarias e de forros quando houver suspeita da existência de pinturas decorativas, ou ainda para identificação de cores ou esquemas cromáticos primitivos desses elementos arquitetônicos; 

Realização de prospecções em esquadrias para identificação cores primitivas; 

Os registros de prospecções deverão ser fotografados e sua localização deverá ser demarcada em planta, cortes e vistas. 

ANÁLISES LABORATORIAIS (10%) 

Esporadicamente  a  caracterização  e  identificação  de  aglomerado/agregado  de argamassas históricas (exemplo: reboco das paredes e estuques do forro) poderão ser objeto de análises laboratoriais e estas serão providenciadas pelo contratante. 

Caberá  ao  contratado  para  elaboração  do  Projeto  de  Restauro,  a  crítica  e processamento  dos  resultados  das  análises  laboratoriais  com  vistas  ao desenvolvimento do projeto; 

Caberá ainda ao contratado a identificação de materiais constitutivos de policromia prospectada (pigmentos  e  aglutinantes)  e  identificação  das  espécies  botânicas encontradas em todos os elementos de madeira que necessitem intervenção. 

LEVANTAMENTO ARQUITETÔNICO  E  DOS  BENS INTEGRADOS E MÓVEIS 

(15%) 

Levantamento arquitetônico da situação atual na escala 1:50 contendo: 

•  Planta  de  situação,  plantas  baixas,  planta  de  cobertura,  planta  de estrutura de telhado quando for o caso; 

•  Todas as elevações; 

•  Cortes transversais e longitudinais; 

•  Levantamento e mapeamento gráfico das esquadrias (bandeiras, folhas, forras, postigos e ferragens) na escala 1:10, contendo representação das vistas  interna  e  externa,  corte  horizontal,  corte  vertical  e  detalhes tipológicos e construtivos; 

•  Identificação  dos  forros,  pisos  e  assoalhos  em  plantas  baixas  (escala 1:50),  com  detalhamento  do  sistema  construtivo  e  identificação  do material, na escala 1:10; 

•  Levantamento  gráfico  de bens integrados que se fizerem presentes no imóvel com registro em fichas de inventário; 

DIAGNÓSTICO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO (10%) 

Verificação e identificação das patologias existentes na edificação, incluindo seus bens integrados e móveis, relacionando-as com o entorno. Estas patologias deverão ser devidamente  registradas,  através  do  mapeamento  das  anomalias  em  planta,  de imagens fotográficas e de texto explicativo, que deverá mencionar o método utilizado na inspeção. Na análise patológica deverão ser identificadas as origens (física, química ou  biológica)  e  causas  da  degradação  (fatores  humanos,  naturais  ou  acidentais), relacionando o desempenho e a durabilidade dos materiais; 

Avaliação do sistema de drenagem pluvial. (sistemas de captação, de queda e de escoamento da água);  

Avaliação Geral das instalações existentes (rede elétrica, de telefone, de alarme e segurança, sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de proteção contra incêndio, hidráulico, de sonorização). 

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

O Projeto de Restauração deverá conter proposta gráfica de recuperação e memorial descritivo das obras a serem realizadas, com especificação dos materiais e modo de execução,  demarcando  em  planta  o  que  necessita  ser  recuperado  (estrutura, alvenarias,  forros,  pisos,  rebocos,  ornamentos,  esquadrias,  ferragens  e  bens integrados à arquitetura). 

O projeto deverá conter uma prancha específica de lay out de uso das áreas; 

Os materiais e técnicas propostos deverão ser compatíveis com os substratos originais e serem baseados nos resultados obtidos com as pesquisas histórica e arqueológica, as prospecções,  as  análises  laboratoriais  quando  se  aplicarem,  o  levantamento arquitetônico e o diagnóstico do estado de conservação. 

O Projeto de Restauração deve apresentar todos os projetos complementares, tais como:  estrutural,  drenagem

,  elétrico  e  luminotécnico,  hidráulico  e  hidrossanitário, proteção  contra  descargas  atmosféricas  (spda),  prevenção  e  combate  a  incêndio, 

sonorização,  segurança  patrimonial,  alarme,  projeto  paisagístico  (adequação  do entorno da edificação) conforme o programa contratado. 

O projeto deverá incluir ainda proposta de intervenção para os bens integrados e móveis quando aplicável. 

O projeto deverá conter Planilha de quantitativos especificando quantidade, memória de cálculo, unidades, discriminação dos serviços a serem realizados, suas respectivas composições de custos prevendo especialmente custos com a documentação escrita e fotográfica que deverá integrar o relatório de acompanhamento e final da Obra de Restauro. 

O cronograma físico deverá especificar as etapas de intervenção e os prazo para execução destas. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

As medições de projeto de restauro e seus correlatos, salvo condições excepcionais em contrato, serão mensais e regidas pelas etapas acima assinaladas e seus respectivos percentuais; 

Em acordo com natureza do projeto e seu prazo, as etapas poderão ser fracionadas ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento do cronograma do contrato; 

As medições serão feitas por etapa concluida, no entanto caberá ao fiscal aceitar, ou não, parcialidades dentro de cada etapa, justificando a opção por esse procedimento. 

Somente serão medidos serviços e quantitativos conforme os itens, quantidades e unidades;

Aditivos em serviços ou quantidades deverão previamente ser regularizados através de instrumento jurídico de replanilhamento do contrato; 

Para  os  projetos  contratados  por  preços  unitários/m²  as  medições  obdecerão exclusivamente a área efetivamente projetada em projeção horizontal independente de valores existentes em planilha, obdecidas às cláusulas contratuais de acréscimo e decréscimo estipuladas em 25% nos contratos; 

Os valores e quantitativos contratados por m² correspondem à projeção horizontal da área delimitada por poligonal estabelecida nos termos da contratação do projeto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Estas recomendações foram embasadas em documentos internacionais conhecidos por “Cartas Patrimoniais”, cuja finalidade é a de normatizar mundialmente conceitos e critérios  de  conservação/restauração  de  bens  culturais.  Disponíveis  em: 

www.iphan.gov.br/legislac/cartaspatrimoniais/cartaspatrimoniais/htm. 

DISPOSIÇÕES GENÉRICAS PARA PROJETOS 

DESCRIÇÃO DOS DOCUMENTOS DOS PROJETOS 

DESENHO 

•  Planta de locação 

•  Planta baixa dos pavimentos 

•  Planta de cobertura  

•  Isometrias 

•  Esquemas verticais 

•  Detalhes (em geral) 

•  Cortes 

•  Diagrama unifilar 

•  Diagrama trifilar 

Observações: As escalas das plantas baixas, cortes, locações e coberturas serão em função do projeto de arquitetura ou de forma adequada a cada caso. 

As isometrias serão em escala 1:25 e os detalhes em escala 1:25 ou 1:20. 

MEMORIAL DE CÁLCULO 

As memórias de cálculo deverão citar os processos e critérios adotados, inclusive as tabelas ou ábacos utilizados. Apresentará o cálculo elaborado para o dimensionamento, ou os relatórios 

do software utilizado para a elaboração do projeto. 

ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

Os materiais e serviços serão especificados estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade; 

Os  materiais  e  equipamentos  serão  especificados  indicando-se  tipos,  modelos,  marcas  e outras características;  

MEMORIAL JUSTIFICATIVO  

O memorial justificativo deve representar uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos princípios em que se baseiam, com justificativa e explicações das soluções e conceitos apresentados. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM QUANTITATIVOS DE SERVIÇOS 

Deve  conter  os  serviços  necessários  à  execução  da  obra,  as  respectivas  quantidades, unidades,  preços  unitários  e  totais. OBSERVAÇÕES GERAIS 

Os ante-projetos devem ser submetidos a uma análise e aprovação prévia dos órgãos competentes e concessionárias de serviços; 

Os projetos executivos deverão ser aprovados pelos órgãos competentes e concessionárias de serviços; 

Deverá ser priorizada a elaboração do projeto de prevenção e combate a incêndio, bem como a sua aprovação no Corpo de Bombeiros; 

Deverão  ser  fornecidas  a PMG  as  vias  do  cliente  das  ART’s  de  autoria  dos  projetos, devidamente pagas; 

Quando, por ocasião da execução da obra projetada, for constatada qualquer incompatibilidade do projeto com as condições normais de execução, decorrente do não cumprimento das instruções mencionadas neste documento, ficará o responsável pelo projeto obrigado a corrigi-lo, em curto prazo, sem ônus para a PMG; 

O anteprojeto e o projeto executivo serão submetidos à avaliação do gestor de projetos da PMG; 

A avaliação dos projetos será feita mediante análise dos textos e desenhos, os quais devem estar em conformidade com o disposto neste documento; 

A aceitação ou rejeição, total ou parcial, do projeto será feita em função do disposto neste documento. Nos casos de rejeição, o projeto deverá ser revisto e corrigido. 

ADENDOS 

PROJETO DE INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA FRIA 

Deverão ser observadas as seguintes Normas Brasileiras: 

 •  NBR 5626 - Instalação Predial de água fria. 

•  NBR 5648 - Sistemas Prediais de água fria -Tubos e Conexões de PVC 6,3 - PN 750 Kpa 

com junta soldável. 

•  NBR 8415 - Sistemas de ramais prediais de água - Tubos de polietileno PE - Verificação da 

resistência à pressão hidrostática interna. 

•  NBR 8416 - Tubo de polietileno PE 5 para ligação predial de água - Verificação da resistência à pressão interna prolongada. 

•  NBR 8417 - Sistemas de Ramais Prediais de água. 

•  NBR 10355 - Reservatórios de poliéster reforçado com fibra de vidro – Capacidades nominais - Diâmetros internos. 

•  NBR 13206 - Tubo de cobre leve, médio e pesado sem costura, para condução de água e outros fluidos. 

TERMINOLOGIA 


  Água fria: Água à temperatura dada pelas condições do ambiente. 


  Água potável: Água que atende ao padrão de potabilidade determinado pela Portaria nº 36 do Ministério da Saúde. 


  Alimentador predial: Tubulação que liga a fonte de abastecimento a um reservatório de água de uso doméstico. 


  Aparelho sanitário : Componente destinado ao uso da água ou ao recebimento de dejetos líquidos e sólidos (na maioria das vezes pertence à instalação predial de esgoto sanitário). Incluem-se nessa definição aparelhos como bacias sanitárias, lavatórios, pias e outros, e, também, lavadoras de prato, banheiras de hidromassagem, etc. 

    Barrilete : Tubulação que se origina no reservatório e da qual derivam as colunas de distribuição, quando o tipo de abastecimento é indireto. No caso de abastecimento direto, pode ser considerado como a tubulação diretamente ligada ao ramal predial ou diretamente ligada à fonte de abastecimento particular. 


  Camisa: Disposição construtiva na parede ou piso de um edifício, destinada a proteger e/ou permitir livre movimentação à tubulação que passa no seu interior. 


  Cobertura : Qualquer tipo de recobrimento através de material rígido sobre um duto, um sulco ou um ponto de acesso, de resistência suficiente para superar os esforços superficiais verificados na sua posição. Quando referida a reservatório domiciliar, define o fechamento superior horizontal do reservatório. 


  Coluna de distribuição : Tubulação derivada do barrilete e destinada a alimentar ramais.  


  Componente : Qualquer produto que compõe a instalação predial de água fria e que cumpre individualmente função restrita. Exemplos: tubos, conexões, válvulas, reservatórios, etc.  


  Concessionária : Termo empregado para designar genericamente a entidade responsável pelo abastecimento público de água. Na maioria dos casos esta entidade atua sob concessão da autoridade pública municipal. Em outros casos, a atuação se dá diretamente por esta mesma autoridade ou por autarquia a ela ligada. 


  Conexão cruzada : Qualquer ligação física através de peça, dispositivo ou outro arranjo que conecte duas tubulações das quais uma conduz água potável e a outra água de qualidade 

desconhecida ou não potável. 

NOTA - Através dessa ligação a água pode escoar de uma para outra tubulação, sendo o sentido de escoamento dependente do diferencial de pressão entre as duas tubulações. A definição também se aplica à ligação física que se estabelece entre a água contida em uma tubulação da Instalação predial de água fria e a água servida contida em um aparelho sanitário ou qualquer outro recipiente que esteja sendo utilizado. 


  Construtor : Agente interveniente no processo de construção de um edifício,  responsável pelo produto em que o mesmo se constitui e, conseqüentemente, pela instalação predial de água fria, respondendo, perante o usuário, pela qualidade da Instalação predial de água fria. 


  Diâmetro nominal (DN) : Número que serve para designar o diâmetro de uma tubulação e que corresponde aos diâmetros definidos nas normas específicas de cada produto.  


  Dispositivo de prevenção ao refluxo : Componente, ou disposição construtiva, destinado a impedir o refluxo de água em uma instalação predial de água fria, ou desta para a fonte de abastecimento. 


  Duto : Espaço fechado projetado para acomodar tubulações de água e componentes em geral, construído de tal forma que o acesso ao seu interior possa ser tanto ao longo de seu comprimento como em pontos específicos, através da remoção de uma ou mais coberturas, sem ocasionar a destruição delas a não ser no caso de coberturas de baixo custo. Inclui também o shaft usualmente é entendido como um duto vertical. 


  Fonte de abastecimento: Sistema destinado a fornecer água para a instalação predial de água fria. 


  Pode ser a rede pública da concessionária ou qualquer sistema particular de fornecimento de água. 

No caso da rede pública, considera-se que a fonte de abastecimento é a extremidade a jusante do ramal predial. 
 

 Galeria de serviços : Espaço fechado, semelhante a um duto, mas de dimensões tais que permitam o acesso de pessoas ao seu interior através de portas ou aberturas de vjsita. Nele são instalados tubulações, componentes em geral e outros tipos de instalações. 


  Instalação elevatória : Sistema destinado a elevar a pressão da água em uma instalação predial de água fria quando a pressão disponível na fonte de abastecimento for insuficiente, para abastecimento do tipo direto, ou para suprimento do reservatório elevado no caso de abastecimento do tipo indireto. Inclui também o caso onde um equipamento é usado para elevar a pressão em pontos de utilização localizados. 

  
  Instalação predial de água fria : Sistema composto por tubos, reservatórios, peças de utilização, 

equipamentos e outros componentes, destinado a conduzir água fria da fonte de abastecimento aos pontos de utilização. 


  Instalador : Agente interveniente no processo de construção de uma instalação predial de água fria, responsável perante o construtor pela qualidade da sua execução. 


  Junta : Resultado da união de dois componentes através de um determinado processo, envolvendo ou não materiais complementares. 


  Ligação hidráulica : Arranjo pelo qual se conecta a tubulação ao reservatório domiciliar.  


  Metal sanitário : Expressão usualmente empregada para designar peças de utilização e outros componentes utilizados em banheiros, cozinhas, áreas de serviço e outros ambientes do gênero, fabricados em liga de cobrel. Exemplos: torneiras, registros de pressão e gaveta, misturadores, válvulas de descarga, chuveiros e duchas, bicas de banheira. Ver também “Plástico Sanitário”. 


  Nível de transbordamento : Nível do plano horizontal que passa pela borda do  reservatório, aparelho sanitário ou outro componente. No caso de haver extravasor associado ao componente, o nível é aquele do plano horizontal que passa pelo nível inferior do extravasor. 


  Padrão de potabilidade : Conjunto de valores máximos permissíveis das características de qualidade da água destinada ao consumo humano, conforme determina a Portaria nº 36 do Ministério da Saúde. 


  Peça de utilização : Componente na posição a jusante do sub-ramal que, através de sua operação 

(abrir e fechar), permite a utilização da água e, em certos casos, permite também o ajuste da sua vazão. 


  Plástico sanitário : Expressão usualmente empregada para designar peças de utilização e outros componentes utilizados em banheiros, cozinhas, áreas de serviço e outros ambientes do gênero, fabricados em material plástico. Exemplos: torneiras, registros de pressão e gaveta, válvulas de descarga, chuveiros e duchas. Ver também “Metal Sanitário”. 


  Ponto de suprimento : Extremidade a jusante de tubulação diretamente ligada à fonte de abastecimento que alimenta um reservatório de água para uso doméstico. 


  Ponto de utilização (da água) : Extremidade a jusante do sub-ramal a partir de onde a água fria passa a ser considerada água servida. Qualquer parte da instalação predial de água fria, a montante desta extremidade deve preservar as características da água para o uso a que se destina. 


  Projetista : Agente interveniente no processo de construção de uma instalação predial de água fria, responsável perante o construtor pela qualidade do projeto. 


  Ramal : Tubulação derivada da coluna de distribuição e destinada a alimentar os sub-ramais. 


  Ramal predial : Tubulação compreendida entre a rede pública de abastecimento de água e a extremidade a montante do alimentador predial ou da rede de distribuição. O ponto onde termina o ramal predial deve ser definido pela concessionária. 


  Rede predial de distribuição : Conjunto de tubulações constituído de barriletes, colunas de distribuição, ramais e sub-ramais, ou de alguns destes elementos, destinado a levar água aos pontos de utilização. 


  Refluxo de água : Escoamento de água ou outros líquidos e substâncias, proveniente de qualquer outra fonte, que não a fonte de abastecimento prevista, para o interior da tubulação destinada a conduzir água desta fonte. Incluem-se, neste caso, a retrossifonagem, bem como outros tipos de refluxo como, por exemplo, aquele que se 
  estabelece através do mecanismo de vasos comunicantes. 


  Registro de fechamento : Componente instalado na tubulação e destinado a interromper a passagem da água. Deve ser usado totalmente fechado ou totalmente aberto. Geralmente, empregam-se registros de gaveta ou registros de esfera. Em ambos os casos, o registro deve apresentar seção de passagem da água com área igual à da seção interna da tubulação onde está instalado. 


  Registro de utilização : Componente instalado na tubulação e destinado a controlar a vazão da água utilizada. Geralmente empregam-se registros de pressão ou válvula-globo em sub-ramais. 

  
  Retrossifonagem : Refluxo de água usada proveniente de um reservatório, aparelho sanitário ou de qualquer outro recipiente, para o interior de uma tubulação, devido à sua pressão ser inferior à atmosférica. 


  Separação atmosférica : Separação física (cujo meio é preenchido por ar) entre o ponto de suprimento e o nível de transbordamento do reservatório, aparelho sanitário ou outro componente associado ao ponto de utilização. 


  Sub-ramal : Tubulação que liga o ramal ao ponto de utilização.  


  Sulco : Cavidade destinada a acomodar tubulações de água, aberta ou pré-moldada, de modo a não afetar a resistência da parte do edifício onde é executada e onde o acesso só pode se dar pela destruição da cobertura ou das coberturas. 


  Tipo de fornecimento : Forma como o abastecimento do ponto de utilização é efetuado. Pode ser tanto direto, quando a água provém diretamente da fonte de abastecimento indireto, quando a água provém de um reservatório existente no edifício. 


  Tubulação : Conjunto de componentes basicamente formada por tubos, conexões, válvulas e registros, destinada a conduzir água fria. 


  Tubulação aparente : Tubulação disposta externamente a uma parede, piso, teto ou qualquer outro elemento construtivo. Permite total acesso para manutenção. Pode estar instalada em galerias de serviço. 


  Tubulação de aviso : Tubulação destinada a alertar os usuários que o nível da água no interior do reservatório alcançou um nível superior ao 


  máximo previsto. Deve ser dirigida para desaguar em local habitualmente observável. 


  Tubulação de extravasão : Tubulação destinada a escoar o eventual excesso de água de reservatórios onde foi superado o nível de transbordamento. 


  Tubulação de limpeza : Tubulação destinada ao esvaziamento do reservatório, para permitir sua limpeza e manutenção. 


  Tubulação embutida : Tubulação disposta internamente a uma parede ou piso, geralmente em um sulco, podendo também estar envelopada. Não permite acesso sem a destruição da cobertura. 


  Tubulação recoberta : Tubulação disposta em espaço projetado para tal fim. Permite o acesso mediante simples remoção da cobertura, somente implicando destruição da mesma em casos de cobertura de baixo custo. 


  Uso doméstico da água : Uso da água para atender às necessidades humanas, ocorrentes em edifício do tipo residencial; entre elas incluem-se aquelas atendidas por atividades como : 

preparação de alimentos, higiene pessoal, cuidados com roupas 
  e objetos domésticos, cuidados com a casa, lazer e passatempo e outros como combate ao fogo e manutenção de instalações prediais. 


  Usuário : Pessoa física ou jurídica que efetivamente usa a instalação predial de água fria, ou que responde pelo uso que outros fazem dela, respondendo pelo correto uso da instalação e por sua manutenção, podendo delegar esta atividade a outra pessoa física ou jurídica. Recorre ao construtor nos casos em que há problema na qualidade da instalação predial de água fria. 


  Vazão de projeto : Valor de vazão, adotado para efeito de projeto, no ponto de utilização ou no ponto de suprimento. No caso de ponto de utilização, corresponde à consolidação de um valor historicamente aceito, referente ao maior valor de vazão esperado para o ponto. 

TABELAS PARA O CÁLCULO DO CONSUMO PREDIAL 

[image: image1.png]Bancos Uma pessoa por 5m2 de area
Escritdrios Uma pessoa por 6m?2 de area
Pavimento Térreo Uma pessoa por 2,50 m2 de area
Lojas - pav. superior Uma pessoa por 5,00 m2 de area
Museus e bibliotecas Uma pessoa por 5,50 m2 de area
Salas de hotéis Uma pessoa por 5,50 m2 de area
Restaurantes Uma pessoa por 1,40 m2de area
Sala de operagées (hospital) Oito pessoas
Teatro, cinemas e auditdrios 1 cadeira para cada0,70m2 de area





CONSUMOS PREVISTOS 

[image: image2.png]Alojamentos provisorios 80 per capita
Casas populares ou rurais 120 per capita
Residéncias 150 per capita
Apartamentos 200 per capita

Hotéis (s/cozinha e s/lavandaria) 120 por héspede
Hospitais 250 por leito
Escolas-internato 150 per capita
Escolas-externato 50 per capita
Quartéis 150 per capita
Edificios pUblicos ou comerciais 50 per capita
Escritdrios 50 per capita

Cinema e teatros 2 por lugar





[image: image3.png]Templos

2 por lugar

Restaurantes e similares

25 por refeicdo

Garagens 50 por automovel
Lavandaria 30 por kg de roupaseca
Mercados 5 por m2 de area

Matadouros - animais de grande porte

300 por cabega abatida

Matadouros - animais de pequeno porte

150 por cabega abatida

Fabricas em geral (uso pessoal)

70 por operario

Postos de servico p/automaével

150 por veiculo

Cavalarigas

100 por cavalo

Jardins

1,5 por m2





CONSUMO DAS PEÇAS 

[image: image4.png]Pega de Utilizagdo Vazao 1/3 Peso
Bacia sanitaria com caixa de descarga 0,15 0,30
Bacia sanitaria com valvulade descarga 1,90 40,0
Banheira 0,30 1,0
Bebedouro 0,05 0,1
Bidé 0,10 0,1
Chuveiro 0,20 0,5
Lavatério 0,20 0,5
Mictdrio de descarga continua, por metro 0,075 0,2
ou por aparelho
Mictdrio de descarga descontinua 0,15 0,3
Pia de despejo 0,30 1,0
Pia de cozinha 0,25 0,7
Tanque de lavar 0,30 1,0





PROBABILIDADE DO USO SIMULTÂNEO DOS APARELHOS SANITÁRIOS 

SOB CONDIÇÕES NORMAIS 

[image: image5.png]Numero de aparelhos

Fator de uso Aparelhos comuns em Aparelhos com

% vélvulas em %
2 100 100
3 80 65
4 68 50
5 62 42
6 58 38
7 56 35
8 53 31
9 51 29
10 50 27
20 42 16





INSTALAÇÕES MÍNIMAS 

[image: image6.png]Tipo de edificio ou ocupagao

Bacias sanitérias

Mictdrios

Lavatdrios

Banheiras ou
Chuveiros

Bebedouro

Residéncia ou apartamento***

1 para cada residéncia ou
apart. + 1 para servigo

1 para cada
residéncia

1 para cada
residéncia ou

apart.+1ch.para
servigo

Escolas Primérias

Meninos:1 para cada 100
Meninas:1 para cada 35

1 para cada 30
meninos

1 para cada 60
pessoas

1 para cada 75
pessoas
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PRESSÕES MÍNIMAS DE SERVIÇO 

[image: image8.png]Press&o minima

Pressdo méxima (metros

Aparelio (metros de col. d'dgua) de col. d'agua)

Torneira de bdia de caixa de descarga 0,50 -
Vélvula de descarga de 1 1/2" 2,00 8
Vélvula de descarga de 1 1/4" 8,00 20
Vélvula de descarga de 1" 20,00 -
Torneira 1,00 -

Chuveiro 0,50 -

Aquecedor a gas manual (baixa pressao) 2,00 -
Aquecedor a gés automatico (baixa 200 20

press&o) !

Aquecedor a gas automatico (alta pressao) 2,00 -
Aquecedor elétrico 0,50 -





VELOCIDADE MÁXIMAS NAS TUBULAÇÕES 

[image: image9.png]Diametro em mm (")

Velocidade maxima em

Vazdo maxima em |/s

m/s
13 (1/2) 1,60 0,20
19 (3/4) 1,95 0,55
25 (1) 2,25 1,15
32 (1 1/4) 2,50 2,00
38 (1 1/2) 2,75 3,10
50 (2) 3,15 6,40
63 (2 1/2) 3,55 11,20
75 (3) 3,85 17,60





[image: image10.png]100 (4) 4,00 32,50
125 (5) 4,00 51,00
150 (6) 4,00 73,00





DIÂMETROS MÍNIMOS PARA OS SUBRAMAIS 

[image: image11.png]Pegas de Utilizagdo

Diametro mm (%)

Aquecedor de baixa pressao 19 (3/4)

Aquecedor de alta pressdo 13 (1/2)

Bacia sanitaria com caixa de descarga 13 (1/2)

Bacia sanitaria com valvula de descarga 32 (11/4)

Banheira 13 (1/2)

Bebedouro 13 (1/2)

Bidé 13 (1/2)

Chuveiro 13 (1/2)

Filtro de pressao 13 (1/2)

Lavatério 13 (1/2)

Mictério de descarga continua por metro ou 13 (1/2)
aparelho

Mictério de descarga descontinua 13 (1/2)

Pia de despejo 19 (1/2)

Pia de cozinha 13 (1/2)

Tanque de lavar 19 (1/2)





PROJETO DE INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA QUENTE

Normas de Referência: 
•  NBR 7198 - Projeto e execução de instalações prediais de água quente; 

•  NBR 13206 - Tubo de cobre leve, médio e pesado sem costura, para condução de água e outros fluidos; 

•  NBR 14011 - Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – requisitos; 

•  NBR 14745 - Tubo de cobre flexível sem costura para condução de fluidos; 

•  NBR 7542 – Tubo de cobre médio e pesado, sem costura, para condução de água; 

 O aquecimento de água pode se efetuar por 03 (três) maneiras distintas: 

a) Aquecimento elétrico 

b) Aquecimento por gás encanado 

c) Aquecimento por painéis foto-voltaicos 

PROJETO DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PREDIAIS 

Normas de Referência 

•  NBR 8160 - Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e Execução; 

•  NBR 8161 - Tubos e conexões de ferro fundido para esgoto e ventilação - Formatos e dimensões; 

•  NBR 5688 - Sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação - Tubos e conexões de PVC, tipo DN – Requisitos; 

•  NBR 7362 - Sistemas enterrados para condução de esgoto; 

•  NBR 10570 - Tubos e conexões de PVC rígido com junta elástica para coletor predial e sistema condominial de esgoto sanitário - Tipos e dimensões 

TERMINOLOGIA 

 Altura do fecho hídrico: Profundidade da camada líquida, medida entre o nível de saída e o ponto mais baixo da parede ou colo inferior do desconector, que separa os compartimentos ou ramos de entrada e 

saída desse dispositivo. 

Aparelho sanitário: Aparelho ligado à instalação predial e destinado ao uso de água para fins higiênicos ou a receber dejetos ou águas servidas. 

Bacia sanitária: Aparelho sanitário destinado a receber exclusivamente dejetos humanos. 

Barrilete de ventilação: Tubulação horizontal com saída para a atmosfera em um ponto, destinada a receber dois ou mais tubos ventiladores. 

Caixa coletora: Caixa onde se reúnem os efluentes líquidos, cuja disposição exija elevação mecânica. 

Caixa de gordura: Caixa destinada a reter, na sua parte superior, as gorduras, graxas e óleos contidos no esgoto, formando camadas que devem ser removidas periodicamente, evitando que estes componentes escoem livremente pela rede, obstruindo a mesma. 

Caixa de inspeção: Caixa destinada a permitir a inspeção, limpeza, desobstrução, junção, mudanças de declividade e/ou direção das tubulações. 

Caixa de passagem: Caixa destinada a permitir a junção de tubulações do subsistema de esgoto sanitário. 

Caixa sifonada: Caixa provida de desconector, destinada a receber efluentes da instalação secundária de esgoto. 

Coletor predial: Trecho de tubulação compreendido entre a última inserção de subcoletor, ramal de esgoto ou de descarga, ou caixa de inspeção geral e o coletor público ou sistema particular. 

Coletor público: Tubulação da rede coletora que recebe contribuição de esgoto dos coletores prediais em qualquer ponto ao longo do seu comprimento. 

  Coluna de ventilação: Tubo ventilador vertical que se prolonga através de um ou mais andares e cuja extremidade superior é aberta à atmosfera, ou ligada a tubo ventilador primário ou a barrilete de ventilação. 

Curva de raio longo: Conexão em forma de curva cujo raio médio de curvatura é maior ou igual a duas vezes o diâmetro interno da peça. 

Desconector: Dispositivo provido de fecho hídrico, destinado a vedar a passagem de gases no sentido oposto ao deslocamento do esgoto. 

Diâmetro nominal (DN): Simples número que serve como designação para projeto e para classificar, em dimensões, os elementos das tubulações, e que corresponde, aproximadamente, ao diâmetro interno da tubulação em milímetros. 

Dispositivo de inspeção: Peça ou recipiente para inspeção, limpeza e desobstrução das tubulações. 

Dispositivos de tratamento de esgoto: Unidades destinadas a reter corpos sólidos e outros poluentes contidos no esgoto sanitário com o encaminhamento do líquido a um destino final, de modo a não prejudicar o meio ambiente. 

Esgoto industrial: Despejo liquido resultante dos processos industriais. 

Esgoto sanitário: Despejo proveniente do uso da água fria para fins higiênicos. 

Facilidade de manutenção: Viabilidade prática de manutenção do sistema predial. 

Fator de falha: Probabilidade que o número esperado de aparelhos sanitários, em uso simultâneo, seja ultrapassado. 

Fecho hídrico : Camada líquida, de nível constante, que em um desconector veda a passagem dos gases. 

Instalação primária de esgoto: Conjunto de tubulações e dispositivos onde tem acessos gases provenientes do coletor público ou dos dispositivos de tratamento. 

Instalação secundária de esgoto: Conjunto de tubulações e dispositivos onde não tem acesso os gases provenientes do coletor público ou dos dispositivos de tratamento. 

Intervenientes: Cadeia de participantes que atuam com o objetivo de planejar, projetar, fabricar, executar, utilizar e manter o empreendimento. 

Manual de uso, operação e manutenção: Conjunto de documentos onde constam informações para o adequado uso e operação do sistema predial, bem como procedimentos claros para sua manutenção. 

Projeto "como construído": Documento cadastral composto do projeto original modificado por alterações efetuadas durante a execução do sistema predial de esgoto sanitário. 

Programa de necessidades: Documento contendo as informações básicas sobre as necessidades dos usuários finais do empreendimento. 

Ralo seco: Recipiente sem proteção hídrica, dotado de grelha na parte superior, destinado a receber águas de lavagem de piso ou de chuveiro. 

Ralo sifonado: Recipiente dotado de desconector, com grelha na parte superior, destinado a receber águas de lavagem de pisos ou de chuveiro. 

Ramal de descarga: Tubulação que recebe diretamente os efluentes de aparelhos sanitários. 

Ramal de esgoto: Tubulação primária que recebe os efluentes dos ramais de descarga diretamente ou a partir de um desconector. 

Ramal de ventilação: Tubo ventilador que interliga o desconector, ou ramal de descarga, ou ramal de esgoto de um ou mais aparelhos sanitários a uma coluna de ventilação ou a um tubo ventilador primário. 

Rede pública de esgoto sanitário: Conjunto de tubulações pertencentes ao sistema urbano de esgoto sanitário, diretamente controlado pela autoridade pública. 

Requisitos de desempenho: Exigência quanto ao comportamento final esperado predial. 

Sifão: Desconector destinado a receber efluentes do sistema predial de esgoto sanitário. 

Sistema predial de esgoto sanitário: Conjunto de tubulações e acessórios destinados a coletar a transportar o esgoto sanitário, garantir o encaminhamento dos gases para a atmosfera e evitar o encaminhamento dos mesmos para os ambientes sanitários. 

Subsistema de coleta e transporte: Conjunto de aparelhos sanitários, tubulações e acessórios destinados a captar o esgoto sanitário e conduzi-lo a um destino adequado. 

Subsistema de ventilação: Conjunto de tubulações ou dispositivos destinados a encaminhar os gases para a atmosfera e evitar que os mesmos se encaminhem para os ambientes sanitários. 

NOTA - Pode ser dividido em ventilação primária e secundária. 

Subcoletor: Tubulação que recebe efluentes de um ou mais tubos de queda ou ramais de esgoto. 

Tubo de queda: Tubulação vertical que recebe efluentes de subcoletores, ramais de esgoto e ramais de descarga. 

Tubo ventilador: Tubo destinado a possibilitar o escoamento de ar da atmosfera para o sistema de esgoto e vice-versa ou a circulação de ar no interior do mesmo, com a finalidade de proteger o fecho hídrico dos 

desconectores e encaminhar os gases para atmosfera. 

Tubo Ventilador de alívio: Tubo ventilador ligando o tubo de queda ou ramal de esgoto ou de descarga à coluna de ventilação. 

Tubo ventilador de circuito: Tubo ventilador secundário ligado a um ramal de esgoto e servindo a um grupo de aparelhos sem ventilação individual. 

Tubulação de ventilação primária: Prolongamento do tubo de queda acima do ramal mais alto a ele ligado e com extremidade superior aberta à atmosfera situada acima da cobertura do prédio. 

Tubulação de ventilação secundária : Conjunto de tubos e conexões com a finalidade de promover a ventilação secundária do sistema predial de esgoto sanitário. 

Unidade autônoma: Parte da edificação vinculada a uma fração ideal de terreno, sujeita às limitações da lei, constituída de dependências e instalações de uso privativo residenciais ou não, assinalada por designação especial numérica ou alfabética para efeitos de identificação e discriminação. 

Unidade de Hunter de contribuição (UHC) : Fator numérico que representa a contribuição considerada em função da utilização habitual de cada tipo de aparelho sanitário. 

Ventilação primária: Ventilação proporcionada pelo ar que escoa pelo núcleo do tubo de queda, o qual é prolongado até a atmosfera, constituindo a tubulação de ventilação primária. 

Ventilação secundária : Ventilação proporcionada pelo ar que escoa pelo interior de colunas, ramais ou barriletes de ventilação, constituindo a tubulação de ventilação secundária. 

 PROJETO DE CABEAMENTO PARA REDE INTERNA ESTRUTURADA 

Normas de referência: 

•  NBR 14565 - Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada; 

•  NBR 14567 - Rede inteligente (RI) – Centrais controladas por programa armazenado (CPA) com funcionalidade de ponto de acesso a serviços (PAS) - Requisitos gerais para o conjunto de capacitações 1 (CS1); 

•  NBR 13726 - Redes telefônicas internas em prédios - Tubulação de entrada telefônica - 

•  Projeto; 

•  NBR 14158 - Cabo ótico interno – Especificação; 

•  NBR 13300 - Redes telefônica internas em prédios; 

•  NBR 13301 - Redes telefônicas internas em prédios; 

•  NBR 13727 - Redes telefônicas internas em prédios - Plantas/partes componentes de projeto de tubulação telefônica; 

•  NBR 13822 - Redes telefônicas em edificações com até cinco pontos telefônicos – Projeto; 

PROJETO DE INSTALAÇÕES PREDIAIS DE REDES TELEFÔNICAS INTERNAS PREDIAIS, E TV A CABO 

Normas aplicáveis: 

•  NBR 13726 - Redes telefônicas internas em prédios - Tubulação de entrada telefônica - 

•  Projeto; 

•  NBR 14158 - Cabo ótico interno – Especificação; 

•  NBR 13300 - Redes telefônica internas em prédios; 

•  NBR 13301 - Redes telefônicas internas em prédios; 

•  NBR 13726 - Redes telefônicas internas em prédios - Tubulação de entrada telefônica – 

Projeto; 

•  NBR 13727 - Redes telefônicas internas em prédios - Plantas/partes componentes de 

projeto de tubulação telefônica; 

•  NBR 13822 - Redes telefônicas em edificações com até cinco pontos telefônicos – Projeto; 

TERMINOLOGIA 

Tubulação Telefônica 

Caixa de distribuição: Caixa destinada à instalação de blocos terminais para a conexão de fios internos. 

Caixa de distribuição geral: Caixa principal do prédio na qual são terminados e interligados os cabos da rede telefónica externa e os cabos da rede telefônica interna do prédio. 

Caixa de passagem: Caixa destinada à passagem de cabos e/ou fios telefônicos. 

Caixa para tomada telefônica alta: Caixa destinada à instalação de tomada telefônica a 130/150 cm do piso. 

Caixa para tomada telefônica baixa: Caixa destinada à instalação de tomada telefônica e até 30 cm do piso. 

Cubículo de poço de elevação: Recinto localizado na área comum do prédio que dá acesso à prumada do tipo "poço de elevação". 

Ferragem de poço de elevação ou ferragem de"shaft": Ferragens instaladas nos cubículos de poço de elevação destinadas à fixação de cabos telefônicos. 

Poço de elevação ou "shaft": Tipo de prumada constituída de cubículos e aberturas nas lajes destinado à passagem de cabos telefônicos. 

Ponto telefônico : Previsão de demanda de uma linha telefônica ou qualquer outro tipo de serviço que utiliza par(es) da rede telefônica externa. 

Prumada ou prumada telefônica : Conjunto de tubulações, caixas ou cubículos instalados numa mesma vertical. 

Prumada dirigida : Tipo de prumada telefônica constituída de caixas de tubulações com dimensões iguais para todos os andares do prédio. 

Rede telefônica interna : Conjunto de meios físicos (cabos, fios, blocos terminais e outros) necessários à instalação/ligação de equipamentos terminais de telecomunicações no interior de um prédio à rede telefônica pública. 

Tubulação de entrada : Tubulação destinada a instalação do cabo telefônico da rede pública do prédio. 

Tubulação primária : Tubulação telefônica destinada à instalação dos cabos telefônicos internos no prédio. 

Tubulação secundária : Tubulação telefônica destinada à instalação da fiação telefônica interna do prédio. 

Tubulação telefônica : Termo genérico para designar o conjunto de caixas, tubulações, poço de elevação, cubículos, sala de distribuição geral de um prédio. 

Cabeação/Fiação Telefônica 

Anel/guia : Peça utilizada em caixas telefônicas internas destinadas a orientar a passagem e arrumação de fiação telefônica. 

Braçadeira para cabo : Ferragem utilizada em caixas telefônicas internas destinada à fixação de 01 (um) ou mais cabos. 

Cabo interno : Cabo telefônico pertencente à rede telefônica instalada internamente em um prédio. 

Cabo de entrada : Cabo telefônico que interliga a rede pública à caixa de distribuição geral ou sala de DG do prédio. 

Cabo telefônico : Meio de transmissão que tem por finalidade permitir a operação de vários circuitos de telecomunicações. 

Chicote de cabos : Reunião de 02 (dois) ou mais cabos amarrados entre si. 

Distribuição : Determinação ordenada da terminação ou conexão dos pares de um cabo telefônico. 

Distribuidor geral de um prédio : Distribuidor onde são terminados ou interligados os cabos da rede 

externa e os cabos da rede interna do edifício. 

Emenda de cabos : Conexão entre as extremidades de condutores de 02 (dois) ou mais cabos. 

Extensão telefônica : Linha a qual é ligado um terminal telefônico conectado em paralelo ao par que serve o telefone principal. 

Forma de cabo : Distribuição e conexão de condutores de um cabo telefônico em bloco(s) terminal(is). 

Jampeamento : Conexão feita através de fio FGD entre 02 (dois) blocos terminais distintos. 

Par telefônico : Conjunto formado por 02 (dois) condutores. 

Pares terminados : Pares de uma cabo telefônico efetivamente ligados a um bloco terminal interno em uma caixa de distribuição, caixa de distribuição geral ou sala de DG de um prédio. 

Pontos telefônico acumulados : Somatória de pontos telefônicos previstos num prédio que se acumulam em uma determinada caixa de distribuição, caixa de distribuição geral ou sala de DG. 

Rede interna dirigida : Rede interna constituída de vários cabos telefônicos instalados numa única tubulação primária diretamente da caixa de distribuição geral ou saída de DG do prédio até as caixas de 

distribuição em andares prédeterminados. 

Rede interna primária : Rede telefônica principal do prédio constituída de cabos instalados da caixa e distribuição geral ou sala de DG até as caixas de  distribuição e/ou poços de elevação. 

Rede interna secundária : Rede de fios telefônicos internos e/ou cabos CCI instalados dos blocos terminais internos até as tomadas telefônicas e/ou equipamentos terminais. 

Nota: Também denominada de fiação telefônica. 

Rede telefônica externa : Conjunto de cabos telefônicos, inclusive cabos de entrada em prédios, fios de distribuição externa, equipamentos e acessórios externos às estações telefônicas (excetuando-se equipamentos terminais) destinado a interligar equipamentos terminais às estações, bem como estas entre si. 

Ponto de terminação de fiação (PTF): ponto onde são conectados os cabos CCI correspondentes à fiação interna no apartamento e à fiação vinda da caixa de distribuição. 

PROJETOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAIS DE BAIXA TENSÃO 

Normas Brasileiras para desenvolvimento de projetos elétricos: 

•  NBR 5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 

•  NBR 5419 - Proteção de Estruturas contra Descarga Atmosférica; 

•  NBR 5444 - Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais; 

•  RESOLUÇÃO 456 / ANEEL - Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica; 

•  NBR 6148 - Fios e cabos com isolação sólida extrudada de cloreto de polivinila para tensões 

até 750V, sem cobertura - Especificação; 

•  NBR 13249 - Cabos e cordões flexíveis para tensões até 750V - Especificação; 

•  NBR 8661 - Cabos de formato plano comisolação sólida extrudada de cloreto de polivinila 

(PVC) para tensões até 750V - Especificação; 

•  NBR 7288 - Cabos de potência com isolação sólida extrudada de cloreto de polivinila (PVC) 

para tensões de 1 a 20kV - Especificação; 

•  NBR 7286 - Cabos de potência com isolação sólida extrudada de borracha etileno-propileno 

(EPR) para tensões de 1 a 35kV - Especificação; 

•  NBR 7285 - Cabos de potência com isolação sólida extrudada de polietileno termofixo para 

tensões até 0,6/1 kV, sem cobertura - Especificação; 

•  NBR 7287 - Cabos de potência com isolação sólida extrudada polietileno reticulado (XLPE) 

para tensões de 1 a 35kV - Especificação; 

•  NBR 7289 - Cabos de controle com isolação sólida extrudada de polietileno (PE) ou cloreto 

de polivinila (PVC) para tensões até 1kV – Especificação; 

•  NBR 7290 - Cabos de controle com isolação sólida extrudada de polietileno reticulado (XLPE) ou borracha etileno-propileno (EPR) para tensões de 1kV - Especificação; 

•  NBR 8344 - Cabos de potência com isolação de papel impregnado para tensões de 1 a 35kV - Especificação; 

•  NBR 8182 - Cabos de potência multiplexados auto-sustentados com isolação sólida extrudada de borracha polietileno termoplástico (PE) ou termofixo (XLPE) para tensões até 0,6/1kV – Especificação; 

•  NBR 9024 - Cabos de potência multiplexados auto-sustentados com isolação sólida extrudada de borra chá etileno-propileno (EPR) ou polietileno termofixo (XLPE) para 

tensões de 10 a 25kV - Especificação; 

•  NBR 6524 - Condutores de cobre para instalações aéreas, com ou sem cobertura protetora - Especificação; 

•  NBR 9113 - Cabos flexíveis multipolares com isolação sólida (já extrudada de borracha 

sintética para tensões até 750V - Especificação; 

•  NBR 9375 - Cabos de potência, blindados, para ligações móveis de equipamentos com isolação de borracha etileno-propileno (EPR) para tensões de 3 a 25kV - Especificação. 

Simbologia para projetos de Instalações Elétricas prediais de baixa tensão 

Sugestão de tabela para elaboração do briefing das instalações elétricas, pontos de utilização e comando 

PROJETO DE SISTEMAS DE COMBATE A INCÊNDIO 

Consiste no fornecimento e instalação de dispositivos e de equipamentos de combate a incêndios em edificações. 

Normas Aplicáveis: 

•  NBR 05667 - Hidrantes urbanos de incêndio; 

•  NBR 09441 - Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio; 

•  NBR 09442 - Materiais de construção - Determinação do índice de propagação superficial de chama pelo método do painel radiante; 

•  NBR 06125/92 - Chuveiro automático para extinção de incêndio (MN-267/78); 

•  NBR 06135/90 - Chuveiro automático para extinção de incêndio (BR-152/78); 

•  NBR 06479/92 - Portas e Vedadores - Determinação de Resistência ao Fogo (MB-564); 

•  NBR 08654/92 - Pó para extinção de incêndio - Determinação da massa especifica (MB-455); 

•  NBR 08655/90 - Pó para extinção de incêndio - Determinação do teor de bicarbonato (MB-456); 

•  NBR 09695/96 - Pó para extinção de incêndio - (EB 250); 

•  NBR 10897/90 - Proteção contra incêndio por chuveiro automático (NB 1135); 

•  NBR 10898/90 - Sistema de Iluminação de Emergência (NB 652); 

•  NBR 11715/92 - Extintores de Incêndio com Carga D’água (EB 149); 

•  NBR 11716/92 - Extintores de Incêndio com Carga de Gás Carbônico (EB 150); 

•  NBR 11742/92 - Porta Corta-Fogo para saída de emergência - Especificação (EB 920); 

•  NBR 11836/92 - Detectores automáticos de fumaça para proteção contra incêndio (EB 2135); 

•  NBR 11861/91- Mangueira de incêndio (EB2161); 

•  NBR 13714/96 - Instalações hidráulicas contra incêndio sob comando, por hidrantes e mangotinhos; 

•  NBR 9715 - Mangueiras de combate a incêndio; 

•  NBR 13206 - Tubo de cobre leve, médio e pesado sem costura, para condução de água e outros fluidos; 

•  NBR 5626 - Instalação predial de água fria; 

•  NBR 10721 - Extintores de incêndio com carga de pó; 

•  NBR 11751 - Extintores de incêndio com carga para espuma mecânica; 

•  NBR 11762 - Extintores de incêndio portáteis com carga de halogenado; 

•  NBR 9654 - Indicador de pressão para extintores de incêndio; 

•  NBR 9443 - Extintor de incêndio classe A -Ensaio de fogo em engradado de madeira; 

•  NBR 12693 - Sistemas de proteção por extintores de incêndio; 

•  EB 148 - Extintor de Pó químico; 

•  EB 149 - Extintor de água pressurizada; 

•  EB 150 - Extintor de CO2; 

•  DIN 2440 - Tubos de aço para sistema contra incêndio 

TERMINOLOGIA 

 Abrigo 

Compartimento destinado a guardar e proteger hidrantes, mangueiras e conexões de conjuntos para combate a incêndio. 

Acesso: Caminho a ser percorrido pelos usuários do pavimento de uma edificação até a porta da escada enclausurada ou da antecâmara. 

Afastamento: Espaços desocupados suficientes para a separação de riscos, nas dimensões indicadas na Tarifa de Seguro Incêndio do Brasil do Instituto de Resseguros do Brasil (TSIB/IRB). 

Agente Extintor: Produto, químico ou não, utilizado para a extinção do fogo. 

Antecâmara: Recinto que antecede a caixa da escada enclausurada à prova de fumaça, podendo ser dos tipos: vestíbulo, terraço ou balcão. 

Balcão: Parte da edificação em balanço com relação à parede perimetral da mesma, tendo, pelo menos, uma face aberta para o exterior ou para uma área de ventilação. 

Câmara de Espuma: Dispositivo destinado a conduzir espuma para o interior de tanques de armazenamento do tipo de teto cônico. As câmaras de espuma devem ser dotadas de selo. 

Canalização: Tubos destinados a conduzir água para alimentar os equipamentos de combate à incêndio. 

Defletor: Dispositivo destinado a conduzir a espuma contra a parede de um tanque. 

Em se tratando de sprinklers, consiste no disco recortado e fixo sobre o corpo do chuveiro, responsável pela dispersão da água em forma difusa. 

Demanda: Solicitação da instalação ou de uma parte desta à fonte de alimentação. 

Deslizador: Dispositivo destinado a facilitar a aplicação da espuma sobre o líquido armazenado nos tanques. 

Detector de Incêndio: Dispositivo de funcionamento elétrico que reage a um incêndio detectando o calor ou a fumaça, sendo capaz de emitir um sinal elétrico a uma central de alarme. Um detector de incêndio pode ser projetado de modo a reagir a um aumento de temperatura ou à presença de fumaça, por dispositivo foto-elétrico ou de ionização, ou ainda, por um sistema de leitura infra-v

ermelha. 

Diagrama Isométrico: Desenho em perspectiva, em ângulo de 30º, de uma instalação hidráulica. 

Dispositivo Anti-Vórtice: Peça que se sobrepõe à saída da prumada de incêndio, no interior do reservatório superior, a fim de anular o remoinho que se forma na água quando esta escoa em um reservatório raso. 

Duto de Ventilação: Espaço no interior da edificação que permite a captação, em qualquer pavimento, de gases e de fumaça oriundos da antecâmara da escada, e sua posterior liberação para o ar livre, acima da cobertura da edificação. 

Edifícios Altos: São assim considerados os edifícios com altura superior a 20 metros entre a soleira de entrada e o piso do último pavimento, excluídos os pavimentos destinados exclusivamente à casa de máquinas. 

Equipamento Automático: Qualquer equipamento capaz de entrar em funcionamento independente da ação do homem. 

Normalmente, são ativados pela variação da temperatura ou da pressão, ou ainda, pela atuação de fumaça ou de gases sobre dispositivos com sensibilidade termo-velocimétrica ou sobre células fotoelétricas. 

Equipamento Manual de Combate a Incêndio: Equipamento portátil ou fixo que pode ser usado pelos ocupantes de uma edificação ou pelo Corpo de Bombeiros, para a extinção de incêndio em seus estágios iniciais. Compõe-se de extintores de incêndio e do sistema de hidrantes. 

Escada Enclausurada: Escada que apresenta a caixa envolvida por paredes resistentes a 4 horas de fogo, separada da área comum por porta corta-fogo leve, sem antecâmara e duto de ventilação. 

Escada Enclausurada á Prova de Fumaça: Escada cuja caixa é envolvida por paredes e portas resistentes ao fogo, sendo precedida de ante câmara com duto de ventilação, de modo a evitar, em caso de incêndio, a penetração de fogo e fumaça. 

Esguicho: Dispositivo hidráulico destinado a dar forma, alcance e direção ao jato d’água. 

Esguicho Manual para Espuma: Equipamento destinado a formar e orientar o fluxo da espuma. 

Esguicho Monitor: Esguicho fixo montado em plataforma ou em veículos, com capacidade de vazão acima de 800 l/min. 

Esguicho Universal: Dispositivo destinado a produzir jato compacto e jato neblina. 

Estação Móvel Veículo especializado para o transporte do LíquidoGerador de Espuma (LGE) e seu emulsionamento automático com a água. 

Extrato de Espuma: Concentrado líquido destinado à formação de espuma. 

Extintor de Incêndio: Aparelho portátil ou montado sobre rodas, destinado ao combate imediato ao incêndio em seu início. 

Hidrante: Dispositivo de tomada d’água destinado a alimentar o equipamento hidráulico de auxílio ao combate a incêndios. 

Hidrante Interno: Ponto de tomada d’água provido de registro de manobra e união tipo engate rápido. 

Hidrante de Parede: Hidrante instalado na parede externa da edificação. Pode ser usado como hidrante de recalque. 

Hidrante de Recalque: Hidrante que permite o abastecimento da rede por fonte externa. 

Hidrante Urbano ou “de coluna”: Hidrante instalado na rede de distribuição pública. Normalmente, é utilizado pelo Corpo de Bombeiros. 

Iluminação de Emergência: Dispositivo destinado a iluminar as saídas, escadas e passagens, automaticamente, quando há falta de energia elétrica da rede pública, permitindo o normal escoamento de pessoas até a via pública. 

Instalação Automática de Sprinklers: Instalação hidráulica fixa, de funcionamento automático, destinada a combater incêndios. Os “sprinklers” são chuveiros ou aspersores instalados no sistema de distribuição de água. A automaticidade do sistema decorre da existência de uma ampola de “quartzóide”, localizada no corpo do aspersor. Esta ampola contém um líquido que se expande com a elevação da temperatura, no início do incêndio, rompendo a ampola e permitindo a aspersão da água. 

Sprinkler tipo quartzoid com defletor spray. 

Instalação de Dióxido de Carbono: Instalação de operação, automática ou manual, que emprega dióxido de carbono como agente extintor. 

Instalação de Mulsifire: Sistema hidráulico de funcionamento automático de arrefecimento utilizado no combate a incêndios em líquidos inflamáveis. 

Instalações Hidráulicas Prediais Automáticas: Instalações que permitem que o fluxo de água chegue aos pontos de aplicação, independentemente de qualquer intervenção humana, quando atingidas condições preestabelecidas. 

Instalações Hidráulicas Prediais Sob Comando: Instalações que só permitem que o fluxo de água atinja os pontos de aplicação mediante manobra de dispositivos adequados. 

Jato Sólido ou Jato Compacto: Jato d’água contínuo de filetes aproximadamente paralelos.  

Juntas de União: Peças de metal não ferroso ou aço inoxidável, adaptadas às extremidades das mangueiras, de acordo com a padronização do corpo de bombeiros local. 

Líquido Gerador de Espuma (LGE): Constitui-se dos extratos concentrados líquidos que, em solução com água e misturados com o ar por processo de batimento, formam a espuma para combate a incêndio. 

Mangotinho: Tubo flexível de seção indeformável e diâmetro máximo de 25 mm. 

Mangueira: Tubo enrolável destinado a conduzir a água para combate a incêndio. 

Manobra D’água: Acionamento ou interrupção do fluxo de água na canalização mediante operação pelo bombeiro, no hidrante de recalque, utilizando ferramenta própria.  

Material Incombustível: Considerado, para efeito de normas, todo aquele que possuir ponto de combustão superior a 800ºC. 

Porta Corta-Fogo: Conjunto formado pela porta propriamente dita, seu batente e acessórios, capaz de impedir ou retardar a propagação do fogo, da fumaça e dos gases, de um ambiente para outro. 

Pressão Dinâmica: Pressão que se verifica nos encanamentos quando os aparelhos indicados estão em funcionamento. 

Proporcionador de Espuma: Equipamento destinado a misturar, em quantidade dosada, o Líquido Gerador de Espuma (LGE) com água e ar. 

Prumada de Incêndio: Canalização principal da rede de hidrantes que, partindo do reservatório superior, alimenta os hidrantes em cada pavimento da edificação. 

Recalque: Ato de injetar água nas tubulações, por meio de pressão gerada por bombas. 

Rede de Espuma: Instalação hidráulica de combate a incêndio que atua, mediante comando, no lançamento de espuma. 

Rede de Hidrantes: Instalação hidráulica predial de combate a incêndio que pode ser manuseada pelos ocupantes das edificações, até a chegada do Corpo de Bombeiros. 

Registro de Manobra: Registro destinado a abrir e fechar o fluxo de água no hidrante. 

Registro de Parada: Dispositivo colocado na rede da alimentação dos hidrantes para o fechamento do fluxo de água, utilizado para isolar setores durante a operação ou no caso de reparos. 

Requinte ou Bocal Móvel: Bocal existente na extremidade do esguicho, de diâmetro variável, destinado a dar forma ao jato. 

Reserva de Incêndio: Volume d’água do reservatório superior, previsto exclusivamente para o combate a incêndio. 

Risco: Compreende as ocupações de uma edificação ou a parte delas. 

Risco Isolado: São os riscos separados por paredes, dispositivos de retardamento de propagação do fogo e afastamentos, conforme os critérios estabelecidos pela Tarifa de Seguro Incêndio do Brasil. 

Saída de Emergência: Conjunto de dispositivos exigido para os edifícios altos, composto pelo acesso, pela escada enclausurada ou pela escada enclausurada à prova de fumaça, nos termos da NBR 9077/85 da ABNT. Esta saída deve proporcionar um caminho contínuo de qualquer ponto da edificação a uma área livre, fora do edifício, em conexão com o logradouro. 

Sistema: Conjunto de instalações que pode funcionar com auto-suficiência. 

Unidade Extintora: Capacidade mínima de um agente extintor, convencionada para os extintores de incêndio. 

Válvula de Retenção: Dispositivo hidráulico destinado a permitir o fluxo de água apenas em um sentido dentro da canalização. 

CLASSIFICAÇÃO DOS INCÊNDIOS 

 Os incêndios são classificados segundo a natureza do fogo a extinguir. 

•  Classe A: Incêndios de materiais combustíveis, tais como madeira, tecidos, lixo comum, papel, fibras, ferragens etc., com a propriedade de queimarem em sua superfície e em profundidade, deixando resíduos. O agente extintor necessita de poder de resfriamento e penetração. 

•  Classe B: Incêndios em líquidos inflamáveis e em derivados de petróleo, tais como óleos, graxas, vernizes, tintas, gasolina, querosene, solventes, borracha, etc., que queimam somente em sua superfície, não deixando resíduos. O agente extintor necessita de poder de abafamento e ação de permanência. 

•  Classe C: Incêndios em equipamentos elétricos energizados,tais como motores, geradores, transformadores, reatores, aparelhos de ar condicionado, televisores, rádios, quadro de distribuição etc., cuja característica é a presença de risco de vida. O agente extintor não deve ser condutor de eletricidade. 

•  Classe D: Incêndios em metais piróforos e suas ligas, tais como magnésio, sódio, potássio e outros. A extinção deve ser feita por meios especiais. 

CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

 As edificações são classificadas para a determinação das medidas de segurança contra incêndio. 

A classificação mais usual é a seguinte: 

•  Residencial 

Privativa (unifamiliar e multifamiliar); 

Coletiva (pensionatos, asilos, internatos e congêneres); 

Transitória (hotéis, motéis e congêneres); 

•  Comercial; 

Mista (residencial e comercial); 

Industrial; 

Pública (quartéis, ministérios, embaixadas, tribunais, consulados e congêneres); 

•  Escolar; 

•  Hospitalar e laboratorial; 

•  Garagem (edifícios, galpões e estacionamentos); 

•  De reunião pública (cinemas, teatros, templos, auditórios, salões de exposição, estádios, 

boates, clubes, restaurantes e congêneres); 

•  De usos especiais diversos (depósitos de explosivos). 

CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS 

As áreas são classificadas quanto ao risco de incêndios 

 •  Classe I 

Pequeno risco, como escolas, residências, escritórios etc. 

•  Classe II 

Risco médio ou normal como oficinas, fábricas, armazéns etc. 

•  Classe III 

Grande risco, como depósitos de combustíveis, paióis de munição, refinarias de petróleo, 

etc. 

AGENTES DE COMBATE A INCÊNDIOS 

Combate com água: 

A água, quer pelo baixo preço, quer pela abundância com que naturalmente é encontrada, é o agente mais comumente empregado na extinção de incêndios. É empregada no controle aos incêndios da classe A e, com rigorosas restrições, naqueles das classes B e C, após verificada a eliminação da fonte de energia. 

A água pode ser acessada a partir de um hidrante interno, de um hidrante de parede ou de um hidrante urbano, sendo orientada na forma de jato pela utilização do requinte ou bocal móvel. 

Combate pela emulsificação do combustível com água O combate a fogo em óleos, tintas e vernizes, de forma automática pode ser feito através do sistema desenvolvido pela firma inglesa Mather & Glatt Ltd. 

conhecido como sistema “MULSIFIRE”. 

Este sistema utiliza água sob pressão expelida através de bocais especiais em forma de cone em  expansão, denominados “projetores”. A água, ao passar pelo projetor, forma gotas muito finas e em alta velocidade, distribuindo-se uniformemente sobre a área visada. 

O impacto da água fria sobre a superfície em chama cria uma emulsão temporária com o líquido combustível (emulsificação), resfriando-o, o que, por conseqüência, reduz sua velocidade de evaporação e evita o escape de vapores inflamáveis. Ao mesmo tempo, as gotas de água se transformam em vapor e diluem o oxigênio alimentador da chama, propiciando o chamado “efeito abafador”. 

O processo mulsifire é complementado com detectores de fogo para automatização do sistema. 

  “Projetor” do sistema MULSIFIRE 

Combate com extintores portáteis: 

•  Extintor tipo “Água Pressurizada” 

Utiliza-se em incêndios classe A em geral. 

•  Extintor tipo “Espuma” 

É recomendável para líquidos inflamáveis, solventes, derivados de petróleo e, de um modo 

geral, para incêndios classes A e B. 

•  Extintor tipo “Gás Carbônico” 

É utilizado nos incêndios classes “B” e “C”. 

É recomendado como meio de combate a incêndios em centros de processamento de dados, instalações de computadores, equipamentos elétricos energizados, indústrias químicas, cabines de pintura, centrais térmicas, tipografias, filmotecas, arquivos, bibliotecas e museus. 

O gás carbônico é inodoro, incolor, mau condutor de eletricidade, não tóxico e não corrosivo. Pode causar a morte por asfixia, cegar, se lançado nos olhos, e causar queimaduras na pele, pelo frio. 

Seu efeito na extinção do incêndio ocorre porque este gás substitui o oxigênio do ar, baixando seu teor a valores com as quais a combustão não pode prosseguir. Quando liberado para a atmosfera seu volume se expande até 450 vezes. É armazenado a alta pressão, em garrafões cilíndricos de aço, que podem ser agrupados em bateria para instalações centrais, com acionamento automático por detector de fumaça ou calor. Pode ser lançado sob a forma de gás, neve ou neblina, dependendo do tipo de espargidor empregado.   

•  Extintor tipo “Pó Químico Seco” 

É utilizado nos incêndios classes B e C. 

É empregado no combate a incêndios em indústrias, refinarias, fábricas de produtos químicos e aeroportos. 

O material básico utilizado na sua composição é o bicarbonato de sódio, tratado de modo a não absorver umidade, ou o sulfato de potássio. Estas substâncias não são tóxicas e não podem ser armazenadas por muito tempo. 

Os extintores de pó químico seco são portáteis e dotados de mangueiras de até 10 metros de comprimento, sendo comum o emprego de carrinhos para extintores de maior capacidade. Existem várias modalidades de extintores. 

•  Combate com os gases Freon 1301 e Hallon 

 O uso destes gases apresenta bons resultados no combate a incêndios em madeira, papel, algodão, tecidos, líquidos e gases inflamáveis, centrais telefônicas e computadores. 

O freon 1301 é inibidor da reação de combustão. 

É armazenado em recipiente adequado e instalado no teto, sobre o local a proteger e tem acionamento automático semelhante ao adotado no sistema de “sprinklers”. Pode ser empregado também em unidades portáteis manuais. 

O gás hallon tem propriedades semelhantes ao freon 1301 e é utilizado sob as mesmas formas.  

Sistemas de Alarme: 

De modo a facilitar a identificação do local do fogo, pela Brigada de Incêndio ou pelo Corpo de Bombeiros, e restringir a área de combate, instala-se um sistema de alarme, baseado em “flow’s switchies” (interruptores de fluxo), interligados à rede hidráulica, juntamente com alertas manuais e sirenes. 

Esse sistema é composto de diversos “laços” que zoneam a edificação e emitem, na ocorrência de fogo, um sinal de alarme para a central. 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

Os equipamentos e instalações de combate a incêndios em edificações deverão ser fornecidos observando-se as seguintes condições: 

•  Hidrantes Internos 

Serão fornecidos com as respectivas mangueiras e instalados em caixas metálicas com as dimensões mínimas de 0,50 x 0,70 x 0,25 m, respectivamente largura, altura e profundidade. As caixas deverão possuir portas de vidro fosco com a palavra “INCÊNDIO”, escrita em vermelho. 

Hidrante Interno. 

Cada caixa de incêndio deverá conter: 

•  Um registro de gaveta de 2 ½”; 

•  Uma junta de 2 ½” (para conexão da mangueira utilizada pelos Bombeiros); 

•  Uma redução de 2 ½” para 1 ½” ( para adaptação da mangueira de 1 ½” utilizada pelos 

ocupantes da edificação; 

•  Uma mangueira de 1 ½”, com juntas, esguicho e requinte de ½” (a critério do Corpo de 

Bombeiros). O comprimento máximo da mangueira deverá ser de 30,0 m. 

 Equipamentos da caixa de incêndio 

 Hidrante interno – Detalhe 

 Deverá haver, em cada pavimento, um número adequado de caixas, de forma que qualquer ponto do pavimento seja coberto pelo jato, considerando-se, para o mesmo, um alcance máximo de 7,0 m. 

 Hidrantes de Recalque 

 Os hidrantes de recalque (hidrantes de passeio) serão localizados junto à via de acesso de viaturas, sobre o passeio e afastados dos prédios, de modo que possam ser operados com facilidade. 

Serão instalados em caixas metálicas com tampa de 30,0 cm x 60,0 cm, tendo a inscrição INCÊNDIO. 

A profundidade máxima da caixa será de 40,0 cm, não podendo o rebordo do hidrante ficar abaixo de 15,0 cm da borda da caixa. 

Cada caixa de hidrante de recalque deverá conter: 

•  Um registro de gaveta com 63 mm (2 ½”) de diâmetro, para manobra exclusiva pelos bombeiros; 

•  Uma junta de mangueira de 2 ½” (boca de incêndio), conectada ao registro anterior; 

•  Uma tampa metálica;  

•  Uma curva curta ou longa. 

 O orifício do registro de gaveta disporá de junta Storz, à qual se adaptará um tampão. 

O conjunto deverá contar com uma mangueira para conexão ao hidrante, com as seguintes características: 

•  Possuir diâmetro interno de 38 mm (1 ½”) ou de 63 mm (2 ½”) e comprimento de 15,0 metros; 

•  Ser flexível; 

•  Ser fabricada com fibra resistente à umidade; 

•  Ser revestida internamente de borracha; 

•  Ser capaz de suportar a pressão mínima de Teste de 20 kg/cm2; 

•  Ser dotada de juntas Storz; 

•  Possuir requintes de 13 mm (½”) ou de 19 mm (3/4”). 

•  Deverá ser previsto um local para guarda da mangueira, fora da caixa, porém, nas suas 

proximidades. 

•  Os diâmetros de entrada poderão ser de 50 mm (2”), 60 mm (2 ½”) e 75 mm (3”) e os de 

saída, de 50 mm (2”) e 60 mm (2 ½”). 

Hidrante de Recalque - Tampa. 

Hidrante de Recalque - Corte. 

Hidrantes Tipo Coluna 

Geralmente são instalados pelo Poder Público (Prefeituras Municipais ou Companhias de Saneamento) nas redes de distribuição de água nos centros urbanos mais desenvolvidos, e operados pelos Corpos de Bombeiros. 

Serão em ferro fundido, com diâmetro normalmente de 100 mm. 

Cada hidrante de coluna deverá ter a seguinte configuração básica: 

Hidrante de coluna 

A distância normalmente fixada entre hidrantes de coluna é de 100 m. 

Sistema de “sprinklers” (aspersão automática) 

O número de “sprinklers” necessário ao combate a incêndios será definido em função da área a ser protegida e do risco de incêndio. A reserva para o combate ao fogo (reserva de incêndio) deverá ser feita no reservatório superior e seu valor será determinado em função do número de bicos projetados, dependendo do risco de incêndio, da descarga de cada bico e do tempo necessário para a extinção do fogo. A distância dos “sprinklers” à parede será, no máximo, igual à metade do espaçamento entre dois destes dispositivos. 

Um sistema automático com “sprinlers” deverá ser dimensionado conforme a tabela a seguir: 
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Deverão ser utilizadas ampolas com líquidos adequados às temperaturas admissíveis nos locais de instalação dos “sprinklers”, conforme relacionado a seguir: 
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Observação: desejando-se automatizar o sistema, a uma temperatura mais faixa pode-se usar o sprinkler Grinnell do tipo solda que entra em operação aos 38ºC. 

Extintores portáteis 

Os extintores deverão ser distribuídos de acordo com o estabelecido no projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros local ou da Jurisdição do município onde a obra se localizar, atendendo aos valores mínimos abaixo: 
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Os extintores deverão ter as seguintes capacidades: 
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Na disposição dos extintores portáteis, deverão ser observados os seguintes aspectos: 

Deverá ser mínima a probabilidade do fogo bloquear o seu acesso; 

A visibilidade deverá ser a melhor possível, para que todos fiquem familiarizados com a sua localização; 

Deverão ser fixados, de maneira que nenhuma de suas partes fique acima de 1,70 m do piso. 

O local deverá ser indicado por dois círculos concêntricos sobrepostos – um vermelho, com diâmetro de 29,0 cm e outro amarelo, sobreposto ao primeiro, com diâmetro de 15,0 cm. 

Instalação de Extintor Portátil 

Sistema de alarme 

Cada pavimento da edificação deverá ser provido de pontos capazes de acionar o sistema de alarme, conforme definido no projeto. 

Os botões de acionamento de alarme deverão ser colocados nas áreas comuns dos acessos aos pavimentos, em lugar visível e no interior de caixas lacradas, com tampas de vidro ou plástico, facilmente quebráveis. 

Tais botões serão interligados a uma central automática. 

A central deverá ser capaz de monitorar constante e permanente os diversos “laços” do sistema. Deverá possuir retardo, para evitar alarmes falsos, carregador / flutuador de baterias e sistema de acionamento das 

sirenes localizadas em cada pavimento. Tais sirenes deverão ter potência sonora de 95 decibéis. 

O painel de controle da central deverá ser micro processado, indicando corretamente a localização de um incêndio, conforme o acionamento dos “flow’s switchies” cuja instalação será feita “em cascata”. 

As baterias serão gelatinosas (sem reposição de água), com, no mínimo, 45 Ah, 24 ou 2 x 12 Vcc. 

Os eletrodutos, obrigatoriamente, serão em aço galvanizado, com caixas em alumínio fundido, tipo conduletes, de modo a garantir perfeita continuidade elétrica e a não influência de campos elétricos ou magnéticos externos. 

Os condutores serão em fios de cobre 0,75 Kv, isolados com composto termoplástico anti-chama. 

Para as redes de água aparentes pressurizadas, serão utilizados tubos de aço carbono sem costura. 

Para diâmetros até 2 ½”, serão adotadas conexões roscáveis, classe 10, com rosca cônica; para diâmetros superiores, conexões soldáveis com bordas biseladas, schedule 40.  

Nas redes subterrâneas, para evitar problemas de corrosão, serão usados tubos e conexões em PVC soldável marrom, classe 15, que deverão ser totalmente envelopados com concreto, com recobrimento mínimo de 10 cm. 

Iluminação de Emergência 

A edificação deverá ser provida de gerador automático de emergência, com potência elétrica e mecânica compatíveis com o empreendimento, atendendo entre 20 e 30 % da iluminação geral. O gerador terá partida, parada e comutação automáticas, devendo entrar em funcionamento a partir de qualquer falta ou defeito na rede elétrica. 

CONVENÇÕES PARA INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIOS 

TESTES DE RECEBIMENTO 

As instalações deverão estar de acordo com o projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros. 

Qualquer modificação somente será aceita com sua autorização. 

Todo e qualquer controle sobre os equipamento ou sistemas de combate de incêndio deverá ser preventivo e sistemático, mesmo durante a execução da obra. 

Controle dos Sistemas de Hidrantes Os hidrantes internos ou de recalque serão testados ainda na fase de execução da obra. 

Mensalmente, enquanto perdurarem os serviços, os hidrantes deverão ter suas caixas abertas e suas mangueiras desenroladas e submetidas a uma verificação quanto ao seu estado geral de conservação ( envelhecimento do material, mau uso, vandalismo etc. ). 

 Controle de Sistemas de “sprinklers” As instalações hidráulicas referentes aos sistemas de chuveiro automático serão testadas através da pressurização da rede. Os “sprinklers” propriamente ditos deverão ser 

testados por amostragem do lote, ficando o número de testes a critério da Fiscalização. 

Controle de Extintores Portáteis 

Todo extintor será inspecionado visualmente a cada mês, no decorrer da obra, devendo ser mantida uma ficha de controle de inspeção para cada. 

Os extintores deverão ter etiquetas de indentificação neles fixadas, com informações sobre a data da carga, a data para recarga e os números de identificação. Essas etiquetas deverão ser protegidas convenientemente, a fim de que os dados não sejam danificados. 

Quando o extintor for do tipo pressurizado, deverá ser examinado o seu aspecto externo, o lacre e o manômetro, bem como observado se o bico e a válvula de alívio estão desobstruídos. 

Os cilindros dos extintores de pressão injetada deverão ser pesados semestralmente. Se a perda de peso for além de 10 % do peso original, será providenciada a sua recarga. 

A recarga dos extintores obedecerá às normas e às recomendações dos fabricantes. 

Normas Aplicáveis 

 NBR 14570 - Instalações internas para uso alternativo dos gases GN e GLP - Projeto e execução; 

NBR 11716 - Extintores de incêndio com carga de dióxido de carbono (gás carbônico); 

NBR 5590 - Tubos de aço-carbono com ou sem costura, pretos ou galvanizados por imersão a quente, para condução de fluidos; 

NBR 8130 - Aquecedor de água a gás tipo instantâneo - Requisitos e métodos de ensaio; 

NBR 5020 - Tubos de cobre e ligas de cobre sem costura para usos gerais – Requisitos; 

NBR 13523 - Central predial de gás liquefeito de petróleo; 

NBR 13932 - Instalações internas de gás liquefeito de petróleo (GLP) - Projeto e execução; 

NBR 14024 - Centrais prediais e industriais de gás liquefeito de petróleo (GLP) - Sistema de abastecimento a granel  NBR 14177 - Tubo flexível metálico para instalações domésticas de gás combustível; 

TERMINOLOGIA 

Abrigo de medidores: Construção destinada à proteção de um ou mais medidores com seus complementos. 

Autoridade competente: Órgão, repartição pública ou privada, pessoa jurídica ou física investida de autoridade pela legislação vigente, para examinar, aprovar, autorizar ou fiscalizar as instalações de gás, baseada em legislação específica local. Na ausência de legislação específica, a autoridade competente é a própria entidade pública ou privada que projeta e/ou executa a instalação predial de gás. 

Baixa pressão: Toda pressão abaixo de 5 kPa (0,05 kgf/cm2). 

Capacidade volumétrica: Capacidade total em volume de água que o recipiente pode comportar. 

Central de gás: Área devidamente delimitada que contém os recipientes transportáveis ou estadonário(s) e acessórios, destinados ao armazenamento de GLP para consumo da própria instalação, conforme descrito na NBR 13523. 

 Consumidor: Pessoa física ou jurídica responsável pelo consumo do gás. 

 Distribuidora : Entidade pública ou particular responsável pelo fornecimento, abastecimento, distribuição e venda de gás canalizado. 

Densidade relativa do gás: Relação entre a densidade absoluta do gás e a densidade absoluta do ar seco, na mesma pressão e temperatura. 

Economia : É a propriedade, servindo de habitação ou ocupação para qualquer finalidade, podendo ser utilizada independentemente das demais. 

Fator de simultaneidade (F): Relação percentual entre a potência verificada praticamente, com que trabalha simultaneamente um grupo de aparelhos, servidos por um determinado trecho de tubulação, e a 

soma da capacidade máxima de consumo desses mesmos aparelhos. 

Gás liquefeito de petróleo (GLP): Produto constituído de hidrocarbonetos com trás ou quatro átomos de carbono (propano, propeno, butano, buteno), podendo apresentar-se em mistura entre si e com pequenas frações de outros hidrocarbonetos. 

Gás natural (GN): Hidrocarbonetos combustíveis gasosos, essencialmente metano, cuja produção pode ser associada ou não na produção de petróleo. 

Instalação Interna: Conjunto de tubulações, medidores, reguladores, registros e aparelhos de utilização de gás, com os necessários complementos, e destinados á condução e ao uso do gás no interior de uma edificação. 

Média pressão: Pressão compreendida entre 5 kPa (0,05 kg/cm2) e 400 kPa (4,08 kgf/cm2). 

Medidor: Aparelho destinado à medição do consumo de gás. 

Medidor coletivo: Aparelho destinado à medição do consumo total de gás de um conjunto de economias. 

Medidor individual: Medidor que indica o consumo de uma só economia. 

Perda de carga: Perda de pressão do gás, devido a atritos ao longo da tubulação e acessórios. 

Perda de carga localizada: Parda de pressão do gás devido a atritos nos acessórios. 

Ponto de utilização: Extremidade da tubulação destinada a receber os aparelhos de utilização de gás. 

Ponto de instalação: Extremidade da tubulação interna destinada a receber o medidor. 

Potência adotada (A): Potência utilizada para o dimensionamento do trecho em questão. 

Potência computada (C) : Somatório das potências máximas dos aparelhos de utilização de gás, que potencialmente podem ser instalados a jusante do trecho. 

Potência nominal do aparelho de utilização a gás: Quantidade de calor, contida no combustível, consumida na unidade de tempo, pelo aparelho de utilização de gás, com todos os queimadores acesos e 

devidamente regulados com os registros totalmente abertos. 

Prumada: Tubulação constituinte da rede de distribuição interna (embutida ou aparente, inclusive externa a edificação), que conduz o gás para um ou mais pavimentos. 

Prumada individual: Prumada que abastece uma única economia. 

Prumada coletiva: Prumada que abastece um grupo de economias sobrepostas. 

Queda máxima de pressão: Queda de pressão admissível causada pela soma da perda de carga nas tubulações e acessórios e pela variação de pressão com o desnível, devido à densidade relativa do gás. 

Rede de distribuição interna: Conjunto de tubulações e acessórios situada dentro do limite da propriedade dos consumidores, após o regulador de pressão de primeiro estágio ou estágio único, para GLP, 

e após o regulador de pressão e na inexistência do mesmo após o limite de propriedade dos consumidores, para GN. 

Rede de alimentação: Trecho de tubulação que antecede a rede de distribuição interna, interligando-a com a fonte de abastecimento que pode ser a rede de rua ou de central de gás. 

Rede secundária: Trecho da instalação operando no valor máximo de 5 RPa (0,05 kgf/cm2) até o ponto de utilização do gás. 

Registro de corte de fornecimento: Dispositivo destinado a interromper o fornecimento de gás para uma economia. 

Registro geral de corte: Dispositivo destinado a interromper o fornecimento de gás para toda a edificação. 

Regulador de primeiro estágio: Dispositivo destinado a reduzir a pressão do gás, antes de sua entrada na rede primária, para o valor de no máximo 150 kPa (1,53 kgf/cm2). 

Regulador de segundo estágio ou estágio único: Dispositivo destinado a reduzir a pressão do gás, antes de sua entrada na rede secundária, para um valor adequado ao funcionamento do aparelho de utilização de gás, abaixo de 5 kPa (0,05 kgf/cm2). 

Tubo luva: Tubo no interior do qual a tubulação de gás é montada e cuja finalidade é não permitir o confinamento de gás em locais não ventilados. 

Tubulação flexível: Tubos de material metálico, facilmente articulável, com características comprovadas, aceitas em conformidade com as normas NBR 7541 e NBR 14177. 

Válvula de alivio: Válvula projetada para reduzir rapidamente a pressão, a jusante dela, quando tal pressão excede o máximo estabelecido. 

Válvula de bloqueio automática: Válvula instalada com a finalidade de interromper o fluxo de gás sempre que a sua pressão exceder o valor pré-ajustado. O desbloqueio deve ser feito manualmente. 

Válvula de bloqueio manual: Válvula instalada com a finalidade de interromper o fluxo de gás mediante acionamento manual. 

PROJETOS DE AR CONDICIONADO 

Normas Aplicáveis 

EB 269 - Unidade compacta ou divisível de condicionamento de ar "self contained" tipo industrial ou comercial; 

NBR 9318 - Condicionadores de ar domésticos - Requisitos de segurança elétrica; 

NBR 5882 - Condicionador de ar doméstico - Determinação das características NBR 6401 - Instalações centrais de ar condicionado para conforto - Parâmetros básicos de projeto; 

NBR 6675 - Instalação de condicionadores de ar de uso doméstico (tipo monobloco ou modular); 

NBR 12193 - Unidades condensadoras comerciais; 

NBR 10080 - Instalações de ar condicionado para salas de computadores; 

NBR 7256 - Tratamento de ar em unidades médico-assistenciais. 

PROJETOS DE INFRA-ESTRUTURA 

PROJETO DE TERRAPLANAGEM 

Definição dos parâmetros e critérios de projeto, como: taludes de corte e aterro, rampas máxima e mínima, declividades longitudinais máxima e mínima de lotes, índices de empolamento e diferença de densidade dos materiais envolvidos. 

Planta com plano de seccionamento na escala máxima de 1:1.000, contendo: 

•  Locação da(s) linha(s) base, devidamente amarrada(s) através das coordenadas utilizadas no levantamento topográfico; 

•  Numeração da(s) linha(s) base (LB), identificada(s) através de letras (Ex.: LB-A); 

•  Locação das seções transversais pertencentes a cada linha base, espaçadas de no máximo 20 metros, identificadas através de numeração arábica (Ex.: SA-1, SA-2, SA-3 ...). As seções deverão estar amarradas ao estaqueamento da(s) respectiva(s) linha(s) base. 

Seções transversais nas escalas máxima H = 1:1.000, V = 1:100, contendo: 

•  Terreno natural; 

•  Locação da linha base; 

•  Locação de eixos de ruas que interceptam a seção, com identificação do nome e estaca; 

•  Cotas de terraplenagem e distâncias da linha de projeto em todos os pontos de inflexão (PI). 

Cálculo dos volumes através do somatório de cada linha base. Será apresentado na forma de planilha, devendo conter: 

•  Identificação da linha base e das seções; 

•  Distância entre seções; 

•  Áreas de corte e aterro; 

•  Volumes de corte e aterro. 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTOS 

Partido Urbanístico 

Deverá conter a definição dos critérios e parâmetros básicos para os projetos, tais como: dimensão de lotes, larguras de vias, passeios e canteiros e equipamentos comunitários a serem previstos. 

Planta de situação na escala máxima de 1:5.000, contendo: 

•  Local do empreendimento; 

•  Principais referênciais adjacentes; 

•  Sistema viário existente. 

Planta na escala máxima de 1:1.000, contendo: 

•  Limite da área do empreendimento; 

•  Sistema viário projetado; 

•  Divisão de lotes; 

•  Numeração de lotes e quadras; 

•  Denominação das vias; 

•  Dimensão dos lotes; 

•  Elementos geométricos das vias (raios, largura); 

•  Quadro de áreas (terrenos, lotes, ruas e passeios, áreas verdes e áreas remanescentes); 

Quadro geral dos lotes (numeração das quadras e lotes, dimensões e área). 

Definir a origem do material de aterro com estudos de jazida caso seja empréstimo. 

Memorial descritivo 

Deverão ser definidas as características do projeto e a descrição dos serviços de infra-estrutura a serem implantados. 

Projeto Geométrico 

Deverá conter a definição dos critérios e parâmetros básicos para o projeto, tais como: declividades longitudinais máxima e mínima, declividade transversal; 

Planta de locação de eixos viários na escala máxima de 1:1.000, contendo: 

•  Traçado do sistema viário com testada de lotes, meio-fio e eixo; 

•  Estanqueamento contínuo dos eixos de todas as vias, de 20 em 20 metros; 

•  Localização dos pontos notáveis dos alinhamentos horizontais dos eixos das vias (PC's, PT's e PI's); 

•  Dados analíticos dos alinhamentos horizontais, como: raio das curvas, comprimento das curvas, ângulos centrais, tangentes, etc.; 

•  Coordenadas cartesianas das interseções entre eixos e dos PI's; 

•  Igualdade dos estaqueamentos nas interseções entre eixos; 

•  Linhas dos limites externo de terraplenagem. 

Perfil longitudinal do eixo do greide1 projetado, desenvolvido na escala horizontal máxima de 1:1.000 e com distorção vertical de 10:1, devendo 

constar os seguintes dados: 

•  Terreno natural; 

•  Linha de greide final de pavimentação projetado; 

•  Locação gráfica e indicação das estacas e cotas dos PIV's, PCV's e PTV's; 

•  Indicação analítica de: rampa em porcentagem (i), parâmetro K das curvas verticais; 

•  Cotas do terreno natural e de projeto a cada 20 metros; 

•  Indicação dos eixos das ruas que interceptam o greide projetado, com identificação e estaca. 

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO (SISTEMA VIÁRIO) 

Deverá ser apresentado: 

•  Memorial descritivo contendo a concepção do projeto e justificativa econômica da solução adotada; 

•  Estudos estatísticos e contagem de tráfego quando for o caso; 

•  Resultados de ensaios de laboratório e definição do índice de suporte do sub-leito; 

•  Definição dos tipos de revestimento e dos materiais a serem utilizados nas diversas camadas da estrutura do pavimento; 

•  Dimensionamento estrutural do pavimento; 

•  Estudos e/ou indicação de jazidas de materiais; 

•  Planta geral na escala máxima de 1:2.000 contendo os tipos de revestimentos, para todas as vias projetadas; 

•  Seções transversais típicas na escala máxima de 1:100, com as diversas estruturas projetadas, indicando as espessuras dos diversos materiais previstos. 

•  Relação e quantificação dos ensaios e procedimentos a serem realizados durante a execução da obra. 

PROJETO DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Normas Aplicáveis: 

NBR 9793 - Tubo de concreto simples de seção circular para águas pluviais; 

NBR 5688 - Sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação - Tubos e conexões de PVC, tipo 

DN – Requisitos; 

1 eixo de projeto em perfil longitudinal 

NBR 8889 - Tubo de concreto simples, de seção circular, para esgoto sanitário; 

NBR 8890 - Tubo de concreto armado, de seção circular, para esgoto sanitário; 

NBR 14654 - Irrigação e drenagem – Tubos agropecuários de PVC rígido com junta soldável PN 60 e PN 80; 

NBR 12266 - Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana 

Drenagem Sub-Superficial 

Deverá ser apresentado: 

•  Relatório de sondagem com demonstração do comportamento do lençol freático, e indicação da proteção de pavimento, através de drenos, caso o nível d'água atinja cotas prejudiciais ao mesmo; 

•  Constituição granulométrica e dimensões dos drenos; 

•  Planta na escala máxima de 1:2.000 "indicando a localização dos mesmos; 

•  Seções tipo na escala máxima 1:50 dos diversos drenos propostos; 

•  Detalhes na escala máxima de 1:50 dos sistemas de saída dos drenos (em aterro, para caixas coletoras, etc); 

•  Planilha orçamentária respectiva. 

Drenagem de águas pluviais 

Deverá ser apresentado: 

•  Memorial descritivo de cálculo, contendo a concepção proposta, parâmetros e critérios utilizados e dimensionamentos; 

•  Planta de conjunto do sistema projetado na escala máxima de 1:5.000, contendo: 

o  Limite da área de projeto; 

o  Traçado das tubulações e canais, com sentido e escoamento; 

o  Dimensões principais. 

•  Planta com o sentido de escoamento superficial das águas nas vias, na escala máxima de 1:2.000, contendo: 

o  Limite da área de projeto; 

o  Definição e delimitação das bacias e sub-bacias; 

o  Limite de áreas de contribuição às vias; 

o  Sentido de escoamento superficial. 

•  Planta de sistema projetado na escala máxima de 1:1.000, contendo: 

o  Traçado das tubulações e canais; 

o  Estanqueamento e seções transversais tipo; 

o  Sentido de escoamento das galerias; 

o  Localização dos poços de visita, caixas cegas e bocas de lobo, com as respectivas numerações; 

o  Diâmetros e/ou dimensões das tubulações e galerias; 

•  Deverão constar, ainda, para cada trecho: extensão, cotas do terreno, cotas do projeto, declividades e profundidades; 

•  Perfis longitudinais das tubulações, galerias e canais, nas escalas máxima, H = 1:1.000 e V = 1:100, contendo: 

o  Perfil longitudinal de terreno, tubulações,galerias e canais projetados; 

o  Localização e numeração de PV's e caixas; 

o  Cotas do terreno e geratriz inferior interna das tubulações, galerias e canais; 

o  Indicação de outros serviços de infra-estrutura projetados ou existentes (água, esgoto, telefone, etc); 

o  Profundidades obtidas através da cota do terreno, subtraída das cotas das unidades projetadas. 

•  Detalhes especiais dos órgãos acessórios, galerias e canais, com plantas e cortes na escala máxima de 1:50, para: 

o  Poços de visita padrão; 

o  Poços de visita especiais; 

o  Bocas de lobo; 

o  Caixas cegas; 

o  Bueiros; 

o  Seções típicas de galerias e canais; 

o  Estruturas de captação, saída d'água e de dissipação; 

o  Fundação das tubulações, quando necessário; 

o  Escoramentos - projeto detalhado de escoramento para valas com mais de 1,20 m de profundidade. 

PROJETOS DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Normas aplicáveis: 

NBR 5647-2 - Sistemas para adução e distribuição de água - Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e com diâmetros nominais até DN 100 - Parte 2: Requisitos específicos para tubos com pressão nominal PN 1,0 MPa; 

NBR 5647-3 - Sistemas para adução e distribuição de água - Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e com diâmetros nominais até DN 100 - Parte 3: Requisitos específicos para tubos com pressão nominal PN 0,75 MPa; 

NBR 5647-4 - Sistemas para adução e distribuição de água - Tubos e conexões de PVC 6,3 com junta elástica e com diâmetro nominais até DN 100 - Parte 4: Requisitos específicos para tubos com pressão nominal PN 0,60 MPa; 

NBR 6588 - Anel de borracha, do tipo toroidal, para tubulações de PVC rígido para adutoras e rede de água - 

Dimensões e dureza; 

NBR 7560 - Tubo de ferro fundido dúctil centrifugado, com flanges roscados ou soldados – Especificação; 

NBR 7665 - Sistemas para adução e distribuição de água - Tubos de PVC 12 DEFOFO com junta elástica – 

Requisitos; 

NBR 7663 - Tubo de ferro fundido dúctil centrifugado, para canalizações sob pressão; 

NBR 7664 - Conexões de ferro fundido com junta elástica, para tubos de PVC rígido defofo para adutoras e redes de água;  

NBR 7968 - Diâmetros nominais em tubulações de saneamento nas áreas de rede de distribuição, adutoras, redes coletoras de esgoto e interceptores; 

NBR 7672 - Anéis de borracha do tipo toroidal para tubos de PVC rígido DEFOFO, para adutoras e redes de água - Dimensões e dureza; 

NBR 9815 - Conexões de junta elástica para tubos de PVC rígido para adutoras e redes de água - Tipos 

NBR 9822 - Execução de tubulações de PVC rígido para adutoras e redes de água; 

NBR 9823 - Tubo de PVC rígido DEFOFO conforme NBR 7665 - Comprimento de montagem; 

NBR 9914 - Tubos de aço ponta e bolsa, para junta elástica; 

NBR 10156 - Desinfecção de tubulações de sistema publico de abastecimento de água 

NBR 10355 - Reservatórios de poliéster reforçado com fibra de vidro - Capacidades 

nominais - Diâmetros internos; 

NBR 11745 - Materiais de base de alcatrão de hulha2 empregados em revestimento de tubos de aço para condução de água de abastecimento;  

NBR 12213 - Projeto de captação de água de superfície para abastecimento público; 

2 carvão mineral com 80% de carbono 

NBR 12214 - Projeto de sistema de bombeamento de água para abastecimento público; 

NBR 12217 - Projeto de reservatório de distribuição de água para abastecimento público; 

NBR 13061 - Tubos de aço com ponta e bolsa, para juntas elásticas, diâmetro nominal (DN) de 700 mm a 1200 mm; 

NBR 14264 - Conexões de PVC – Verificação dimensional; 

r NBR 14473 - Tubos e conexões de polietileno PE 80 e PE 100 - Reparo ou acoplamento de novo trecho à rede em carga, com utilização do processo de esmagamento (pinçamento). 

Poços Subterrâneos 

Deverá ser apresentado: 

•  Caracterização hidro-geológica do aqüífero; 

•  Verão dos poços existentes; 

•  Especificação dos equipamentos de bombeamento; 

•  Projetos hidráulico, eletro-mecânico, e estrutural, com plantas, cortes e detalhes na escala máxima de 1:50; 

•  Projeto de locação e urbanização na escala máxima de 1:100; 

•  Estrutura e dispositivos para montagem e desmontagem dos equipamentos. 

Adutoras e Subadutoras 

Deverão ser apresentados: 

•  Planta em escala 1:2000, mostrando o caminhamento ao largo de todo o percurso, acidentes geográficos importantes, travessias, propriedades particulares, seus proprietários, eventuais faixas de servidão, etc.; 

•  Planta e perfil nas escalas máxima H = 1:1.000, V = 1:100, contendo: 

o  Traçado em planta, com estaqueamento de 20 em 20 metros, estacas intermediárias nos pontos de deflexão, indicação das conexões com seus respectivos ângulos, válvulas de manobra, ventosas, descargas e dispositivos especiais de proteção; 

o  Perfil longitudinal de eixo da tubulação, com indicação do terreno natural ou projetado, tubulação projetada, deflexões verticais, cotas do terreno, de projeto, profundidades, diâmetros, material, ventosas, descargas e dispositivos especiais de proteção. 

o  Detalhes de caixas para válvulas de manobra, ventosa, descarga, blocos de ancoragem, travessias de rodovias, ferrovias, cursos d'água e dispositivos de proteção, apresentados na escala máxima de 1:50. 

Estações Elevatórias 

Deverão ser apresentados: 

•  Estudos de modulação e padronização das instalações; 

•  Dimensionamento hidráulico das unidades, seleção e especificação dos equipamentos; 

•  Projeto de terraplenagem (planta e seções); 

•  Projetos hidráulico, eletro-mecânico, e estrutural, com plantas, cortes e detalhes na escala máxima de 1:50; 

•  Projeto do sistema para montagem, movimentação e transporte de cargas; 

•  Projeto arquitetônico, com plantas, cortes e detalhes na escala máxima de 1:50; 

•  Projetos de urbanização e paisagismo, com desenhos na escala máxima de 1:100; 

•  Projeto das instalações hidro-sanitárias, com planta, isométricos e detalhes, na escala máxima de 1:20. 

Estação de Tratamento 

Deverão ser apresentados : 

•  Definição do processo de tratamento; 

•  Dimensionamento das unidades; 

•  Projeto hidro-mecânico do sistema, contendo: 

o  Planta geral na escala máxima de 1:200, indicando todas as unidades, interligações entre as mesmas, integrando ao sistema viário; 

o  Planta geral na escala máxima de 1:100, mostrando as tubulações principais, tais como: chegada de água bruta, interligações, descarga, lavagem, extravasão e drenagem; 

o  Planta de locação das unidades na escala máxima de 1:100; 

o  Fluxograma do processo; 

o  Perfil hidráulico; 

o  Desenhos em plantas, cortes e detalhes individuais de todas as unidades componentes do sistema de tratamento, caracterizando formas, níveis, 

equipamentos, tubulações e acessórios; 

o  Projetos estrutural, elétrico e de instrumentação; 

o  Projetos arquitetônicos, urbanização e paisagismo; 

o  Projeto de terraplenagem. 

Reservatórios 

Deverão ser apresentados: 

•  Dimensionamento hidráulico; 

•  Dimensionamento da drenagem subestrutural e ventilação; 

•  Projeto hidráulico; 

•  Planta geral na escala máxima de 1:100, contendo tubulações de entrada, saída, de interligação, descarga e extravasor; 

•  Plantas, cortes e detalhes na escala máxima 1:50, indicando dimensões, cotas de interesse e interligações; 

•  Sistema de extravasão e descarga integrados à drenagem pluvial; 

•  Projeto estrutural, de cimbramento e de formas; 

•  Projeto de terraplenagem; 

•  Projetos de urbanização e paisagismo. 

Redes de Distribuição 

Deverá ser apresentada Planta das redes projetada e existente na escala máxima de 1:1.000, contendo: 

•  Localização das tubulações e órgãos acessórios (válvulas, hidrantes, etc); 

•  Detalhamento das conexões e peças especiais das interligações; 

•  Detalhes de caixas para válvulas, hidrantes, ligações domiciliares, na escala máxima de 1:20; 

•  Esquema de cálculo contendo: tubulações, nós, diâmetros, vazões e extensões; 

•  Detalhe de travessias em cursos d'água, ferrovias, rodovias e bloco de ancoragem. 

PROJETOS DE SISTEMAS DE ESGOTOS SANITÁRIOS 

Normas aplicáveis: 

NBR 5688 - Sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação - Tubos e conexões de PVC, tipo 

DN – Requisitos; 

NBR 7362 - Sistemas enterrados para condução de esgoto 

NBR 8889 - Tubo de concreto simples, de seção circular, para esgoto sanitário; 

NBR 8890 - Tubo de concreto armado, de seção circular, para esgoto sanitário; 

NBR 8892 - Tubo de concreto simples ou armado, de seção circular, para esgoto sanitário - Determinação do índice de absorção de água; 

NBR 9651 - Tubo e conexão de ferro fundido para esgoto; 

NBR 11183 - Aerador mecânico vertical de superfície do tipo de baixa rotação; 

NBR 11184 - Aerador vertical de superfície do tipo alta rotação; 

NBR 11779 - Agitadores mecânicos de baixa rotação do tipo turbina; 

NBR 11885 - Grade de barras retas, de limpeza manual; 

NBR 13059 - Grade fixa de barras retas com limpeza mecanizada; 

NBR 8160 - Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução; 

NBR 9814 - Execução de rede coletora de esgoto sanitário; 

NBR 7367 - Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de esgoto sanitário; 

NBR 9648 - Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

NBR 9649 - Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário; 

NBR 12207 - Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

NBR 12208 - Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

NBR 12209 - Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário; 

NBR 9800 - Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no sistema coletor público de esgoto sanitário; 

NBR 12266 - Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana; 

NBR 12587 - Cadastro de sistema de esgotamento sanitário; 

NBR 8161 - Tubos e conexões de ferro fundido para esgoto e ventilação - Formatos e dimensões; 

NBR 7968 - Diâmetros nominais em tubulações de saneamento nas áreas de rede de distribuição, adutoras, 

redes coletoras de esgoto e interceptores; 

NBR 10570 - Tubos e conexões de PVC rígido com junta elástica para coletor predial e sistema condominial de esgoto sanitário - Tipos e dimensões; 

NBR 7362-2 - Sistemas enterrados para condução de esgoto - Parte 2: Requisitos para tubos de PVC com parede maciça; 

NBR 7362-3 - Sistemas enterrados para condução de esgoto - Parte 3: Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; 

NBR 14486 - Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário - Projeto de redes coletoras com tubos de PVC; 

NBR 10160 - Tampão circular de ferro fundido; 

NBR 9914 - Tubos de aço ponta e bolsa, para junta elástica; 

NBR 8419 - Apresentação de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos; 

NBR 10158 - Tampão circular de ferro fundido – Dimensões; 

NBR 13969 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação; 

NM 242 - Revestimento interno com argamassa de cimento para tubos e conexões de açocarbono. 

Rede Coletora 

Deverão ser apresentados: 

•  Definição das diretrizes básicas, critérios e parâmetros de projetos, tais como: 

o  Coeficientes de descarga, infiltração, material e localização das redes, etc. 

•  Planta da rede coletora, na escala máxima de 1:1.000, contendo: 

o  Tubulações, poços de visita, caixas, sentido de escoamento, localização das unidades de recalque e tratamento. Deverão conter na forma de tabela, as características construtivas para cada trecho, como: cotas de terreno, cotas dos coletores, profundidades, diâmetros, declividade e profundidades. 

 •  Perfis longitudinais nas escalas máxima H = 1:1.000 e V = 1:100, dos coletores principais, 

contendo: 

o  Terreno natural ou projetado; 

o  Coletores projetados; 

o  Indicação e numeração dos poços de visita e caixas; 

o  Cotas de terreno e geratriz inferior interna dos coletores projetados; 

o  Profundidades dos coletores junto aos poços de visita; 

o  Diâmetro, material e declividades. 

•  Detalhes dos órgãos acessórios (poços de visita, caixas de passagem e inspeção, e terminais de limpeza e tubos de queda) na escala máxima de 1:20; 

•  Detalhes das ligações domiciliares na escala máxima de 1:20; 

•  Detalhes de travessias em cursos d'água, rodovias, ferrovias, etc; 

•  Projetos estruturais. 

Emissários por Recalque e Gravidade 

Deverão ser apresentados: 

•  Definição do traçado. 

•  Dimensionamento hidráulico; 

Elaboração de planta e perfil nas escalas máxima H = 1:1.000 e V = 1:100, contendo: 

•  Traçado em planta com estaqueamento de 20 em 20 metros, estacas intermediárias nos pontos de deflexão, indicação das conexões com seus respectivos ângulos, válvulas de manobra, ventosas, descargas e dispositivos especiais de proteção; 

•  Perfil longitudinal do eixo da tubulação, com indicação do terreno natural ou projetado, tubulação projetada, deflexões verticais, cotas de terreno, de projeto, profundidades, diâmetro, materiais, ventosas, descargas de dispositivos especiais de proteção; 

•  Detalhes de caixas para válvulas de manobra, ventosas, descarga, blocos de ancoragem, travessias de rodovias, ferrovias, cursos d'água e dispositivos de proteção, apresentados na escala máxima 1:50. 

Estações Elevatórias 

Deverão ser apresentados: 

•  Estudos de modulação e padronização das instalações; 

•  Dimensionamento hidráulico da unidade e seleção dos equipamentos; 

•  Projeto de terraplenagem (planta e seções); 

•  Projetos hidráulico, eletro-mecânico, e estrutural, com plantas, cortes e detalhes na escala máxima de 1:50; 

•  Projeto do sistema para montagem, movimentação e transporte de cargas; 

•  Projeto arquitetônico, com plantas, cortes e detalhes na escala máxima de 1:50; 

•  Projetos de urbanização e paisagismo, com desenhos na escala máxima de 1:100; 

•  Projeto das instalações hidro-sanitárias, com planta, isométricos e detalhes, na escala máxima de 1:20. 

PROJETO DE ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS SANITÁRIOS 

Deverão ser apresentados: 

•  Dimensionamento hidráulico; 

•  Dimensionamento da drenagem subestrutural e ventilação; 

Projeto hidráulico: 

•  Planta geral na escala máxima de 1:100, contendo tubulações de entrada, saída, de interligação, descarga e extravasor; 

•  Plantas, cortes e detalhes na escala máxima 1:50, indicando dimensões, cotas de interesse e interligações; 

•  Sistema de extravasão e descarga integrados à drenagem pluvial. 

•  Projeto estrutural de cimbramento e de formas; 

•  Projeto de terraplenagem; 

•  Projetos de urbanização e paisagismo. 

PROJETO DE IRRIGAÇÃO 

Normas aplicáveis: 

NBR 9809 - Tubos de alumínio PN 80 com junta de engate rápido para irrigação; 

NBR 14311 - Irrigação e drenagem - Tubos de PVC rígido DEFOFO PN 60, 80 e 125 com junta elástica, para sistemas permanentes de irrigação 

NBR 14654 - Irrigação e drenagem – Tubos agropecuários de PVC rígido com junta soldável PN 60 e PN 80. 

	CRONOGRAMA FÍSICO

	 

	ETAPAS E PRODUTOS 
	30 (dias)
	 
	 
	 
	60 (dias)
	 
	 
	 
	90 dias
	 
	 
	 

	Elaboração do anteprojeto 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Análise e Aprovação do Anteprojeto pela PMG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Elaboração dos Projetos Executivos 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Análise dos Projetos Executivos pela PMG
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Aprovação dos Projetos nos Órgãos Competentes 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 

	OBS.: APÓS A APROVAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS, A CONTRATADA DEVERÁ APROVÁ-LOS NOS ÓRGÃOS COMPETENTES E FAZER OS AJUSTES NECESSÁRIOS PARA TAL.


ANEXO II
DESCRIÇÃO DA PROPOSTA ECONOMICA

Guarapari,

de

de 2019.

À Pregoeira Oficial do Município de Guarapari,
Pelo presente, formulamos proposta comercial para o pregão nº 107/2019 e seus anexos, como segue abaixo:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI

	SECRETARIA MUNICIPAL DE ANÁLISE DE PROJETOS

	TABELA CUSTOS REFERENCIAL DE PROJETOS – PREÇOS REFERENCIAIS IOPES

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PROJETOS DE EDIFÍCIOS HOSPITALARES E SAÚDE

	Item 
	Descrição
	Unid
	Unit. Máximo
	Quant.
	Subtotal Máximo

	1
	PROJETO ESTRUTURAL, INCLUSIVE FUNDAÇÃO 
	m²
	R$ 13,54
	5000,00
	R$ 67.700,00

	2
	PROJETO HIDROSSANITÁRIO 
	m²
	R$ 10,01
	5000,00
	R$ 50.050,00

	3
	PROJETO REDES ELÉTRICAS 
	m²
	R$ 15,54
	5000,00
	R$ 77.700,00

	4
	PROJETO DO SIST.DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (VOZ, DADOS E SONORIZAÇÃO) 
	m²
	R$ 7,71
	5000,00
	R$ 38.550,00

	5
	PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 
	m²
	R$ 4,10
	5000,00
	R$ 20.500,00

	6
	PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO E CONFORTO AMBIENTAL 
	m²
	R$ 7,20
	1000,00
	R$ 7.200,00

	7
	PROJETO DE ALARME E CFTV 
	m²
	R$ 4,73
	5000,00
	R$ 23.650,00

	8
	PROJETO DE ESTRUTURA METÁLICA
	m²
	R$ 11,19
	1000,00
	R$ 11.190,00

	9
	PROJETO DE CHAMADA DE ENFERMEIRA
	m²
	R$ 1,00
	5000,00
	R$ 5.000,00

	10
	PROJETO DE GASES MEDICINAIS
	m²
	R$ 0,75
	5000,00
	R$ 3.750,00

	11
	PROJETO SPDA (PARARRAIO) 
	m²
	R$ 2,30
	2000,00
	R$ 4.600,00

	 

	TOTAL 
	R$ 309.890,00 (trezentos e nove mil e oitocentos e noventa reais)

	
	
	
	
	
	

	PROJETOS DE EDIFÍCIOS EDUCACIONAIS

	Item 
	Descrição
	Unid
	Unit. Máximo
	Quant.
	Subtotal Máximo

	12
	PROJETO ESTRUTURAL, INCLUSIVE FUNDAÇÃO
	m²
	R$ 13,82
	   12.000,00 
	 R$   165.840,00 

	13
	PROJETO DE ESTRUTURA METÁLICA
	m²
	R$ 11,53
	     6.000,00 
	 R$      69.180,00 

	14
	PROJETO HIDROSSANITÁRIO 
	m²
	R$ 8,63
	   12.000,00 
	 R$   103.560,00 

	15
	PROJETO REDES ELÉTRICAS 
	m²
	R$ 10,63
	   12.000,00 
	 R$   127.560,00 

	16
	PROJETO DO SIST.DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (VOZ, DADOS E SONORIZAÇÃO) 
	m²
	R$ 5,30
	   12.000,00 
	 R$      63.600,00 

	17
	PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 
	m²
	R$ 2,69
	   12.000,00 
	 R$      32.280,00 

	18
	PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO E CONFORTO AMBIENTAL 
	m²
	R$ 3,77
	   12.000,00 
	 R$      45.240,00 

	19
	PROJETO DE ALARME E CFTV 
	m²
	R$ 2,56
	   12.000,00 
	 R$      30.720,00 

	20
	PROJETO SPDA (PARARRAIO) 
	m²
	R$ 2,37
	   12.000,00 
	 R$      28.440,00 

	 

	TOTAL 
	R$ 666.420,00 (seiscentos e sessenta e seis mil e quatrocentos e vinte reais) 

	
	
	
	
	
	

	PROJETOS DE EDIFÍCIOS ADMINISTRATIVOS

	Item 
	Descrição
	Unid
	Unit. Máximo
	Quant.
	Subtotal Máximo

	21
	PROJETO ESTRUTURAL
	m²
	R$ 13,42
	8000,00
	R$ 107.360,00

	22
	PROJETO HIDROSSANITÁRIO 
	m²
	R$ 8,38
	8500,00
	R$ 71.230,00

	23
	PROJETO REDES ELÉTRICAS 
	m²
	R$ 9,06
	8500,00
	R$ 77.010,00

	24
	PROJETO DO SIST.DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (VOZ, DADOS E SONORIZAÇÃO) 
	m²
	R$ 4,53
	8500,00
	R$ 38.505,00

	25
	PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 
	m²
	R$ 2,30
	8500,00
	R$ 19.550,00

	26
	PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO E CONFORTO AMBIENTAL 
	m²
	R$ 3,66
	1000,00
	R$ 3.660,00

	27
	PROJETO DE ALARME E CFTV 
	m²
	R$ 2,24
	8500,00
	R$ 19.040,00

	28
	PROJETO DE ESTRUTURA METÁLICA
	m²
	R$ 11,19
	500,00
	R$ 5.595,00

	29
	PROJETO SPDA (PARARRAIO) 
	m²
	R$ 2,30
	8500,00
	R$ 19.550,00

	 

	TOTAL 
	R$ 361.500,00 (trezentos e sessenta e um mil e quinhentos reais)


1. O prazo de validade de presente Proposta é de 90 dias corridos, a contar da data estabelecida neste edital.

2. Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total contraprestação pela execução do objeto contratual.

Sem mais para o momento, firmamo-nos,

Assinatura Identificável do representante da empresa

(nome do representante)

Carimbo de CNPJ

RG E CPF
ANEXO III

PROPOSTA COMERCIAL
Empresa: ___________(Nome da Empresa)____________

PREGÃO ELETRÔNICO No 107/2019
 

Prezados Senhores,

Pelo presente, formulamos Proposta Comercial para A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES VIA DIGITAL E PLOTADOS - SEMOP, de acordo com todas as condições do PREGÃO ELETRÔNICO No 107/2019 e seus anexos.
1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos:

Anexo I e II - Descrição do Objeto, com indicação dos preços unitários de cada item e do preço global;

Anexo IV - Exigências para Habilitação;

2 - O prazo de validade de presente Proposta é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data estabelecida neste edital.

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total contraprestação pela execução do objeto contratual.

Sem mais para o momento, firmamo-nos,

Atenciosamente,

Assinatura Identificável do representante da empresa

(nome do representante)

Carimbo de CNPJ

RG E CPF
ANEXO IV

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

Os documentos necessários à habilitação deverão ser remetidos no endereço abaixo:

Prefeitura Municipal de Guarapari

Ac/ Setor de Licitação

Rua Alencar Moraes de Resende, 100 Jardim Boa Vista Guarapari-ES. Cep 29.217-080

Para habilitar-se no certame, após a fase de disputa, o licitante vencedor deverá apresentar a seguinte documentação:

1 - DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 

1.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da unidade que realizará o Pregão, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos neste edital.

Parágrafo único. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação.

1.2 -Se a empresa deseja autenticar os documentos na COPEL, está autenticação PREFERENCIALMENTE deverá ocorrer em até 24h00 (vinte e quatro horas) antes a abertura do pregão com a entrega dos envelopes. A tolerância em relação ao prazo não constituirá novação, mas liberalidade do Município contratante.

1.3 A habilitação ao presente pregão será demonstrada através da apresentação dos documentos abaixo relacionados devidamente AUTENTICADOS:

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade e CPF do (s) sócio (s) administrador (es) da empresa licitante;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual.

c) Cópia autenticada do Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos referente à eleição dos administradores da sociedade. No caso de sociedade (s) civil (s), inscrição de seu ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício. No caso de empresa individual, registro comercial. O Ato Constitutivo ou contrato social devem estar acompanhados de todas as alterações efetuadas ou da respectiva consolidação.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

1.3.1- DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição ativa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, devidamente atualizada.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado) e Municipal da sede da licitante, válida na data da licitação.

c) Certificado de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, válida na data da licitação;
d) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdência Social, emitida pela Receita Federal, válida na data da licitação;
e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista CNDT, válida na data da licitação.

f) Certidão Negativa de Débito de Tributos do Município de Guarapari, válida na data da licitação.
§1º. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

§2º. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

I – A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período a critério da administração, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

III - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão.

IV - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;

V - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão;

VI - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação;

1.3.2 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome de profissional qualificado , para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional, devidamente acervado no CREA/CAU, que comprove o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis, de características semelhantes e de complexidade equivalentes ou superiores, com o objeto desta licitação, acompanhado de planilha(SE HOUVER PLANILHA)
b) Apresentação de Certidão de Registro e Quitação da Empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, (ou) no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU.

a) Apresentação de Certidão de Registro e Quitação do(a) Engenheiro(a) responsável pelo(s) Projeto(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, (ou) do Arquiteto responsável pelo(s) Projeto(s) no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU.

b) Declaração de indicação dos responsáveis técnicos pela elaboração dos projetos (modelo do anexo XI) 
a.1) Quando da assinatura do contrato, o vínculo do profissional indicado poderá ser comprovado através de uma das seguintes alternativas:

· Empregado - Cópia autenticada da “FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS”, onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de Registro de Empregado, cujo Livro deve estar autenticado pelo Ministério do Trabalho, e/ou através de contrato de prestação de serviço, juntamente com a Cópia da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social);

· Sócio - Cópia do Contrato Social devidamente registrado;

· Diretor - Cópia do Contrato Social em se tratando de Empresa Ltda, ou Cópia da ata de eleição devidamente publicada, em se tratando de Sociedade Anônima;

· Responsável Técnico-RT - Cópia de Certidão emitida por CREA e/ou CAU da sede ou filial da licitante onde constem os profissionais como Responsáveis Técnicos;

· Outra forma de comprovação, anteriormente não listada, desde que devidamente prevista pela legislação vigente.

1.3.3 – DOCUMENTOS RELACIONADOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (PESSOA JURÍDICA):

a) No caso das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte cadastradas e optante pelo “SIMPLES”, deverão apresentar SOMENTE Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS/PGDAS.  (A ENTREGA DO BALANÇO SOMENTE PARA ESTAS EMPRESAS E FACULTATIVA)

a.1) Se as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo SIMPLES apresentarem o Balanço Patrimonial deverão apresentar também a Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS/PGDAS.

b) PARAS AS DEMAIS EMPRESAS: (QUE NÃO SE ENQUADRAM COM ME /EPP E NÃO SEJAM OPTANTES PELO “SIMPLES”)

b.1) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado a mais de 3(três) meses da data de apresentação das propostas, com termo de abertura e encerramento e com registro na Junta Comercial. No caso de empresas recentes, constituídas no presente exercício, será admitido Balanço de abertura, porém com o devido registro na Junta Comercial;

b.2) Para Sociedade Anônimas e outras Companhias obrigada à publicação de Balanço, na forma da Lei nº 6.404/76, cópias da publicação de:

-balanço patrimonial;

-demonstração do resultado do exercício;

-demonstração das origens e aplicações de recursos;

-demonstração das mutações do Patrimônio Líquido;

-notas explicativas do balanço.

b.2) Para outras empresas:

-balanço patrimonial registrado na Junta Comercial;

-demonstração do resultado do exercício;

-cópia autenticada do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial.

b.3) Caso a empresa esteja cadastrada no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, deverá providenciar junto ao mesmo a seguinte documentação: 

· Termo de Autenticação do Livro Digital;

· Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital; 

· Balanço Patrimonial; 

· Demonstrativo de Resultado do Exercício.

d) Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento licitante (matriz ou filial), ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio estarem vigentes à época da abertura do envelope contendo a documentação.

e) Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda que autenticadas.

f) A Pregoeira, durante a análise do envelope de Habilitação, quando julgar necessário, procederá a validação das certidões nos órgãos oficiais emissores.

OBS 1: A empresa fornecedora não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente o Fornecimento previsto neste Edital, sem prévia e expressa autorização do Prefeito Municipal, ressalvando-se de que, quando concedida a subcontratação, obriga-se à empresa fornecedora a obedecer integralmente aos termos do instrumento convocatório, apresentado pelo Município comprador, e sob sua inteira responsabilidade, reservando ainda, ao comprador o direito de, a qualquer tempo, dar por terminada a subcontratação, sem que caiba á subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuízo de qualquer espécie ao comprador.
c) Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda que autenticadas.

d) A Pregoeira, durante a análise do envelope de Habilitação, quando julgar necessário, procederá a validação das certidões nos órgãos oficiais emissores.
1.3.4 – DECLARAÇÕES ASSINADAS PELO REPRESENTANTE DA EMPRESA:
a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), conforme modelo no Anexo VII;

b) Declaração do licitante de que não tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Município de Guarapari, conforme modelo no Anexo VIII;

c) Declaração de credenciamento, indicando que é a pessoa autorizada a representar a empresa, em todos os atos, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame. Conforme modelo no Anexo V
d) Declaração, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02. Conforme modelo no Anexo VI
 e) Declaração para ME e EPP, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). Conforme modelo no Anexo IX
1.3.5 – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIVALENTES

1.3.5.1 As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

1.3.5.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.3.5.3 A não regularização da documentação, no prazo de cinco dias úteis, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

1.3.5.4 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

1.3.5.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

1.3.5.6 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 1.3.5.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 1.3.5.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

1.3.5.7 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 1.3.5.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

1.3.5.8 O disposto no item 1.3.5.6  somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

1.3.5.9 No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

1.3.5.10 A microempresa e a empresa de pequeno porte titular de direitos creditórios decorrentes de empenhos liquidados por órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal e Município não pagos em até 30 (trinta) dias contados da data de liquidação poderão emitir cédula de crédito micro empresarial.

1.3.5.11 Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
Guarapari,

de

de 2019.

À

Pregoeira Oficial do Município de Guarapari

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão nº 107/2019.

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________ vem pela presente, informar a V. Sªs, que o(a) Srº.(ª) _______, Carteira(s) de identidade nº(s) _________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

OBS: DEVERÁ SER APRESENTADO DOCUMENTO DE IDENTIDADE QUE COMPROVE QUE O SUBSCRITOR TEM PODERES PARA A OUTORGA (ITEM 3.1 E 3.4).

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Carimbo de CNPJ

RG E CPF

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS

Guarapari,       de                  de 2018.

À

Pregoeira Oficial do Município de Guarapari

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 107/2019.

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa ___________, inscrita no CNPJ sob o nº ________ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Carimbo de CNPJ

RG E CPF

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO
Local,            de                     de 2019.

À

Pregoeira Oficial do Município de Guarapari,
Assunto: Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho para participação no Pregão nº 107/2019.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa ___________, inscrita no CNPJ sob o nº ________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
Carimbo de CNPJ

RG E CPF

ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Local,            de                     de 2019.

À

Pregoeira Oficial do Município de Guarapari

Assunto: Declaração de Idoneidade para participação no Pregão nº 107/2019.
A empresa ____(razão social), estabelecida à ______(endereço completo), devidamente inscrita no CNPJ, sob o nº________, neste ato representado(s) pelo (a) Sr. (a) _______ (nome e identificação do representante legal), carteira de identidade nº____, CPF nº _____, declara sob as penalidades cabíveis a inexistência de fatos que venha declarar inidônea pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública de qualquer Município.
Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)
Carimbo de CNPJ

RG E CPF

ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Local,            de                     2018.

À

Pregoeira Oficial do Município de Guarapari,

Assunto: Declaração de ME e EPP para participação no Pregão nº 107/2019.
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade nº _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, declara sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo. 

(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva abaixo) 

[  ] Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularização, estando ciente que, do contrário, haverá decadência do direito à contratação, como também sujeição às sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993. 

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Carimbo de CNPJ

RG E CPF

ANEXO X

	MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE GUARAPARI E A EMPRESA________.


Pelo presente Termo de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE GUARAPARI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Alencar de Moraes Rezende, nº 100, Jardim Boa Vista, Guarapari-ES, inscrita no CNPJ sob o nº 27.165.190/0001-53, neste ato representado por seu Prefeito Municipal (qualificação), doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a EMPRESA __________, representada neste ato por seu sócio(a) __________, (qualificação), doravante denominada CONTRATADA, têm justos e acordados o presente Contrato de A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES VIA DIGITAL E PLOTADOS - SEMOP, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos - SEMOP, em conformidade com o Pregão Eletrônico nº. 107/2019, Processo nº 17224/2019, que se fará reger pelas cláusulas e condições que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Contrato tem como objeto A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES VIA DIGITAL E PLOTADOS - SEMOP, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos - SEMOP.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1 - O presente contrato tem o valor total estimado de R$ xxx,xx (xxxxxxxxxxxxx).

2.2 – O pagamento será efetuado de acordo com a prestação do serviço, com apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo FISCAL DO CONTRATO, a servidora JULIANA MELO BREDA, matricula 249963, Secretária Adjunta da Secretaria Municipal de Aprovação de Projetos - SEMAP e mediante a apresentação da CND Conjunta da Receita Federal, CND Estadual e Municipal da Sede, CND do INSS e CND do FGTS, CNDT e CND do Município de Guarapari.

2.3 – Caso o faturamento apresente alguma incorreção ou divergência de valores, será devolvido para as devidas correções e/ou ajustes e o prazo para pagamento será contado a partir da data da reapresentação do documento fiscal.

2.4 – Os atrasos ocorridos no recebimento do objeto não serão computados para efeito de reajuste.

2.5 - Não serão efetuados pagamentos adiantados, sob qualquer hipótese. 

2.6 – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

2.7 - O Município de Guarapari poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

2.8 - Só serão efetuados os pagamentos referentes ao material e/ou serviços efetivamente entregues e/ou prestados.

2.9 - As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela própria empresa fornecedora do objeto deste Edital, e deverão conter obrigatoriamente o número de inscrição no CNPJ apresentado nos Documentos de Habilitação e na Proposta Comercial, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

	CLÁUSULA TERCEIRA -  DOS PRAZOS E DO FORNECIMENTO


3.1 – O contrato de prestação de serviços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço elaborada e entregue pela SEMOP. 
3.1.1 – Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente no órgão CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO

4.1 - Suportará as despesas decorrentes do presente contrato a seguinte classificação orçamentária:

ÓRGÃO: 19 - 01

UG: 201

ELEMENTO: 4.4.90.51.80
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

5.1 - DA CONTRATADA

5.2 - A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, sempre em regime de entendimento com a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, dispondo está de amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento do mesmo.

5.3 – A CONTRATADA assumirá total responsabilidade na execução dos serviços, isentando o Município de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do Contrato.

5.4 – Fica desde já, o Município contratante, isento de responsabilidade indenizatória de qualquer espécie.

5.5 – Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital, a remessa do produto apresentado será devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

5.6 – No caso de reincidência de produtos fora das especificações, considerar-se-á, independentemente de procedimentos judiciais, ou extrajudiciais, cancelado o pleno direito da contratação.

5.7 – Caberá a CONTRATADA GARANTIR que a prestação de serviços deverá atender às especificações exigidas de acordo com as determinações do Edital. 

5.8 - A Contratada deverá garantir a qualidade do objeto licitado e arcar com qualquer prejuízo à contratante decorrente de sua utilização.

5.9 – Compete à Contratada:
5.10 – A empresa fornecedora não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente o fornecimento previsto neste Edital, sem prévia e expressa autorização do Prefeito Municipal, ressalvando-se de que, quando concedida a subcontratação, obriga-se à empresa fornecedora a obedecer integralmente aos termos do instrumento convocatório, apresentado pelo Município comprador, e sob sua inteira responsabilidade, reservando ainda, ao comprador o direito de, a qualquer tempo, dar por terminada a subcontratação, sem que caiba á subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuízo de qualquer espécie ao comprador.

5.11 - DA CONTRATANTE

5.12- Compete ao Contratante: 

5.12.1- Realizar a inspeção, conferência, fiscalização qualitativa e quantitativa do objeto licitado e o ateste da fatura que ficará a cargo do Fiscal do Contrato da Secretaria Municipal requisitante.

5.12.2- Comunicar à LICITANTE VENCEDORA toda e qualquer ocorrência e/ou irregularidade relacionada com a execução do objeto da licitação, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

5.12.3- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;

5.12.5- Providenciar os pagamentos à LICITANTE VENCEDORA à vista de Recibos e Notas Fiscais, atestadas pelos fiscais do Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

6.1 – O CONTRATANTE indica a o servidor JULIANA MELO BREDA, Secretária Adjunta da Secretaria Municipal de Aprovação de Projetos - SEMAP, como FISCAL DO CONTRATO, sendo responsável pela inspeção, conferência, fiscalização qualitativa e quantitativa dos insumos a serem adquiridos, bem como por atestarem as Notas Fiscais, observado antes de cada pagamento se o fornecimento atendeu as cláusulas estabelecidas neste Edital e os preços aqui firmados.

6.2 - As decisões e providências que ultrapassam a competência dos Fiscais do Contrato deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1 – No caso da CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) Multa;

b) Rescisão do Contrato ou cancelamento da ordem de serviço;

c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Guarapari, por um período de 06(seis) meses a 02(dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

6.2- Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato, por dia até o trigésimo dia de atraso, se os serviços não forem realizados quando a CONTRATADA sem justa causa deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida. 

6.3 – Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA:

a) Prestar informações inexatas ou criar embaraços a fiscalização;

b) Transferir ou ceder suas obrigações a terceiros, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

c) Desatender as determinações da fiscalização;

d) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços;

e) Não iniciar sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado;

6.4 – Será aplicada multa de 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA:

a) Ocasionar, sem justa causa, o atraso superior a 30(trinta) dias na execução dos serviços contratados;

b) Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços contratados;

c) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar danos a CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.

6.5- Quando o objeto contratado não for prestado e aceito até o vencimento do prazo estipulado, a suspensão do direito de participar de licitação promovida pelo CONTRATANTE será automática e perdurará até que seja feita sua entrega, sem prejuízo de outras penalidades previstas em Lei e neste Edital.

6.6- Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA sem justa causa não cumprir as obrigações assumidas. Praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo do CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis.

a) A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

b) As multas aplicadas deverão ser recolhidas na Tesouraria da Prefeitura, dentro do prazo improrrogável de 10(dez) dias, contados da data de notificação, independentemente do julgamento do pedido de reconsideração do recurso.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

7.1 - O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

7.1.1 - Unilateralmente pelo Município:

a) quando houver modificação do propósito ou das especificações para melhor adequação aos seus objetivos finais;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por lei.

7.1.2 - Por interesse do Município, devidamente comprovado.

7.1.3 - Por acordo entre as partes:

a) Quando necessária a modificação do regime de execução em face da verificação técnica da inaplicabilidade nos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sempre observado o interesse do Município.

c) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem na obra, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

d) Quaisquer tributos ou encargos legais, supervenientes, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão à revisão destes.

e) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o CONTRATANTE restabelecerá por aditamento o equilíbrio econômico financeiro inicial.

	CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO


8.1 - A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos seguintes casos:

a) Não cumprimento pela CONTRATADA de cláusulas contratuais, prazos ou seu cumprimento irregular;

b) Impontualidade no cumprimento do Contrato, levando o Município a comprovar a impossibilidade dos serviços, nos prazos estipulados;

c) subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidos no Contrato;

d) desatendimento das determinações regulares da Autoridade designada pelo Município, para fiscalização da execução do Contrato, assim como as de seus superiores;

e) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo CONTRATANTE;

f) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

8.2 - Em todas as condições acima referenciadas, sempre será observado o interesse do CONTRATANTE.

8.3 - Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE somente o referente ao pagamento dos serviços realizados.

	CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


9.1 - Este Contrato foi elaborado em conformidade com o Processo nº. 17224/2019, Pregão Eletrônico nº 107/2019, e conforme a Lei nº 8.666/93 e a Lei nº 10.520/02.

	CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO


10.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Guarapari, Estado do Espírito Santo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento Contratual, com renúncia de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam.

10.2 - E por estarem assim, justas e contratadas entre si, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que se produzam os devidos efeitos legais e de direito.

Guarapari (ES),___de_______de 20____

Prefeito Municipal

CONTRATANTE

CONTRATADA

ANEXO XI

INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

Local,   de                de  2019

À Presidente da COPEL da Prefeitura Municipal de Guarapari/ES, 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

	REFERÊNCIA:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 107/2019
	INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO


	NOME DO PROFISSIONAL 
	HABILITAÇÃO

(Título e nº. CREA)
	TEMPO DE EXPERIÊNCIA

	
	
	


Em atendimento em referência, indicamos os profissionais acima para atuarem como responsáveis técnicos pelos serviços, caso sejamos vencedores da licitação e devidamente contratados.

Na oportunidade, nos comprometemos a comprovar, quando da assinatura do contrato, os vínculos que mantemos  com os membros da equipe técnica (responsável técnico, cuja qualificação técnico profissional foi comprovada nos termos da alínea “c” - § 10, art. 30, Lei nº. 8.666/93) no caso de ser vencedora da licitação, onde os mesmos estão devidamente habilitados como comprovam as certidões emitidas e/ou os atestados reconhecidos pelo Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA da região onde foram  executados os serviços , comprobatórias da experiência na execução de serviços compatíveis com o objeto do certame. 

Em atendimento ao Edital em referência, declaramos sob as penas da lei, que concordamos com a nossa indicação como responsáveis técnicos pelo objeto da presente licitação.

___________________________________

LICITANTE/ CNPJ

________________________________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

CARGO E FUNÇÃO:

_______________________                            ___________________________

Assinatura                                                         Assinatura

_________________________                        ___________________________

Nome /Título/Nº CREA                                     Nome /Título/Nº CREA

_________________________                        ___________________________

Assinatura                                                         Assinatura

_________________________                        ___________________________

LICITANTE / CNPJ                               CARIMBO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

ANEXO XII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 107/2019

PROCESSO Nº. 17224/2019 
No dia XX de XXXXXX de 2019, o MUNICÍPIO DE GUARAPARI/ES, inscrita no CNPJ/MF sob o no 27.165.190/0001-53, com sede na Rua Alencar Moraes de Resende, 100, Jardim Boa Vista, Guarapari/ES, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Recursos Humanos - SEMAD, com base nas normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 107/2019, resultado do processo licitatório, divulgado no Diário Oficial e homologada pelo ordenador de despesas deste Município, SR. EDSON FIGUEIREDO MAGALHAES, RESOLVE REGISTRAR PREÇO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES VIA DIGITAL E PLOTADOS - SEMOP, objeto do pregão acima citado, que passa a fazer parte desta, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame acima numerado.

Cláusula Primeira - Do objeto e da Parte Contratada

1 - A presente Ata tem por objetivo assegurar o compromisso de possível contratação entre o Município de Guarapari/Secretaria Municipal da Saúde e a empresa vencedora do certame licitatório _____________________, com sede ________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ/MF sob o no ________________ neste ato representada pelo ________(condição jurídica do representante)________ Sr. _________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)__________ referente ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 107/2019, cujo objeto visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS COMPLEMENTARES VIA DIGITAL E PLOTADOS - SEMOP, conforme Termo de Referência anexo.

Cláusula Segunda – Do valor, da validade e reajuste da Ata

2.1 - O contrato decorrente da presente Ata de Registro de Preços tem o valor total estimado de R$ xxx,xx (xxxxxxxxxxxxx).

2.2 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.

2.3 - Durante prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a prefeitura de Guarapari não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecer os produtos em igualdade de condições.

2.4 - Considerando o prazo de validade estabelecido da presente Ata, e em atendimento ao § 1º, art. 28 da Lei Federal 9.069, de 29 de junho de 1995 e demais legislação, é vedado qualquer reajustamento de preços.

2.4.1 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face de superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

2.5 - É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos desta Ata de Registro de Preços

Cláusula Terceira – Da utilização da Ata de Registro de Preços

3 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os Órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal, desde que autorizados pelo Município de Guarapari/ES.

3.1 - O preço ofertado pela (s) empresa (s) signatária (s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado nesta Ata.

3.2 - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente à mesma.

3.3 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela empresa da presente Ata, a qual também a integram.

Cláusula Quarta – Da classificação das Propostas

4 - A relação do (s) item (ns) com a (s) respectiva (s) empresa (s) ofertante (s) do melhor lance, a (s) qual (is) terá (ao) preferência de contratação constitui o Anexo I desta Ata.

Cláusula Quinta – Do local, prazo de entrega e fiscalização

5 - A entrega será parcelada, devendo a contratada realizar a primeira entrega em até 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento, na Secretaria Municipal de Saúde, conforme Termo de referência.

5.1 - Entende-se como fornecimento a efetiva entrega do objeto solicitado em total conformidade com as condições e especificações do Edital e seus Anexos.

5.2 - A Secretaria Requisitante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento solicitado. 

5.3 - A fiscalização a que se refere a subcláusula segunda não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por eventuais danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou propostos.

Cláusula Sexta – Do pagamento

6 - Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito de acordo com o previsto no Edital do Pregão Eletrônico que originou esta Ata, através dos dados bancários indicados pelo CONTRATADO em sua proposta comercial.

6.1 - Para fins de pagamento Nota Fiscal deverá ser encaminhada à Secretaria Requisitante, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento, a qual procederá o aceite e atestará o documento.

Cláusula Sétima – Das penalidades

7 - A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições da presente ata ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº. 10.520/02, bem como aos arts. 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93.

7.1 - De conformidade com o art. 86 da Lei nº. 8.666/93, a contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita a multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93.

7.2 - Nos termos do art. 87 da Lei nº. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial desta ata, a contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Guarapari, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

7.3 - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros monetários de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando, for o caso, cobrado judicialmente.

7.4 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á a comunicação escrita à empresa, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

Cláusula Oitava – Do cancelamento da Ata de Registro de Preços

8.1) Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

I – Pela Administração, quando:

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços;

e) cometimento reiterado de falhas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização deste contrato;

f) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

g) por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

h) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Edital, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços;

i) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após a publicação.

II – Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:

a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.

Cláusula Nona – Da autorização para aquisição e emissão das autorizações de fornecimento

9 - O fornecimento, objeto da presente Ata de Registro de Preços, será autorizado, caso a caso, pelo Ordenador de Despesas do Município de Guarapari.

9.1 - A solicitação das ordens de autorizações de fornecimento ou cancelamento, total ou parcial será igualmente autorizada pelo Órgão requisitante.

9.2 - O gerenciamento das autorizações de fornecimento caberá à SEMAD- Secretaria Municipal de Administração.

9.3 - A emissão das autorizações de fornecimento às contratadas será realizada pelo Departamento de Compras.

Cláusula Décima – Das disposições finais e do foro

10 - Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 107/2019 e a propostas da empresa abaixo relacionada.

10.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de Guarapari/ES para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.

10.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto Municipal nº. 082/2017, e Lei Federal nº. 8.666/93.

Cláusula Décima Primeira – Da pesquisa periódica de mercado

11. 1 Caberá ao órgão gerenciador da Ata a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

a) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

b) Promover a atualização semestralmente dos preços constantes da Ata, por meio de ampla pesquisa de preços no mercado, bem como quando o preço registrado mostrar-se inviável;

Guarapari/ES, xx de xxxxxxxx de 2019.

Prefeito Municipal

CONTRATANTE

CONTRATADA
EDITAL PE 107/2019
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